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INTRODUÇÃO E HISTÓRICO

Podemos dizer sem receio que um computador sem software não passa de peso para papel. Talvez a prova mais evidente nos dias atuais é o sucesso nos sistemas operacionais da Microsoft Corp. O grande motivo deste sucesso, apesar de muitas pessoas de renome afirmarem que os sistemas operacionais da Microsoft não são tecnicamente bons, deve-se à enorme quantidade de software disponível para estes sistemas operacionais.

Mas afinal, se é importante para as pessoas a existência de bons softwares que ajudem nos seus trabalhos, como pode o sistema operacional influenciar na qualidade e na disponibilidade de tais softwares?

Para responder esta pergunta, precisamos definir o que é um sistema operacional. Ele nada mais é do que um programa de computador, que após o processo de inicialização (boot) da máquina, é o primeiro a ser carregado, e que possui duas tarefas básicas:

· gerenciar os recursos de hardware de forma que sejam utilizados da melhor forma possível, ou seja, “tirar” o máximo proveito da máquina fazendo com que seus componentes estejam a maior parte do tempo ocupados com tarefas existentes; e

· prover funções básicas para que programas de computador possam ser escritos com maior facilidade, de modo que os programas não precisem conhecer detalhes da máquina para poderem funcionar.

É justamente neste segundo item que os sistemas operacionais podem ser bem sucedidos ou não, em despertar interesse para que a indústria de software  e os programadores independentes construam programas para determinados sistemas operacionais. Isto justifica parte do sucesso do Microsoft Windows, pois, ao mesmo tempo que ele provê uma interface bastante amigável com o usuário, para o programador, não é tão difícil criar um programa com janelas, botões, listas, etc, como seria num sistema operacional como o MS-DOS. Além disso, os sistemas operacionais da Microsoft rodam no hardware mais “popular” hoje em dia: os computadores baseados em IBM PC.

Computadores modernos possuem um ou mais processadores, memória principal, dispositivos de entrada e saída como discos, fitas, teclado, mouse, monitor, interface de rede, entre outros. Escrever programas que utilizem um computador com esta complexidade de forma eficiente é muito difícil e trabalhoso. É exatamente neste ponto que entram as funções do sistema operacional: abstrair as particularidades do hardware dos programas, fornecendo a eles facilidades para sua operação, tais como: rotinas de acesso a dispositivos diversos; funções de armazenamento de dados como criação de arquivos, leitura e escrita de dados; e rotinas de acesso aos dispositivos de interação com a máquina, como teclado, mouse, monitor, etc.

Dada a existência de softwares como o sistema operacional, os programas normalmente são classificados como software básico (que inclui o sistema operacional), e softwares de aplicação, que são voltados a resolver problemas dos usuários.

Podemos visualizar através de um diagrama a integração entre hardware, software básico, e softwares aplicativos.

Integração entre hardware, software básico e software aplicativo
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Visão modular do computador pelo usuário (Máquina Virtual)
Olhando para o diagrama, veremos que o que chamamos de “hardware” é na verdade composto de três camadas.  Nem todas as máquinas seguem este esquema, algumas podem ter uma camada a menos, ou mesmo camadas adicionais, mas basicamente, os computadores seguem o esquema ilustrado na figura.

No nível mais inferior, temos os dispositivos eletrônicos em si, como o processador, os chips de memória, controladores de disco, teclado, e outros dispositivos, barramentos, e qualquer dispositivo adicional necessário para o funcionamento do computador. Um nível acima, temos a camada de “microprogramação”, que de forma geral, são pequenos passos (chamados de microoperações) que formam uma instrução de processador completa, como ADD, MOV, JMP, etc.

O conjunto de instruções do computador é chamado de linguagem de máquina, e apesar de ser uma espécie de linguagem, podemos dizer que faz parte do hardware porque os fabricantes a incluem na especificação do processador, para que os programas possam ser escritos. Afinal, de nada adianta uma máquina maravilhosa, se não existir documentação alguma de como ela funciona. Assim, as instruções que a máquina entende são consideradas parte integrante do hardware.

As instruções também incluem, geralmente, operações que permitem ao processador comunicar-se com o mundo externo, como controladores de disco, memória, teclado, etc. Como a complexidade para acesso a dispositivos é muito grande, é tarefa do Sistema Operacional “esconder” estes detalhes dos programas. Assim, o sistema operacional pode, por exemplo, oferecer aos programas uma função do tipo “LEIA UM BLOCO DE UM ARQUIVO”, e os detalhes de como fazer isso ficam a cargo do sistema operacional.

Acima do sistema operacional estão os demais programas utilizados pelo usuário final, mas alguns deles ainda são considerados software básico, como o sistema operacional. Entre eles podemos citar o shell, que consiste do interpretador de comandos do usuário, ou seja, a interface com o usuário. Nos sistemas operacionais mais recentes, freqüentemente o shell é uma interface gráfica (ou em inglês GUI – Graphics User Interface). Raramente, numa interface gráfica bem elaborada, o usuário precisa digitar comandos para o computador. A maneira mais comuns de executar programas, copiar e mover arquivos, entre outras atividades mais comuns, é através do uso do mouse. Nos tempos do MS-DOS, o teclado era o dispositivo de entrada dominante, por onde o usuário entrava todos os comandos para realizar suas tarefas do dia a dia.

O que é muito importante observar quanto ao software básico é que, apesar de que editores (ex: bloco de notas do Windows), compiladores (ex: compilador C no Unix), e interpretadores de comando (ex: command.com ou explorer.exe no Windows) normalmente serem instalados junto como sistema operacional em um computador, eles não são o sistema operacional. Eles apenas utilizam o sistema operacional. Portanto, o shell que normalmente usamos em um sistema operacional nada mais é do que um programa que utiliza serviços do sistema operacional, mas com a finalidade de permitir que os usuários realizem suas tarefas mais freqüentes: executar programas e trabalhar com arquivos.

A grande diferença entre o sistema operacional, e os programas que rodam sobre ele, sejam software básico ou software aplicativo, é que o sistema operacional roda em modo kernel (ou supervisor), enquanto os demais programas rodam em modo usuário. Estes dois modos de operação dos processadores dos computadores diferem no fato de que em modo supervisor, um programa tem acesso a todo o hardware, enquanto que os programas que rodam em modo usuário, tem acesso somente a determinadas regiões de memória, não podem acessar dispositivos diretamente, e precisam pedir para o sistema operacional quando necessitam de alguma tarefa especial. Isto garante que os programas dos usuários, não acabem por invadir áreas de memória do sistema operacional, e acabem por “travar” o sistema. Isto também possibilita que programas de diferentes usuários estejam rodando na mesma máquina, de forma que um usuário não consiga interferir nos programas de outro.
O que é Sistema Operacional?
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O Sistema Operacional serve como interface entre o software aplicativo e o hardware.

Definição: 
É o software básico que torna o hardware utilizável. É um gerenciador de recursos (tudo o que pode ser alocado para um processo, ex.: memória principal, periféricos de E/S, processador, dados).

O Sistema Operacional tem as seguintes características:

Definição de interface com o usuário;

Compartilhamento do hardware entre os usuários;

Permite aos usuários compartilhar dados entre si;

Escalonamento de recursos entre usuários (estabelecer a seqüência de quem ira usar);

Facilidades de Entrada e Saída;

Recuperação de erros.

Os recursos chave que o  Sistema Operacional gerencia são:

Memória;

Processador;

Dispositivos de E/S;

Dados.

O Sistema Operacional interage com:

Programadores de sistemas (Analista de Suporte);

Operador do computador;

Programas;

Hardware;

Pessoal administrativo;

Programadores de aplicação;

Usuário final.

Os Sistemas Operacionais são uma parte integrante do ambiente computacional, e devem ser entendidos em algum grau pelos usuários de computadores.

Conceitos dos Sistemas Operacionais

A interface entre o Sistema Operacional e os programas do usuário é definida pelo conjunto de instruções estendidas que o S.O. provê. Estas instruções estendidas são conhecidas como chamadas do sistema. As chamadas do sistema criam, apagam, e usam vários objetos do software administrados pelo Sistema Operacional. Os mais importantes são os processos e arquivos.

Processo

O conceito chave em qualquer Sistema Operacional é o processo. Um processo é basicamente um programa em execução. Ele consiste do programa executável, os dados e a pilha do programa, o descritor do programa, ponteiro da pilha, e outros registradores, e todas as outras informações necessárias para rodar o programa.

Sistema de Arquivos

Uma outra categoria de chamadas do sistema está relacionada ao sistema de arquivo. Como observado antes, uma das principais funções do Sistema Operacional é esconder as peculiaridades dos discos e outros dispositivos de E/S, e apresentar ao usuário um modelo abstrato agradável e limpo dos arquivos, independentes de dispositivo. Chamadas do sistema são então necessárias para criar, remover, ler e escrever arquivos. Antes que um arquivo possa ser lido, ele deve ser aberto, e depois de lido, deveria ser fechado, assim chamadas são providas para fazer estas operações. Assim, o Sistema de Arquivos gerencia os processos de entrada/saída.

Shell

O Sistema Operacional é o código que executa as chamadas do sistema. Editores, compiladores, assemblers, linkers, e interpretadores de comandos definitivamente não fazem parte do S. O., embora eles sejam importantes e úteis. A shell é a principal interface entre um usuário sentado em seu terminal e o Sistema Operacional, é o interpretador dos comandos.

História dos Sistemas Operacionais

Assim como o hardware, os Sistemas Operacionais sofreram uma série de revoluções chamadas gerações. Para o hardware, as gerações foram marcadas pelos principais avanços nos componentes, como as válvulas à vácuo (primeira geração), os transistores (segunda geração), os circuitos integrados (terceira geração), circuitos integrados de grande escala (quarta geração). Essas gerações sucessivas foram acompanhadas por reduções dramáticas de custo, tamanho, emissão de calor, e consumo de energia, e por dramático aumento na velocidade e capacidade de armazenamento.

A geração Zero (1940)
Os primeiros sistemas de computação não tinham Sistema Operacional. Os usuários tinham acesso completo à linguagem de máquina. Eles codificavam manualmente todas as instruções.

Programação com fios.

A Primeira Geração (1950)
Os Sistemas Operacionais desta geração foram projetados para facilitar a transição entre tarefas. Antes dos sistemas serem desenvolvidos, uma grande quantidade de tempo era perdida entre a conclusão de uma tarefa e a inicialização da próxima. Este era o inicio dos sistemas de processamento em grupo (batch) nos quais as tarefas eram organizadas em grupos ou batches. Uma vez que uma tarefa estava rodando, ela tinha total controle da máquina. Quando cada tarefa terminava (normal ou anormalmente), o controle era devolvido para o Sistema Operacional que “limpava” seus registradores, carregava e inicializava a próxima tarefa.

O General Motors Research Laboratories implementa o primeiro Sistema Operacional para o IBM 701;

Em parceria com a North American Aviation, a GM produz um S.O. para o IBM 704;

O conceito de nomes de arquivos do sistema é criado

Processamento em lote de fluxo único;

Rotinas de entrada/saída padrões;

Técnicas de recuperação de erros automáticas;

Linguagens de controle de tarefas.

A Segunda Geração (início dos anos 60)

A Segunda geração foi caracterizada pelo desenvolvimento de Sistemas compartilhados com multiprogramação e o início do multiprocessamento.

Em alguns Sistemas de multiprogramação, mais de um programa do usuário ficam na memória principal ao mesmo tempo e o processador é alternado rapidamente entre as tarefas.

Nos Sistemas de multiprocessamento, mais de um processador é usado em um único sistema computadorizado para aumentar a força de processamento da máquina.

A independência de dispositivos começou a aparecer. Nos sistemas da primeira geração, um usuário que deseja-se escrever dados em uma fita tinha que se referenciar a um drive de fita em particular. Nos sistemas de Segunda geração, o programa do usuário especificava somente que o arquivo deveria ser escrito em um drive de fita com um certo número de trilhas e uma certa densidade. O Sistema Operacional localizava um drive de fita disponível com as características desejadas e instruía o operador para montar uma fita naquele drive.

Foram desenvolvidos sistemas timesharing (tempo parcial) nos quais os usuários poderiam interagir diretamente com o computador através de terminais de caracteres. Sistemas  timesharing operam de um modo interativo ou conversacional com os usuários. Os usuários digitam um pedido para o computador, o computador processa o pedido tão logo puder (muitas vezes um segundo ou menos), e a resposta (se houver) é mostrada no terminal do usuário. A computação conversacional possibilitou grandes avanços no processo de desenvolvimento de programas. Um usuário do timesharing poderia localizar e corrigir erros em segundos ou minutos, em vez de sofrer as demoras, muitas vezes horas ou dias, dos ambientes de processamento batch.

Sistemas em tempo real surgiram em computadores usados para controlar processos industriais, tais como o refinamento da gasolina. Sistemas em tempo real militares foram desenvolvidos para monitorar milhares de pontos na possibilidade de ataques aéreos inimigos. Sistemas em tempo real caracterizam-se por fornecer resposta imediata. Por exemplo, uma medida da refinaria de gasolina indicando que a temperatura esta ficando muito alta poderia solicitar atenção imediata para evitar uma explosão. 

Sistemas em tempo real são, muitas vezes, altamente subtilizados – é mais importante para tais sistemas estarem disponíveis quando necessário e responder rapidamente, do que estarem ocupados na maior parte do tempo, o que explica seu alto custo.

Primeiros Sistemas Operacionais – monitoramento/conversação/timesharing;

Funcionamento batch / lote;

Preocupação em melhorar o throughput – trabalho processado por unidade de tempo;

Implementação do sistema remoto de reservas SABRE, da American Airlines;

Casamento do computador com a comunicação.

A Terceira Geração (metade dos anos 60, até metade dos anos 70)
Os Sistemas Operacionais de terceira geração efetivamente ganharam com a introdução dos computadores IBM família 360, em 1964. Os computadores da terceira geração foram projetados para serem sistemas de propósito geral. Eles eram grandes, muitas vezes pesados, sistemas propondo ser todas as coisas para todas as pessoas. O conceito vendeu muitos computadores, mas teve seu preço. Usuários rodando aplicações particulares que não necessitavam esta classe de força pagaram pesadamente pelo aumento no tempo de execução, aprendizado, depuração, manutenção, etc.

Os Sistemas Operacionais de terceira geração eram sistemas multi-modo. Alguns deles suportavam simultaneamente processamento batch, timesharing, processamento em tempo-real, e multiprocessamento. Eram grandes e caros. Nada como eles havia sido construído antes, e muitos dos esforços de desenvolvimento terminaram bem acima do orçamento e muito tempo depois do programado para conclusão.

Estes sistemas introduziram grande complexidade no ambiente do computador – complexidade que os usuários não estavam acostumados. Os sistemas colocaram uma camada de software entre o usuário e o hardware. Esta camada de software era, muitas vezes, tão grande que o usuário perdia a visão do hardware e via somente a visão criada pelo software. Para que estes sistemas realizassem uma simples tarefa usual, os usuários tinham que familiarizar-se com complexas linguagens de controle de tarefas para especificar as tarefas e os recursos necessários. Os sistemas da terceira geração representaram um grande passo à frente, mas foi doloroso para muitos usuários.

Sistemas multiprogramação;

Microcomputadores; 

Anúncio do IBM System / 360 series – conceito de família de computadores;

Desenvolvimento do campo da Engenharia de Software.

A Quarta Geração (metade dos anos 70, até o presente)
Os sistemas de Quarta geração são o atual “estado-da-arte”. 

Com o uso difundido de redes de computadores e processamento on-line, os usuários ganharam acesso a redes de computadores geograficamente dispersos, através de vários tipos de terminais. O microprocessador tornou possível o desenvolvimento do computador pessoal, um dos mais importantes desenvolvimentos da conseqüência social nas últimas décadas.

Computadores pessoais são, muitas vezes, equipados com interfaces de comunicação de dados, e também servem como terminais. O usuário dos Sistemas de Quarta geração não estão mais confinados a comunicar-se com um único computador em um modo de timesharing. Os problemas de segurança tem aumentado com a informação passando através de vários tipos de linhas de comunicação vulneráveis. A criptografia tem recebido muita atenção – torna-se necessário codificar dados altamente proprietários ou pessoais, igualmente se o dado é comprometedor, e que é inútil para qualquer um a não ser o destinatário (ou possuidores da chave de descriptografar).

O percentual da população com acesso a computadores desde os anos 80 tem crescido rapidamente. É comum  ouvir o termo amigável  ao usuário referir-se a sistemas que dão aos usuários de inteligência comum, fácil acesso ao potencial do computador.

O conceito de máquinas virtuais tem sido amplamente usado. O usuário não preocupa-se mais com detalhes físicos dos sistemas sendo acessados. Está mais preocupado com a realização do trabalho com o computador, e não se interessa pelo funcionamento interno da máquina.

Sistemas de banco de dados tem obtido grande importância. A sociedade tornou-se orientada à informação, e a tarefa do banco de dados é fazer esta informação convenientemente acessível de um modo controlado para quem tem o direito de acesso. Milhares de banco de dados on-line tornaram-se disponíveis para acesso via terminais em redes de comunicações.

O conceito de banco de dados distribuídos tem tornado-se altamente fortificado. A preocupação é levar a força do computador para o local em que é necessária, ao invés de levar o dado para uma instalação de processamento centralizado.

CONCEITOS DE HARDWARE E SOFTWARE

INTRODUÇÃO

Neste capítulo serão apresentados conceitos básicos de hardware e software relativos à organização de computadores, necessários para a compreensão dos demais capítu​los. Os assuntos não serão abordados com profundidade, porém podem ser consulta​das referências como [Stalling_l] e [Tanenbaum_l].

HARDWARE

Um computador digital é constituído por um conjunto de componentes interligados, composto por processadores, memória principal, registradores, terminais, impresso​ras, discos magnéticos, além de outros dispositivos físicos (hardware). Esses disposi​tivos manipulam dados na forma digital, o que proporciona uma maneira confiável de representação.

Todos os componentes de um computador são agrupados em três subsistemas bási​cos: unidade central de processamento, memória principal e dispositivos de entrada e saída. Estes subsistemas, também chamados unidades funcionais, estão pre​sentes em todo computador digital, apesar de suas implementações variarem nas dife​rentes arquiteturas existentes e comercializadas pelos diversos fabricantes de compu​tadores. Neste item descrevemos os conceitos básicos dos principais componentes desses sistemas.

UNIDADE CENTRAL DE PROCESSAMENTO

A unidade central de processamento (UCP), ou processador, tem como função principal unificar todo o sistema, controlando as funções realizadas por cada unidade funcional. A UCP também é responsável pela execução de todos os programas do sistema, que obrigatoriamente deverão estar armazenados na memória principal.

Um programa é composto por uma série de instruções que são executadas seqüencial​mente pela UCP, através de operações básicas como somar, subtrair, comparar e movimentar dados. Desta forma, a UCP busca cada instrução na memória principal e a interpreta para sua execução.

A UCP é composta por dois componentes básicos: unidade de controle e unidade ló​gica e aritmética. A unidade de controle (UC) é responsável por controlar as ativida​des de todos os componentes do computador, mediante a emissão de pulsos elétricos (sinais de controle) gerados por um dispositivo denominado clock. Este controle pode ser a gravação de um dado no disco ou a busca de uma instrução da memória. A uni​dade lógica e aritmética (ULA), como o nome indica, é responsável pela realização de operações lógicas (testes e comparações) e aritméticas (somas e subtrações).

CLOCK

O clock é um dispositivo, localizado na UCP, que gera pulsos elétricos síncronos em um determinado intervalo de tempo (sinal de clock). A quantidade de vezes que e pulso se repete ern um segundo define a freqüencia do clock. O sinal de clock é utilizado pela unidade de controle para a execução das instruções.

A freqüência do clock de um processador é medida em Hertz (Hz), que significa número de pulsos elétricos gerados em um segundo de tempo. A freqii6ncia também pode ser utilizada como unidade de desempenho entre diferentes processadores,

quanto maior a freqüência, mais instruções podem ser executadas pela UCP em mesmo intervalo de tempo.

REGISTRADORES

Os registradores são dispositivos de alta velocidade, localizados fisicamente na UCP para armazenamento temporário de dados. 0 número de registradores varia em função da arquitetura de cada processador. Alguns registradores são de uso específico e têm propósitos especiais, enquanto outros são ditos de uso geral.

Entre os registradores de uso especffico, merecem destaque:

O contador de instruções (CI) ou program counter (PC) é o registrador responsável pelo armazenamento do endereço da próxima instrução que a UCP deverá executar. Toda vez que a UCP executa uma instrução, o PC é atualizado com urn novo endereço;

O apontador da pilha (AP) ou stack pointer (SP) é o registrador que contém o endereço de memória do topo da pilha, que é a estrutura de dados onde o sistema mantém informações sobre tarefas que estavam sendo processadas e tiveram que ser interrompidas por algum motivo;

[image: image4.wmf]O registrador de estado, também chamado em alguns equipamentos de program status word (PSW), é o registrador responsável por armazenar informações sobre a execução do programa, como a ocorrência de carry e overflow. A cada instrução executada, o registrador de estado é alterado conforme o resultado gerado pela instrução

MEMÓRIA PRINCIPAL

A memória principal, também conhecida como memória primária ou real, é a parte do computador onde são armazenados instruções e dados. Ela é composta por unidades de acesso chamadas células, sendo cada célula composta por um determinado número de bits (binary digit). O bit é a unidade básica de memória, podendo assumir o valor 0 ou 1. 

O acesso ao conteúdo de uma célula é realizado através da especificação de um núme​ro chamado endereço. O endereço é uma referência única, que podemos fazer a uma célula de memória. Quando um programa deseja ler ou escrever um dado em uma célula, deve primeiro especificar qual o endereço de memória desejado, para depois realizar a operação.

A especificação do endereço é realizada através de um registrador denominado regis​trador de endereço de memória (memory register address ‑ MAR). Atrav6s do con​teúdo deste registrador, a unidade de controle sabe qual a célula de memória que será acessada. Outro registrador usado em operações com a memória é o registrador de dados da memória (memory buffer register ‑ MBR). Este registrador é utilizado para guardar o conteúdo de uma ou mais células de memória, após uma operação de leitura ou para guardar o dado que será transferido para a memória em uma operação de gravação. 

A capacidade de uma memória é limitada pelo tamanho do MAR. No caso de o regis​trador possuir n bits, a memória principal poderá no máximo endereçar 2n Células, isto é, do endereço 0 ao 2n ‑ 1.

MEMÓRIA CACHE

A memória cache é uma memória volátil de alta velocidade. O tempo de acesso a um dado nela contido é muito menor que se o mesmo estivesse na memória principal.

Toda vez que o processador faz referência a um dado armazenado na memória principal, ele "olha" antes na memória cache. Se o processador encontrar o dado na cache, nao há necessidade do acesso à memória principal; do contrário, o acesso é obrigatório. Neste último caso, o processador, a partir do dado referenciado, transfere um bloco de dados para a cache. O tempo de transferência entre as memórias é pequeno, se comparado com o aumento do desempenho obtido com a utilização desse tipo de memória.

MEMÓRIA SECUNDÁRIA

A memória secundária é um meio permanente (não volátil) de armazenamento de pro​gramas e dados. Enquanto a memória principal precisa estar sempre energizada para manter suas informações, a memória secundária não precisa de alimentação.

O acesso à memória secundária é lento, se comparado com o acesso A memória cache ou à principal, porém seu custo é baixo e sua capacidade de armazenamento é bem superior à da memória principal. 
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                            Relação entre os diversos tipos de dispositivos de armazenamento
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DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA

Os dispositivos de entrada e saída ' (E/S) são utilizados para permitir a comunicação entre o computador e o mundo externo. Através desses dispositivos, a UCP e a memó​ria principal podem se comunicar, tanto com usuários quanto com memórias secun​dárias, a fim de realizar qualquer tipo de processamento.

Os dispositivos de E/S podem ser divididos em duas categorias: os que são utilizados como memória secundária e os que servem para a interface homem‑máquina.

Os dispositivos utilizados como mem6ria secundária, como discos e fitas magnéticas, se caracterizam por armazenar de trés a quatro vezes mais informaq6es que a memória principal. Seu custo é relativamente baixo, porém o tempo de acesso à memória secundária é de quatro a seis vezes maior que o acesso à memória prinncipal.

Alguns dispositivos servem para a comunicação homem‑máquina, como teclados, moni​tores de vídeo, impressoras, plotters, entre outros. 

BARRAMENTO

A UCP, a memória principal e os dispositivos de E/S são interligados através de linhas de comunicação denominadas barramentos, barras ou vias. Um barramento (bus) é um conjunto de fios paralelos (linhas de transmissão), onde trafegam informações, como dados, endereços ou sinais de controle. Ele pode ser classificado como unidirecional (transmissão em um só sentido) ou bidirecional (transmissão em ambos os sentidos).

Na ligação entre UCP e memória principal, podemos observar que três barramentos são necessários para que a comunicação seja realizada. O barramento de dados transmite informações entre a memória principal e a UCP. O barramento de endereços utilizado pela UCP para especificar o endereço da célula de memória que será acessada. Finalmente, o barramento de controle é por onde a UCP envia os pulsos de controle relativos às operações de leitura e gravação.


Configuração do Sistema

PIPELINING

O conceito de processamento pipeline se assemelha muito a uma linha de montagem, onde uma tarefa é dividida em uma seqüência de subtarefas, executadas em diferentes estágios, dentro da linha de produção.

Da mesma forma que em uma linha de montagem, a execução de uma instrução pode ser dividida em subtarefas, como as fases de busca da instrução e dos operandos, execução e armazenamento dos resultados. O processador, através de suas várias unidades fun​cionais pipeline, funciona de forma a permitir que, enquanto urna instrução se encontra na fase de execução, uma outra instrução possa estar na fase de busca simultaneamente.

A técnica de pipelining pode ser empregada em sistemas com um ou mais processado​res, em diversos níveis, e tem sido a técnica de paralelismo mais utilizada para maior desempenho dos sistemas de computadores.

ATIVAÇÃO/DESATiVAÇÃO DO SISTEMA

O sistema operacional é essencial para o funcionamento de um computador. Sem ele, grande parte dos recursos do sistema não estaria disponível, ou se apresentaria de uma forma complexa para utilização pelos usuários.

Toda vez que um computador é ligado, é necessário que o sistema operacional seja carregado da memória secundária para a memória principal. Esse processo, denomi​nado ativação do sistema (boot), é realizado por um programa localizado em uma posição específica do disco (boot block), geralmente o primeiro bloco. O procedimen​to de ativação varia ern função do equipamento podendo ser realizado atrav6s do te​clado, de um terminal ou por manipulação de chaves de um painel.

ARQUITETURAS RISC E CISC

Todos os processadores até o Pentium utilizam uma tecnologia denominada CISC (Complex Instruction Set Computer). Estes processadores possuem um conjunto grande de instruções e uma área denominada microcódigo que é responsável pelo gerenciamento de como o processador deve manipular cada instrução individualmente. Com o surgimento de novas instruções, o decodificador de instruções do processador tinha que ficar mais complexo, o que o tornava mais lento. O microcódigo ficava maior, o que acarretava, além da lentidão, um processador fisicamente maior e mais difícil de ser construído. Isto quer dizer que quanto mais "poderoso" fosse o processador, mais lento e difícil de ser construído ele ficaria. Desta forma, para amenizar estes problemas, a Intel inovava seus processadores com características específicas de aumento de performance, como o cache de memória interno e arquitetura superescalar (o Pentium funciona como se fosse dois processadores trabalhando em paralelo, sendo capaz de executar duas instruções por pulso de clock). A solução encontrada para construir processadores mais rápidos foi a utilização da tecnologia RISC (Reduced Instruction Set Computer). Ao contrário da tecnologia CISC, processadores RISC são muito simples de serem construídos, pois não possuem decodificador de instruções ou microcódigo. Cada bit de uma instrução abre ou fecha um determinado circuito lógico dentro do processador, diretamente, fato que torna este tipo de processador muito mais rápido. Seria muito interessante que todos os processadores fossem RISC, mas existe um grande problema: as duas tecnologias são incompatíveis. Assim, se os novos processadores fossem totalmente RISC, você não poderia executar nenhum programas que você já possui. 

Pode parecer estranho que um chip que é capaz de executar algumas poucas instruções, possa ser considerado, por muitos, mais rápido do que outro que executa centenas delas. Seria como comparar um professor de matemática com alguém que sabe apenas as quatro operações. O que acontece, é que um processador Risc é capaz de executar tais instruções muito mais rapidamente. Assim, em conjunto com um software adequado, estes processadores são capazes de desempenhar todas as funções de um processador Cisc, compensando suas limitações com uma velocidade maior de operação. 

É indiscutível porém, que em instruções complexas, os processadores Cisc saem-se muito melhor. Por isso, ao invés da vitória de uma das duas tecnologias, atualmente vemos processadores híbridos, que são essencialmente processadores Cisc, porém que possuem internamente núcleos Risc. Assim, a parte Cisc do processador pode cuidar das instruções mais complexas, enquanto que o núcleo Risc pode cuidar das mais simples, nas quais é mais rápido. Parece que o futuro nos reserva uma fusão destas duas tecnologias. Um bom exemplo de processador híbrido é o Pentium Pro.

SOFTWARE

O hardware, por si só, não tem a menor utilidade. Para torná-lo útil, existe um conjunto de programas, utilizado como interface entre as necessidades do usuário e as capacida​des do hardware. A utilização de softwares adequados às diversas tarefas e aplicações (conceito de camadas) torna o trabalho dos usuários muito mais simples e eficiente.

No decorrer do texto, utilizaremos o termo utilitário, sempre que desejarmos fazer referência a softwares relacionados mais diretamente com serviços do sistema opera​cional, como compiladores, linkers e depuradores. Os softwares desenvolvidos pelos usuários serão denominados softwares aplicativos, ou apenas aplicações.

TRADUTOR

Nos sistemas operacionais antigos, o ato de programar era bastante complicado, já que o programador deveria possuir conhecimento do hardware e programar em painéis através de fios. Esses programas eram desenvolvidos em linguagem de máquina e carregados diretamente na memória principal para execução.

Com o surgimento das primeiras linguagens de montagem (assembly languages) e das linguagens de alto nível, o programador deixou de se preocupar com muitos aspectos pertinentes ao hardware, como em qual região da memória o programa deveria ser carregado ou quais endereços de memória seriam reservados para as variáveis. A uti​lização dessas linguagens facilitou a construção de programas em muitos aspectos. Desse modo, um programa poderia ser escrito de uma forma bem documentada e com facilidades para realizar alteraq6es.

Apesar das inúmeras vantagens proporcionadas pelas linguagens de montagem e alto nível, os programas, escritos nessas linguagens (programas‑fonte) não estão prontos para ser diretamente executados pela UCP. Para isso, eles têrn de passar por uma etapa de conversão, onde toda representação simbólica dos programas é traduzida para có​digo de máquina. Esta conversão é realizada por um software denominado tradutor.

O módulo gerado pelo tradutor é denominado módulo‑objeto, que, apesar de estar em código de máquina, na maioria das vezes não pode ser ainda executado. Isso ocorre em função de um programa poder chamar sub‑rotinas externas, e, neste caso, o tradu​tor não tem como associar o programa principal As sub‑rotinas chamadas. Esta função é realizada por um utilitário denominado linker e será visto adiante.

O tradutor, pelo tipo de linguagem de programação utilizada, pode ser chamado de montador ou compilador.

O montador (assembler) é o utilitário responsável por gerar, a partir de um programa escrito em linguagem de montagem, um programa em linguagern de máquina não executável (módulo‑objeto).

A linguagern de montagern é um conjunto de símbolos (mnemônicos) associado às instruções da linguagem de máquina do processador. Apesar das facilidades, como instruções simbólicas e possibilidade de documentação, a programação em linguagem de montagern está diretamente ligada às características da arquitetura do processador. Em função disto, este tipo de linguagem é diferente para cada computador, pois a linguagern de maquina e, consequentemente, a linguagem de montagem são características específicas do processador.

O compilador é o utilitário responsável por gerar, a partir de um programa. escrito em uma linguagem de alto nível, um programa em linguagern de máquina não executável (módulo‑objeto).

As linguagens de alto nível, como Pascal, Fortran, Cobol, não têm nenhuma relação direta com a máquina, ficando essa preocupação exclusivamente com o compilador. Os programadores de alto nível devem se preocupar apenas com o desenvolvimento de suas aplicações, não tendo que se envolver com detalhes sobre a arquitetura do processador. Assim, os programas‑fonte podem ser transportados entre computadores de diversos fabricantes, desde que existam regras de defini9do para a linguagem. Isso permite o desenvolvimento de aplicações independentes do equipamento.

Um compilador é um utilitário que opera de modo integrado aos componentes do sistema de programação disponíveis, sob a supervisão do sistema operacional [Neto_1]. Podemos visualizar, então, o compilador como uma interface entre o sistema operacional e o usuário, de maneira que é possível acessar diversos serviços do sistema sem necessidade da utilização de linguagem de controle ou de outros utilitários.

INTERPRETADOR

O interpretador é considerado um tradutor que não gera código‑objeto. A partir d um programa‑fonte, escrito em linguagem de alto nível, o interpretador, no momento da execução do programa, traduz cada instrução e a executa em seguida.

A maior desvantagem da utilização de interpretadores é o tempo gasto na tradução da instruções de um programa toda vez que este for executado, já que não existe a geração de um código executável. Algumas linguagens tipicamente interpretadas são o Basic, o dBase e o APL.

LINKER

O linker (ligador), também chamado de linkage editor (editor de ligação), é o utilitário responsável por gerar, a partir de um ou mais módulos‑objeto, um único programa executável. Suas funções básicas são resolver todas as referências simbólicas existentes entre os módulos e reservar memória para a execução do programa.

Para resolver todas as referências a símbolos, o linker também pode pesquisar em bibliotecas do sistema ou do próprio usuário. Bibliotecas são arquivos que contem diversos módulos‑objeto e/ou definições de símbolos.

Outra função importante do linker é determinar uma região de memória na qual o pro​grama será carregado para ser executado. Esta operação é denominada relocação.

Em sistemas operacionais antigos, a relocação era realizada somente uma vez, na e​tapa de linkedição. Todos os endereços simbólicos do programa. eram traduzidos para endereços físicos, e o programa executável gerado podia ser carregado a partir de uma posição prefixada na memória (código absoluto). Nesse tipo de relocação, o programa poderia ser carregado, apenas, a partir de uma única posição na memória.

Em sistemas multiprogramáveis esse tipo de relocação é inviável, já que a memória é compartilhada entre diversos programas, e é pouco provável que, no momento em que o sistema carrega um programa, sua área de memória prefixada esteja disponível. A solução para este problema é permitir que o programa. seja carregado em regiões difer​entes toda vez que for trazido para memória (código relocável). Esse tipo de relocação não é realizado pelo linker, mas sim por outro utilitário denominado loader, responsá​vel por carregar os programas na memória.

Em alguns sistemas, o compilador pode realizar mais do que suas funções básicas, como resolver referências de endereço, sendo que, dessa forma, o programa não necessita passar pela etapa de linkedição independente. Nesse caso, um outro utilitário (linking loader) fica responsável pela carga do programa na memória e pela sua execução. Nesse tipo de siste​ma, o programa passa por um processo de link dinâmico, onde as referências globais são resolvidas no momento da execução. A grande desvantagem dessa implementação é a sobrecarga de processamento (overhead) existente em cada execução do programa, pro​blema que não ocorre em sistemas que possuem linkers independentes [Levy_l].

LOADER

O loader, também chamado carregador, é o utilitário responsável por colocar fisica​mente na memória um programa para execução. O procedimento de carga varia com o código gerado pelo linker e, em função deste, o loader é classificado como sendo do tipo absoluto ou relocável.

Se o código executável for do tipo absoluto, o loader só necessita conhecer o endereço de memória inicial e o tamanho do módulo para realizar o carregamento. Então, o loader transfere o programa da memória secundária para a memória principal e inicia sua execução (loader absoluto).

No caso do código relocável, o programa pode ser carregado em qualquer posição de memória, e o loader é responsável pela relocação no momento do carregamento (loader relocável).

DEPURADOR

O desenvolvimento de programas está sujeito a erros de lógica, independentemente de metodologias utilizadas pelo programador. A depuração é um dos estágios desse desenvolvimento, e a utilização de ferramentas adequadas é essencial para acelerar o processo de correção dos programas.

O depurador (debugger) é o utilitário que permite ao usuário controlar toda a execução de um programa a fim de detectar,erros na sua estrutura. Este utilitário oferece ao usuário recursos como:

• acompanhar a execução de um programa instrução por instrução;

• possibilitar a alteração e visualização do conteúdo de variáveis;

• implementar pontos de parada dentro do programa (breakpoint), de forma que, du​rante a execução, o programa pare nesses pontos;

• especificar que, toda vez que o conteúdo de urna variável for modificado, o progra​ma envie uma mensagem (watchpoint).

LINGUAGEM DE CONTROLE

A linguagem de controle, também denominada linguagem de comando, é a forma mais direta de um usuário se comunicar com o sistema operacional. Esta linguagem é oferecida por cada sistema operacional para que, através de comandos simples, o usuário possa ter acesso a rotinas especificas do sistema.

Esses comandos, quando digitados pelos usuários, são interpretados por um programa denominado interpretador de comandos ou shell. O interpretador reconhece a linha de comando, verifica sua sintaxe, envia mensagens de erro e faz chamadas a rotinas do sis​tema. Dessa forma o usuário dispõe de uma interface interativa com o sistema operacional, para realizar tarefas como acessar um arquivo em disco ou consultar um diretório.

Algumas linguagens de controle são poderosas a ponto de oferecer a possibilidade de serern criados programas com estruturas de decisão e iteração. Esses programas nada mais são do que uma seqüência de comandos em um arquivo (arquivo de comandos), que podern ser executados sempre que necessário.

As linguagens de controle evoluem no sentido de permitirem a interação mais amigá​vel com os usuários, utilizando interfaces gráficas, como windows (janelas) e ícones. No futuro, com a introdução das linguagens naturais, os sistemas operacionais passarão a reconhecer comandos falados e escritos, como fazemos naturalmente.

LINGUAGEM DE MÁQUINA

A linguagem de máquina de um computador é a linguagem de programação que o processador realmente consegue entender. Cada processador possui urn conjunto úni​co de instruções de máquina, definido pelo próprio fabricante. As instruções especificam detalhes, como registradores, modos de endereçamento e tipos de dados, que ca​racterizam um processador e suas potencialidades.

Um programa em linguagem de máquina é totalmente codificado em formato binário, o que torna o entendimento confuso para o usuário. Essa linguagem é muito mais vol​tada para a máquina do que para o usuário, o que gera inconveniências, como, progra​mas longos e com maiores chances de erro.

O programa em linguagem de máquina pode ser diretamente processado pela UCP, não requerendo qualquer tipo de tradução ou relocação. Quando escrito em linguagem de máquina de um computador, um programa não pode ser executado em outra máquina de modelo diferente. Isso porque o conjunto de instrug6es de uma máquina é característica específica de cada processador.
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TIPOS DE SISTEMAS OPERACIONAIS

Os primeiros sistemas operacionais eram tipicamente voltados para a execução de um único programa (job). Qualquer outro programa, para ser executado, deveria aguardar o término do programa corrente. Os sistemas monoprogramáveis, como vieram a ser conhecidos, se caracterizam por permitir que o processador, a memória e os periféricos permaneçam exclusivamente dedicados à execução de um único programa.

Os sistemas monoprogramáveis estão tipicamente relacionados ao surgimento dos mainframes. Posteriormente, com a introdução dos primeiros computadores pessoais e estações de trabalho, estes tipos de sistemas voltaram a ser desenvolvidos para aten​der máquinas que, na época, eram utilizadas por apenas um usuário. Os sistemas monotarefa, como também são chamados, se caracterizam por permitir que todos os recursos do sisterna fiquern exclusivamente dedicados a uma única tarefa.

Neste tipo de sistema, enquanto um programa aguarda por um evento, como a digitação de um dado, o processador permanece ocioso, sem realizar qualquer tipo de pro​cessamento. A memória é subutilizada caso o programa não a preencha totalmente, e os periféricos, como, discos e impressoras, estão dedicados a um único usuário, nem sempre utilizados de forma integral.

Comparados a outros sistemas, os sistemas monoprogramáveis/monotarefa são de sim​ples implementação, não existindo muita preocupação corn problemas, de proteção.

Os sistemas multiprogramáveis, que vieram a substituir os monoprogramáveis, são mais complexos e eficientes. Enquanto em sistemas monoprogramáveis existe apenas um programa utilizando seus diversos recursos, nos multiprogramáveis vários programas dividem esses mesmos recursos.

Por exemplo, enquanto um programa espera por uma operação de leitura ou gravação em disco, outros programas podem estar sendo processados neste mesmo intervalo de tempo. Nesse caso, podemos observar o compartilhamento da memória e do processador. O sistema operacional se preocupa em gerenciar o acesso concorrente aos seus diversos recursos, como memória, processador e periféricos, de forma ordenada e pro​tegida, entre os diversos programas.

As vantagens do uso de sistemas multiprogramáveis são o aumento da produtividade dos seus usuários e a redução de custos, a partir do compartilhamento dos diversos recursos do sistema.

Nos sistemas monoprogramáveis, apenas um único usuário pode interagir com o sis​tema, enquanto nos multiprogramáveis é permitido que mais de um usuário o utilize.

Os sistemas multiprogramáveis/multitarefa podem ser classificados pela forma com que suas aplicações são gerenciadas, podendo ser divididos em. sistemas batch, de tempo compartilhado ou de tempo real. Um sistema operacional pode suportar um ou mais desses tipos de processamento (Fig. 3.4).

SISTEMAs BATCH

Os sistemas batch (lote) foram os primeiros sistemas multiprogramáveis a serem plementados e caracterizam‑se por terem seus programas, quando submetidos, armazenados em disco ou fita, onde esperam para ser executados seqüencialmente.

Normalmente, os programas, também chamados de jobs, não exigem. interação com os usuários, lendo e gravando dados em discos ou fitas. Alguns exemplos de aplicações originalmente processadas em batch são compilações, linkedições, sorts, backups e todas aquelas onde não é necessária a interação com o usuário.

Esses Sistemas, quando bem projetados, podem ser bastante eficientes, devido a me​lhor utilização do processador. Entretanto, podem oferecer tempos de resposta longos, em face do processamento puramente sequencial e com uma variação alta dos seus tempos de execução.

SISTEMAS DE TEMPO COMPARTILHADO

Os sistemas de tempo compartilhado (time‑sharing) permitem a interação dos usuá​rios com o sistema, basicamente através de terminais que incluem vídeo, teclado e mouse. Dessa forma, o usuário pode interagir diretamente com o sistema em cada. fase do desenvolvimento de suas aplicações e, se preciso, modificá‑las imediatamente. Devido a esse tipo de interação, os sistemas de tempo compartilhado também ficararn conhecidos como sistemas on‑line.

Esses sistemas possuem uma linguagem de controle que permite ao usuário comuni​car‑se diretamente com o sistema operacional para obter informações, como por exem​plo, verificar os arquivos que possui armazenados em disco. O sistema, normalmente, responde em poucos segundos a maioria desses comandos.

Para cada. usuário, o sistema operacional aloca uma fatia de tempo (time‑slice) do pro​cessador. Caso o programa. do usuário não esteja concluído nesse intervalo de tempo, ele é substituído por um de outro usuário, e fica esperando por uma nova fatia de tem​po. Não só o processador é compartilhado nesse sistema, mas também a memória e os periféricos, como discos e impressoras. O sistema cria para o usuário um ambiente de trabalho próprio, dando a impressão de que todo o sistema está dedicado, exclusiva​mente, a ele.

Sistemas de tempo compartilhado são de implementação complexa, porém, se levado em consideração o tempo de desenvolvimento e depuração de uma aplicação, aumen​tam consideravelmente a produtividade dos seus usuários, reduzindo os custos de uti​lização do sistema.

SISTEMAS DE TEMPO REAL

Os sistemas de tempo real (real‑time) são bem semelhantes em implementação aos sistemas de tempo compartilhado. A maior diferença é o tempo de resposta exigido no processamento das aplicações.

Enquanto em sistemas de tempo compartilhado o tempo de resposta pode variar sem comprometer as aplicações em execução, nos sistemas de tempo real os tempos de resposta devem estar dentro de limites rígidos, que devem ser obedecidos, caso contrário poderão ocorrer problemas irreparáveis.

Nos sistemas de tempo real não existe a idéia de fatia de tempo, utilizada pelos sistemas de tempo compartilhado. Um programa detém o processador o tempo que for ne​cessário, ou até que apareça outro prioritário em função de sua importância no sistema.

Esta importância ou prioridade de execução é controlada pela própria aplicação e não pelo sistema operacional, como nos sistemas de tempo compartilhado.

Esses sistemas, normalmente, estão presentes em controle de processos, como no monitoramento de refinarias de petróleo, controle de tráfego aéreo, de usinas termoelétricas e nucleares, ou em qualquer aplicação onde o tempo de resposta é fator fundamental.

SISTEMAS COM MÚLTIPLOS PROCESSADORES

Os sistemas com múltiplos processadores caracterizam‑se por possuir duas ou mais UCPs interligadas, trabalhando em conjunto. Um fator‑chave no desenvolvimento de sistemas operacionais com múltiplos processadores é a forma de comunicação entre as UCPs e o grau de compartilhamento da memória e dos dispositivos de entrada e saída. Em função desses fatores, podemos classificar os sistemas em fortemente aco​plados ou fracamente acoplados.

Em sistemas fortemente acoplados existem dois ou mais processadores, (multipro​cessadores) compartilhando uma única memória e controlados por apenas um único sistema operacional. Tais sistemas são geralmente utilizados no processa mento de aplicações que fazem uso intensivo da UCP, onde o processamento é volta​do para a solução de um único problema.

Os sistemas fracamente acoplados caracterizam‑se por possuir dois ou mais sistemas de computação (multicomputadores), conectados através de linhas de comunicação. Cada sisterna funciona de forma independente, possuindo seu(s) próprio(s) processador(es), memória e dispositivos. A utilização de sistemas fracamente acoplados já é caracterizada pelo processamento distribufdo entre os seus diversos processadores.

A grande diferença entre os dois tipos de sistemas é que em sistemas fortemente acopla​dos existe apenas um espaço de endereçamento (memória) compartilhado por todos os processadores, enquanto nos fracamente acoplados cada sisterna tem sua própria memória individual. Além disso, a taxa de transferência entre UCPs e memória em sistemas fortemente acoplados é normalmente maior que nos fracamente acoplados.

Os conceitos utilizados no projeto de sistemas com múltiplos processadores incorpo​ram os mesmos princípios apresentados para a multiprogramação, al6m de outras características e vantagens. Sistemas com múltiplos processadores possibilitarn aumen​tar a capacidade computacional corn menor custo (escalabilidade), além de permitir a reconfiguração e o balanceamento do sistema.

A reconfiguração é a capacidade de um sistema poder continuar o processamento mesmo se um dos processadores falhar ou parar de funcionar, embora com menor capacidade de computação. O balanceamento possibilita distribuir a carga de processamento entre os diversos sistemas da configuração, melhorando o desempenho como um todo.

SISTEMAS FORTEMENTE ACOPLADOS

Nos sistemas fortemente acoplados (tightly coupled) existem vários processadores compartilhando, uma única memória e gerenciados por apenas um sistema operacional. Múltiplos processadores permitem que vários programas sejam executados ao mesmo tempo, ou que um programa seja dividido em subprogramas, para execução simultânea em mais de um processador. Dessa forma, é possível ampliar a capacidade de computação de um sistema, adicionando‑se apenas novos processadores, com custo muito inferior a aquisição de outros computadores.

A evolução desses sistemas se deve, ern grande parte, ao elevado custo de desenvolvimento de processadores cada vez mais rápidos, utilizados nos sistemas com apenas um processador. Ern função disso, passou‑se a dar ênfase à arquitetura de computadores com múltiplos processadores, em vez de processadores de alta velocidade. Inicialmente, as configurações se limitavam a poucos processadores, mas, com o avanço tecnológico, já é possível desenvolver sistemas com milhares de processadores.

Com o multiprocessamento, novos problemas de concorrência foram introduzidos, pois vário processadores podern estar acessando as mesmas áreas de memória. Além disso, existe o problema de organizar de forma eficiente os processadores, a memória e os periféricos.

Uma conseqüência do multiprocessamento foi o surgimento dos computadores voltados, principalmente, para processamento científico, aplicado, por exemplo, ao desenvolvimento aeroespacial, prospeção de petróleo, simulações, processamento de imagens e CAD. A principio qualquer aplicação que faça uso intensivo da UCP será beneficiada. pelo acréscimo de processadores ao sistema.

Os sistemas fortemente acoplados podem ser divididos conforme a simetria existente entre seus processadores, ou seja, se todos os processadores podem executar ou não as mesmas funções. Os sistemas fortemente acoplados assimétricos caracterizam‑se possuir um processador primário, responsável pelo controle dos demais processadores (secundários) e pela execução do sistema operacional. Os processadores secundários apenas processam programas de usuários e, sempre que necessitam de um serviço do sistema, solicitam ao processador primário. Já nos sistemas fortemente acoplados simétrios, todos os processadores tém as mesmas funções, podendo executar o sistema operacional independentemente.

SISTEMAs ASSIMÉTRICOS

Na organização assimétrica ou mestre/escravo (master/slave), somente um processador (mestre) pode executar serviços do sistema operacional, como, por exemplo, realizar operações de entrada/saída. Sempre que um processador do tipo escravo precisar realizar uma operação de entrada/saída, terá de requisitar o serviço ao processador mestre. Dependendo do volume de operações de entrada/saída destinadas aos proces​sadores escravos, o sistema pode se tornar ineficiente, devido ao elevado número de interrupções que deverão ser tratadas pelo mestre.

Outra conseqüência dessa organização é que, se o processador mestre falhar, todo o sistema ficará incapaz de continuar o processamento. Neste caso, o sistema deve ser reconfigurado, fazendo um dos processadores escravos assumir o papel de mestre.

Mesmo sendo uma organização simples de implementar e quase uma extensão dos sistemas multiprogramáveis, esse tipo de sistema não utiliza eficientemente o hardware, devido à assimetria dos processadores, que não realizam as mesmas funções.

SISTEMAS SiMÉTRICOS

O multiprocessamento simétrico (Simmetric Multiprocessing ‑ SMP), ao contrário da organização mestre/escravo, implementa a simetria dos processadores, ou seja, todos os processadores realizam as mesmas funções. Apenas algumas poucas funções ficam a cargo de um único processador, como, por exemplo, a inicialização (boot) do siste​ma.

Como vários processadores estão utilizando, independentemente, a mesma memória e o mesmo sistema operacional, é natural a ocorrência de acessos simultâneos às mes​mas áreas de memória. A solução desses conflitos fica a cargo do hardware e do siste​ma operacional.

No processamento simétrico, um programa. pode ser executado por qualquer proces​sador, inclusive por vários processadores ao mesmo tempo (paralelismo). Além disso, quando um processador falha, o sistema continua em funcionamento sem nenhu​ma interferência manual, porém com menor capacidade de computação.

Inicialmente, os sistemas com múltiplos processadores estavam limitados aos siste​mas de grande porte, restritos ao ambiente universitário e às grandes corporações. Com a evolução dos computadores pessoais e estações de trabalho os sistemas mul​titarefa evoluíram para permitir a existência de vários processadores no modelo si​métrico.

Os sistemas simétricos são mais poderosos que os assimétricos, permitindo um me​Ihor balanceamento do processamento e das operações de entrada/saída, apesar de sua implementação ser bastante complexa.

MULTIPROCESSAMENTO

Desde sua criação, os computadores têm sido vistos como máquinas seqüenciais, onde a UCP executa as instruções de um programa, uma de cada vez. Na realidade, essa visão não é totalmente verdadeira, pois, em nível de hardware, múltiplos sinais estão ativos simultaneamente, o que pode ser entendido como uma forma de paralelismo.

Com a implementação de sistemas com múltiplos processadores, o conceito de simul​taneidade ou paralelismo pode ser expandido a um nível mais amplo, denominado multiprocessamento, onde uma tarefa pode ser dividida e executada, ao mesmo tem​po, por mais de um processador.

A seguir, analisaremos o multiprocessamento em dois níveis: processamento vetorial e processamento paralelo.

PROCESSAMENTO VETORIAL

Os computadores tradicionais trabalham, em sua maioria, com dados escalares (ele​mentares) e, portanto, processam vetores seqüencialmente, ou seja, um componente de cada vez. O processamento vetorial permite a manipulação de vetores inteiros, possibilitando a execução da mesma operação sobre diferentes elementos de um ou mais vetores.

Basicamente, os processadores vetoriais combinam dois vetores (A e B), produzindo um ve​tor de saída (C). 

Em um processador escalar, a soma dos vetores A e B corresponderia às fases de busca e execução, ao cálculo dos endereços dos operandos e a execução das instruções de controle da repetição, para cada soma dos N elementos dos vetores.

Para essa mesma situação, um processador vetorial utiliza uma única instrução vetori​al, onde o vetor A é somado ao vetor B e o resultado atribuído ao C. A grande vanta​gem dessa implementação é que somente uma instrução é executada, ocorrendo ape​nas urn ciclo de busca e execução. O processador utiliza registradores vetoriais, per​mitindo que operações lógicas e aritméticas sejam executadas de forma ainda mais rápida. Além disso, as várias unidades funcionais pipelining trabalham de forma a realizar múltiplas operações simultaneamente.

Os computadores vetoriais, além do processador vetorial, também possuem um pro​cessador escalar. A unidade de controle identifica o tipo da instrução (escalar ou veto​rial) e a envia para o processador adequado para ser executada.

O processamento vetorial só é vantajoso quando as aplicações executadas têm um ele​vado grau de código vetorizável, como problemas numéricos, processamento de ima​gens, estudos meteorológicos e de física nuclear. Para processar esses tipos de proble​mas, que realizam repetidas operações aritméticas de ponto flutuante em grandes ve​tores, foram desenvolvidos os supercomputadores. Essas máquinas são capazes de processar, em segundos, o que um computador convencional levaria horas, ou mesmo dias. O custo do seu alto desempenho é sua organização complexa e preços superiores aos dos computadores convencionais.

PROCESSAMENTO PARALELO

O processamento paralelo é a possibilidade de uma aplicação ser executada por mais de um processador ao mesmo tempo. Nesse tipo de ambiente, só existirá ganho real de tempo caso a aplicação possa ser dividida em partes independentes para execução si​multânea.

Para compreender melhor o paralelismo nesse nível, vejamos o exemplo de uma operação aritmética que possa ser dividida em.três partes, como a expressão a seguir. Em um sisterna que possua três processadores, é possível que cada UCP execute uma multiplicação simultaneamente.

x : = (a * b) + (c * a) + (d * b) ;

O processamento vetorial também pode ser implementado através de múltiplos pro​cessadores, como, por exemplo, uma repetição onde inicializamos um vetor de 100 posições:

FOR i := 1 TO 100 DO 

Vetor[i] := 0;

Caso um sistema possua 100 processadores e todos eles estejam dedicados A mesma aplicação, cada processador pode inicializar uma posição diferente do vetor ao mesmo tempo, tornando o processamento muito mais rápido que uma execução seqüencial:

Vetor [1] 
:= 
0; Processador 1

Vetor [2] 
:=
0; Processador 2


:

Vetor [99] 
:=
0; Processador 99

vetor [100] 
:=
0; Processador 100

O maior problema dos sistemas que implementam processamento paralelo é, justamen​te, determinar quando existe a possibilidade de implementação do paralelismo em um, programa. O paralelismo pode ser indicado pelo próprio programador (paralelismo explícito) através de comandos da linguagem utilizada, onde ele determina as sub‑ro​tinas que podem ser executadas em paralelo. Nesse método, o programador pode não perceber algum código possível de ser executado em paralelo, sendo, também, comum o programa se tornar mais complexo e difícil de modificar.

Atualmente, muito esforço tem sido empreendido no desenvolvimento de compilado​res e sistemas operacionais que detectam automaticamente o paralelismo nos progra​mas (paralelismo implícito). Quando o paralelismo é determinado pelo próprio siste​ma, é provável que se obtenham programas mais eficientes e confiáveis.

Independentemente da forma com que o paralelismo é implementado, essa técnica é, ainda hoje, muito pouco utilizada, devido A característica puramente seqüencial das metodologias de programação e a grande dificuldade de depuração e prova da correção dos programas. Além disso, não surgiram linguagens de programação próprias para o desenvolvimento de aplicações paralelas, sendo utilizadas, atualmente, as linguagens Ada, Pascal Concorrente, FORTRAN e Modula 2.
ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL

O esquema de comunicação interna das UCPs, memória e dispositivos de E/S (unidades funcionais) é fundamental no projeto de sistemas com múltiplos processadores, pois de​termina quantas UCPs o sistema poderá ter e como será o acesso à memória.

Para permitir múltiplos acessos simultâneos à memória (interliving) é comum que esta seja dividida em módulos, podendo, assim ser compartilhada por várias unida​des funcionais. As organizações funcionais de, multiprocessadores podern ser divi​didas, basicamente, em três tipos: barramento comum, barramento cruzado, e me​mória multiport.

 Barramento comum

A forma mais simples de, comunicação entre múltiplos processadores e outras uni​dades funcionais é interligar todos Os componentes a um barramento comum (com​mom bus ou time‑shared bus).

O maior problema dessa organização é que somente uma unidade funcional pode estar utilizando o barramento em um determinado instante. Essa imple​mentação pode produzir um possível gargalo quando várias unidades tentam aces​sar o barramento simultaneamente. No caso de ocorrer algum problema no barra​mento, todo o sistema ficará comprometido.

Apesar de ser uma arquitetura simples, econômica e flexível, sistemas desse tipo estão limitados a poucos processadores, dependendo, da velocidade de transmissão do barramento.

Barramento cruzado

Para evitar o problema do gargalo na organização de barramento comum, as unida​des funcionais podem ser conectadas entre si através de barramentos cruzados (crossbar‑switch matrix), criando uma rede de interconexão.

Neste esquema, é possfvel a comunicação simultânea entre diferentes unidades funcionais, ficando a cargo do hardware a resolução dos possíveis conflitos de acesso a uma mesma unidade.

O número de Processadores que podem ser adicionados ao sistema é, a princípio, ilimitado. O preço de seu alto desempenho está no custo e complexidade do sistema.

Memória multiport

Enquanto no esquema de barramento cruzado não é possível dois processadores terem acesso a um módulo de memória no mesmo instante, a memória multiport permite acessos simultâneos a um mesmo módulo de memória.

Nesse esquema, os acessos simultâneos são realizados através de múltiplas portas existentes em cada módulo de memória. Os possíveis conflitos de acesso são resol​vidos pelos próprios módulos através de, prioridades associadas a cada porta.

SISTEMAS FRACAMENTE ACOPLADOS

Os sistemas fracamente acoplados caracterizam‑se por possuir dois ou mais sistemas de computação interligados, sendo que cada sistema, possui o seu próprio sistema ope​racional, gerenciando os seus recursos, como, processador, memória e dispositivos de entrada/saída.

Até meados da década de 80, os sistemas operacionais e as aplicag6es suportadas por eles eram tipicamente concentradas em sistemas de grande porte, com um ou mais pro​cessadores. Nos sistemas centralizados, os usuários utilizam terminais não inteligen​tes conectados a linhas seriais dedicadas ou linhas telefônicas públicas para a comuni​cação interativa com esses sistemas.

No modelo centralizado, os terminais não têm capacidade de processamento. Sempre que, um usuário deseja alguma tarefa, o pedido é encaminhado ao sistema, que realiza o processamento e retorna uma resposta, utilizando as linhas de comunicação.

Com a evolução dos computadores pessoais e das estações de trabalho, juntamente com o avanço das telecomunicações e da tecnologia de redes, surgiu um novo modelo de computação, chamado modelo de rede de computadores (computer network).

Em uma rede existem dois ou mais sistemas independentes, também chamados de nós, hosts ou estações, com capacidade de processamento própria e interligados através de linhas de comunicação. Com base no grau de integração dos nós da rede, podemos dividir os sistemas fracamente, acoplados entre sistemas operacionais de rede e sistemas operacionais distribuídos.

SISTEMAS OPERACIONAIS DE REDE

Em sistemas operacionais de rede (SOR), cada, nó possui seu próprio sistema operacional, além de um hardware e software que possibilitam ao sistema ter acesso a ou​tros componentes da rede, compartilhando seus recursos. O SOR permite entre outras funções:

• Cópia remota de arquivos.

• Emulação de terminal.

• Impressão remota.

• Gerência remota.

• Correio eletrônico.

Cada nó é totalmente independente do outro, podendo inclusive possuir sistemas operacionais diferentes. Caso a conexão entre os nós sofra qualquer problema, os siste​mas podem continuar operando normalmente, apesar de alguns recursos se tornarem indisponíveis.

O melhor exemplo, da utilização dos sistemas operacionais de rede são as redes locais

(Local Area Network ‑ LAN). Nesse ambiente, cada estação pode compartilhar seus recursos com o restante da rede. Caso uma estação , sofra qualquer problema, os de​mais componentes da rede podern continuar o processamento, apenas não dispondo dos recursos oferecidos por ela.

SISTEMAS OPERACIONAIS DISTRIBUÍDOS

Em sistemas distribuídos, cada componente da rede também possui seu. próprio siste​ma operacional, memória, processador e dispositivos. O que define um sistema distri​buído é a existência de um relacionamento mais forte entre os seus componentes, onde geralmente os sistemas operacionais são os mesmos. Para o usuário e suas aplicações, é como se não existisse uma rede de computadores, mas sim um único sistema centra​lizado.

A grande vantagem desses sistemas é a possibilidade do balanceamento de carga, ou seja, quando, um programa é admitido, para execução, a carga de processamento de cada sistema é avaliada e o processador mais livre é escolhido. Depois de aceito para processamento, o programa é executado no mesmo processador até o seu término. Também é possível o compartilhamento de impressoras, discos e fitas, independente​mente do sistema em que a aplicação esteja sendo processada. Este tipo de sistema distribuído é, muitas vezes, chamado de cluster.

Suponha, por exempto, uma, configuração com dois computadores (COMP1 e COMP2), formando um cluster. Qualquer usuário conectado ao cluster poderá ter acesso aos dispositivos compartilhados, que permitem a ele imprimir uma listagem ou copiar um arquivo. Nesse tipo de configuração, se um dos sistemas falhar, o acesso aos disposi​tivos não será interrompido.

Os sistemas distribuídos podem ser considerados como uma evolução dos siste​mas fortemente acoplados, onde uma aplicação pode ser executada por qualquer processador. Os sistemas distribuídos permitem que uma aplicação seja dividida em diferentes partes (aplicações distribuídas), que se comunicam através de li​nhas de comunicação, podendo, cada parte ser processada em um sistema inde​pendente.

Uma grande vantagem da implementação de aplicações distribuídas é a capacida​de de redundância do sistema. Como as aplicações estão distribuídas por diver​sos sistemas, caso ocorra algum problema com um dos componentes, é possível que um deles assuma o papel do sistema defeituoso. Em aplicações de missão crítica, como controle de tráfego aéreo, existem sistemas especialmente desen​volvidos para essa finalidade, conhecidos como sistemas de tolerância a falhas (fault tolerance).

Alguns fabricantes, juntamente com os órgãos de padronização, definiram padrões para a implementação de, sistemas distribufdos. O Distributed Computing Environment (DCE), o Common Object Request Broker Architecture (COBRA) e o Object Linking and Embedding (OLE) são alguns dos padrões para o desenvolvimento de aplicações em ambientes distribuídos.

ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL

A organização funcional dos sistemas fracamente acoplados ou topologia define como são interligados fisicamente os diversos sistemas da rede. As principais organizações são descritas a seguir.

* Barramento

Na organização de barramento, os sistemas são conectados a uma única linha de comunicação e todos compartilham o mesmo meio, tanto para receber corno para enviar mensagens. Esse tipo de organização é utilizada geralmente em redes locais.

Neste tipo de topologia, caso haja algurn problema com o meio de transmissão, todos os nós da rede ficarão incomunicáveis.

* Organização distribuída

Na organização distribuída existem linhas de comunicação ponto‑a‑ponto que li​gam os sistemas e caminhos alternativos entre os diversos nós da rede. Caso uma linha de comunicação apresente problema, linhas alternativas permitirão, que a rede continue em funcionamento. Este tipo de organização é utilizada geralmente em redes distribuídas.

SISTEMAS MULTIPROGRAMÁVEIS

Introdução

A possibilidade de periféricos e dispositivos funcionarem, simultaneamente entre si, juntamente com a UCP, permitiu a execução de tarefas concorrentes, que é o princípio básico para projeto e implementação de sistemas multiprogramáveis.

Os sistemas multiprogramáveis surgiram de um problema existente nos sistemas monoprogramáveis, que é a baixa utilização de recursos do sistema, como processa​dor, mem6ria e periféricos.

Nos sistemas monoprogramáveis, somente um programa pode estar residente em memória, e a UCP permanece dedicada, exclusivamente, a execução desse programa: Podemos observar que, nesse tipo de sistema, ocorre um desperdício na utilização da UCP, pois enquanto o programa está realizando, por exemplo, uma leitura em disco, o processador permanece sem realizar nenhuma tarefa. O tempo de espera é consideravelmente grande, já que as operações com dispositivos de entrada e saída são muito lentas se comparadas com a velocidade da UCP. 

Outro aspecto que devemos considerar á a subutilização da memória. Um programa que não ocupe totalmente a memória principal ocasiona a existência de áreas livres, sem utilização.

Nos sistemas multiprogramáveis, vários programas podem estar residentes em memória, concorrendo pela utilização da UCP. Dessa forma, quando um pro.grama solicita uma operação de entrada/saída, outros programas poderão estar disponíveis para utilizar o processador. Nesse caso, a UCP permanece menos tempo ociosa e a me​mória principal é utilizada de forma mais eficiente, pois existem vários programas residentes se revezando na utilização do processador.

A utilização concorrente da UCP deve ser implementada de maneira que, quando um programa perde o uso do processador e depois retorna para continuar o processamen​to, seu estado deve ser idêntico ao do momento em que foi interrompido. O programa deverá continuar sua execução exatamente na instrução seguinte àquela em que havia parado, aparentando ao usuário que nada aconteceu. Em sistemas de tempo comparti​lhado, existe a impressão de que o computador está inteiramente dedicado ao usuário, ficando todo esse mecanismo transparente para ele.


No caso de periféricos, é comum termos, em sistemas monoprogramáveis, impressoras paradas por um grande período de tempo e discos com acesso restrito a um único usuário. Esses problemas são solucionados em sistemas multiprogramáveis, onde é possível compartilhar impressoras entre vários usuários e realizar acesso concorrente a discos por diversos programas.

No caso de os programas serem executados concorrentemente, em um sistema multiprogramável, o ganho na utilização do processador, memória, periféricos e no tempo de resposta, é considerável.

A eficiência proporcionada por um sistema, multiprogramável resulta, em maior complexidade do sistema operacional, já que alguns problemas surgern com esse tipo de implementação. Se considerarmos que vários programas estão simultaneamente ocupando diversas partes da memória, um programa não pode destruir dados ou código de outro programa. Este e outros problemas, como quais são os programas que deve​rão estar residentes em memória, ou em qual ordem os programas utilizarão a UCP, são resolvidos pelo sistema operacional.

INTERRUPÇÃO E EXCEÇÃO

Durante a execução de um programa, alguns eventos podem ocorrer durante seu processamento, obrigando a intervenção do sistema operacional. Este tipo de intervenção é chamado, interrupção ou exceção e pode ser resultado da execução de instruções do próprio programa, gerado pelo sistema operacional ou por algum dispositivo de har​dware. Nestas situações o fluxo de execução do programa, é desviado para uma rotina especial de tratamento. O que diferencia uma interrupção de uma exceção é o tipo de evento que gera esta condição.

Uma interrupção é gerada pelo sistema operacional ou por algum dispositivo e, neste caso, independe do programa que está sendo executado. Um exemplo é quando um periférico avisa A UCP que está pronto para transmitir algum dado. Neste caso, a UCP deve interromper o programa para atender a solicitação do dispositivo.

No momento em que a unidade de controle detecta a ocorrência de algum tipo de in​terrupção, o programa, em execução é interrompido, e o controle é desviado para uma rotina responsável pelo tratamento da interrupção (rotina de tratamento da interrupção). Muitas vezes, após a execução dessa rotina, o controle deve voltar ao programa que, anteriormente, estava sendo processado. Para isso acontecer, é necessário que, no momento da interrupção, um conjunto de informações sobre a execução do programa seja preservado. Essas informações consistem no conteúdo de alguns registradores, que deverão ser restaurados posteriormente para a continuação do pro​grama.

Não existe apenas um único tipo de interrupção e sim diferentes tipos que devem ser atendidos por diversas rotinas de tratamento. No momento que urna interrupção acon​tece, a UCP deve saber para qual rotina de tratamento deverá ser desviado o fluxo de execução. Essa informação está em uma estrutura do sistema chamada vetor de interrupção, que contém a relação de todas as rotinas de tratamento existentes, associadas a cada tipo de interrupção.

Todo procedimento para detectar a interrupção, salvar o contexto do programa e des​viar para uma rotina de tratamento é denominado mecanismo de interrupção. Este mecanismo é realizado, na maioria das vezes, pelo hardware dos computadores, e foi implementado pelos projetistas para criar uma maneira de sinalizar ao processador eventos assíncronos que possam ocorrer no sistema.

As interrupções podem ser classificadas como mascaráveis e não mascaráveis. As interrupções mascaráveis podem ser desabilitadas pelo processador. Neste caso, na ocor​rência de tais interrupções, elas serão ignoradas, ou seja, não receberão tratamento. No caso das interrupções não mascaráveis, isto não é possível de se implementar, sendo o tratamento sempre obrigatório.

No caso de múltiplas interrupções ocorrerem, o processador deve saber qual interrupção terá de atender primeiro. Para isso, as interrupções deverão possuir prioridades, em função da necessidade de atendimento de cada. uma. Normalmente, o hardware dos computadores possui um dispositivo denominado controlador de pedidos de interrupção, responsável por avaliar as interrupções geradas e suas prioridades de atendimento.

A interrupção é o mecanismo que tornou possível a implementação da concorrência nos computadores, sendo o fundamento básico dos sistemas multiprogramáveis. E em função desse mecanismo que o sistema operacional sincroniza a execução de todas as suas rotinas e dos programas dos usuários, além de controlar os periféricos e disposi​tivos do sistema.

Inicialmente os sistemas operacionais apenas implementavam o mecanismo de interrupção. Com a evolução dos sistemas foi introduzido o conceito de exceção. Uma exceção é resultado direto da execução de uma instrução do próprio programa. Situações como a divisão de um número por zero ou a ocorrêcia de um overflow caracte​rizavam essa situação.

O mecanismo de tratamento de exceções é semelhante ao de interrupções, porém, muitas vezes, podem ser escritas pelo próprio programador. Dessa forma, é possfvel evitar que um programa seja encerrado no caso de ocorrer, por exemplo, um overflow. Em sistemas mais primitivos, não existia a possibilidade de o programador implementar rotinas de tratamento. Corn isso, na ocorrência de tais eventos, o sistema poderia parar ou o operador teria que intervir para solucionar o problema.

A diferença fundamental entre exceção e interrupção é que a primeira é gerada por urn evento síncrono, enquanto a segunda é gerada por eventos assíncronos. Urn evento é síncrono quando é resultado direto da execução do programa corrente. Tais eventos são previsíveis e, por definição, só podem ocorrer um de cada vez. Se um programa que causa esse tipo de evento for reexecutado, com a mesma entrada de dados, a exceção ocorrerá sempre na mesma instrução.

UM evento é dito assíncrono quando ocorre independentemente da execução do programa corrente. Esses eventos, por serern imprevisíveis, podem ocorrer múltiplas vezes simultaneamente, como no caso de diversos dispositivos de E/S informarem à UCP que estão prontos para receber ou transmitir dados.

OPERAÇÕES DE ENTRADA/SAÍDA

Em sistemas mais primitivos, a comunicação entre a UCP e os periféricos era controlada por um conjunto de instruções especiais, denominadas instruções de entrada/saída, executadas pela própria UCP. Essas instruções continham detalhes específicos de cada periférico, como quais trilhas e setores de um disco deveriam ser lidos ou gravados em determinado bloco de dados. Esse tipo de instrução limitava a comunicação do processador a um grupo particular de dispositivos.

A implementação de um dispositivo chamado controlador ou interface permitiu UCP agir de maneira independente dos dispositivos de E/S. Com esse novo elemento a UCP não se comunicava mais diretamente com os periféricos, mas sim através do controlador. Isso simplificou as instruções de E/S, por não ser mais preciso especificar detalhes de operação dos periféricos, tarefa esta realizada pelo controlador.

Com a nova implementação, existiam duas maneiras básicas pelas quais o processador controlava as operaq6es de E/S. Na primeira, a UCP sincronizava‑se com o periférico para o início da transferência de dados e, após iniciada a transferência, o sistema ficava permanentemente testando o estado do periférico para saber quando a operação chegaria ao seu final. Este controle chamado E/S controlada por programa, mantinha a UCP ocupada até o término da operação de E/S (busy wait). Como a UCP, em geral, executa uma instrução muito mais rapidamente que a realização de uma operação de E/S pelo controlador, havia desperdício de tempo de UCP.

Outra forma derivada da anterior, porém mais inteligente, era permitir que, após o início da transferência dos dados, a UCP ficasse livre para se ocupar de outras tarefas. As​sim, em determinados intervalos de tempo, o sistema operacional deveria realizar um teste para saber do término ou não da operação de E/S em cada dispositivo (polling). Esse tipo de operação introduziu certo grau de paralelismo de operações, visto que um programa poderia ser processado, enquanto outro esperava pelo término de uma ope​ração de E/S. Isso permitiu o surgimento dos primeiros sistemas multiprogramáveis, onde vários programas poderiam executar concorrentemente, já que o tempo para execução de uma operação de E/S é relativamente grande. O proble​ma dessa implementação é que, no caso de existir um grande número de periféricos, o sistema tem que freqüentemente interromper o processamento dos programas para testar os diversos periféricos, já que é difícil determinar o momento exato do término das operações de E/S em andamento.

Com a implementação do mecanismo de interrupção no hardware dos computado​res, as operações de E/S puderam ser realizadas de uma forma mais eficiente. Em vez de o sistema periodicamente verificar o estado de uma operação pendente, o pró​prio controlador interrompia a UCP para avisar do término da operação. Com esse mecanismo, denominado EIS controlada por interrupção, a UCP, após a execução de um comando de leitura ou gravação, fica livre para o processamento de outras tarefas. O controlador por sua vez, ao receber, por exemplo, um sinal de leitura, fica encarregado de ler os blocos do disco e armazená‑los em memória ou registradores próprios. Em seguida, o controlador, através de uma linha de controle, sinaliza uma interrupção ao processador. Quando a UCP atende a interrupção, a rotina responsá​vel pelo tratamento desse tipo de interrupção transfere os dados dos registradores do controlador para a memória principal. Ao término da transferência, a UCP volta a executar o programa interrompido e o controlador fica novamente disponível para outra operação.

A operação de E/S controlada por interrupção é muito mais eficiente que a operação de E/S controlada por programa, já que elimina a necessidade de a UCP esperar pelo término da operação, além de permitir que várias operações de E/S sejam executadas simultaneamente. Apesar disso, essa implementação ainda sobrecarregava a UCP, uma vez que toda transferência de dados entre memória e periféricos exigia a intervenção da UCP. A solução para esse problema foi a implementação, por parte do controlador, de uma técnica de transferência de dados denominada DMA (Direct Memory Access).

A técnica de DMA permite que um bloco de dados seja transferido entre memória e periféricos, sem a intervenção da UCP, exceto no início e no final da transferência. Quando o sistema deseja ler ou gravar um bloco de dados, são passadas da UCP para o controlador informações como: onde o dado está localizado, qual o dispositivo de E/S envolvido na operação, posição inicial da memória de onde os dados serão lidos ou gravados e o tamanho do bloco de dados. Com estas informações, o controlador realiza a transferência entre o periférico e a memória principal, e a UCP é somente interrompida no final da operação. A área de memória utilizada pelo controlador na técnica de DMA é chamada buffer, sendo reservada exclusivamente para este pro​pósito.

No momento em que a transferência de DMA é realizada, o controlador deve assumir, momentaneamente, o controle do barramento. Como a utilização do barramento é exclusiva de um dispositivo, a UCP deve suspender o acesso ao bus, temporariamen​te, durante a operação de transferência. Este procedimento não gera uma interrupção, e a UCP pode realizar tarefas, desde que sem a utilização do barramento, como, por exemplo, um acesso à memória cache.

A extensão do conceito do DMA possibilitou o surgimento dos canais de E/S, ou so​mente canais, introduzidos pela IBM no Sistema 7094. O canal de E/S é um processa​dor com capacidade de executar programas de E/S, permitindo o controle total sobre operações de entrada e saída. As instruções de E/S são armazenadas na memória principal pela UCP, porém o canal é responsável pela sua execução. Assim, a UCP realiza uma operação de E/S, instruindo o canal para executar um programa localizado na memória (programa de canal). Este programa especifica os dispositivos para transfe​rência, buffers e ações a serem tomadas em caso de erros. O canal de E/S realiza a transferência e, ao final, gera uma interrupção, avisando do término da operação.

Um canal de E/S pode controlar múltiplos dispositivos através de diversos controla​dores. Cada dispositivo, ou conjunto de dispositivos, é manipulado por um único controlador. O canal atua como um elo de ligação entre a UCP e o controlador.

A evolução do canal permitiu. que este possuísse sua própria memória, eliminando a necessidade de os programas de E/S serem carregados para a memória principal. Com essa nova arquitetura, várias funções de E/S puderam ser controladas com. mínima intervenção da UCP. Este último estágio do canal é também denominado de processa​dor de E/S, embora seja comum encontrarmos os dois termos empregados indistinta​mente [Stalling‑1].

BUFFERING

A técnica de buffering consiste na utilização de uma área de memória para a transferência de dados entre os periféricos e a memória principal denominada buffer. O buffering veio permitir que, quando um dado fosse transferido para o buffer após uma operação de leitura, o dispositivo de entrada pudesse iniciar uma nova leitura. Neste caso, enquanto a UCP manipula o dado localizado no buffer, o dispositivo realiza outra operação de leitura no mesmo instante. O mesmo raciocínio pode ser aplicado para operações de gravação, onde a UCP coloca o dado no buffer para um dispositivo de saída manipular.

O buffering é outra implementação para minimizar o problema da disparidade da velocidade de processamento existente entre a UCP e os dispositivos de E/S. O objetivo do buffering é manter, na maior parte do tempo, UCP e dispositivos de E/S ocupados.

A unidade de transferência usada no mecanismo de buffering é o registro. O tamanho do registro pode ser especificado em função da natureza do dispositivo (como, uma linha gerada por uma impressora ou um caracter de um teclado) ou da aplicação (como um registro lógico definido em um arquivo).

O buffer deve possuir a capacidade de armazenar diversos registros, de forma a permitir que existam dados lidos no buffer, mas ainda não processados (operação de leitura), ou processados, mas ainda não gravados (operação de gravação). Desta forma, o dispositivo de entrada poderá ler diversos registros antes que a UCP processe, ou a UCP poderá processar diversos registros antes de o dispositivo de saída realizar a gravação. Isso é extremamente eficiente, pois, dessa maneira, é possível compatibilizar a diferença existente entre o tempo em que a UCP processa os dados e o tempo em que o dispositivo de E/S realiza as operações de leitura e gravação.

SPOOLING

A técnica de Spooling (simultaneous peripheral operation on‑line) foi introduzida no final dos anos 50 para aumentar a produtividade e a eficiência dos sistemas operacionais.

Naquela época, os programas dos usuários eram submetidos um a um para processamento pelo operador. Como a velocidade de operação dos dispositivos de entrada/saída é muito lenta se comparada a do processador, era comum que a UCP ficasse ociosa a espera de programas e dados de entrada ou pelo término de uma impressão.

A soluqdo foi armazenar os vários programas e seus dados, também chamados de job em uma fita magnética e, em seguida, submetê‑los a processamento. Desta forma, a UCP poderia processar seqüencialmente cada job, diminuindo o tempo de execução dos jobs e o tempo de transição entre eles. Da mesma forma, em vez de um job gravar suas saídas diretamente na impressora, poderia direcioná‑las para uma outra fita, que depois seria impressa integralmente. Esta forma de processamento é chamada de spooling e foi a base dos sistemas batch.

A utilização de fitas magnéticas obrigava o processamento a ser estritamente seqüencial, ou seja, o primeiro job a ser gravado na fita era o primeiro a ser processado. Assim, se um job que levasse várias horas antecedesse pequenos jobs, seus tempos de resposta ficariam seriamente comprometidos. Com o surgimento de dispositivos de acesso direto, como discos, foi possível tornar o spooling muito mais eficiente e, principalmente, permitir a eliminação do processamento estritamente seqüencial, com atribuição de prioridades aos jobs.

A técnica de buffering, como já apresentamos, permite que um job utilize um buffer concorrentemente com um dispositivo de E/S. O spooling, basicamente, utiliza o disco como um grande buffer, permitindo que dados sejam lidos e gravados em disco enquanto outros jobs são processados.

Um exemplo dessa técnica estd presente quando impressoras são utilizadas. No instante em que um comando de impressão é executado por um programa, as informações que serão impressas são gravadas em um arquivo em disco (arquivo de spool para ser impresso posteriormente pelo sistema. Dessa forma, situações como a de um programa reservar a impressora, imprimir uma linha e ficar horas para continuar a impressão não acontecerão. Essa implementação permite maior grau de copartilhamento na utilização de impressoras.

Atualmente, a técnica de spooling é implementada na maioria dos sistemas operacio​nais, fazendo com que tanto a UCP quanto os dispositivos de E/S sejam aproveitados de forma mais eficiente.

REENTRÂNCIA

É comum, em sistemas multiprogramdveis, vários usuários executarem os mesmos utilitários do sistema operacional simultaneamente, como, por exemplo, um editor de textos. Se cada usuário que utilizasse o editor trouxesse o código do utilitário para a memória, haveria diversas cópias de um mesmo programa. na memória principal, o que ocasionaria um desperdício de espaço.

Reentrância é a capacidade de um código de programa (código reentrante) poder ser compartilhado por diversos usuários, exigindo que apenas uma cópia do programa esteja na memória. Uma característica da reentrância é que o código não pode ser modifica​do por nenhum usuário no momento em que está sendo executado.

A reentrância permite que cada usuário possa estar em um ponto diferente do código reentrante, manipulando dados próprios, exclusivos de cada usuário.

Os utilitários do sistema, como editores de texto, compiladores e linkers, são exemplos de código reentrante, que proporciona grande economia de espaço em memória e aumento na performance do sistema. Em alguns sistemas existe a possibilidade de utilizar o conceito de reentrância para aplicações de usuários.

PROTEÇÃO DO SISTEMA

Nos sistemas multiprogramáveis, onde diversos usuários compartilham os mesmos recursos, deve existir uma preocupação, por parte do sistema operacional, de garantir a integridade dos dados pertencentes a cada usuário. Problemas como um programa acessar (acidentalmente ou não) a área de memória pertencente a outro programa ou ao próprio sistema operacional tornariam o sistema pouco confiável. Para isso, todo sistema implementa algum tipo de proteção aos diversos recursos que são compartilhados, como memória, dispositivos de E/S e UCP.

Como vários programas ocupam a memória simultaneamente e cada usuário possui uma área onde dados e código são armazenados, o sistema operacional deve possuir mecanismos de proteção à memória, de forma a preservar as informações. Caso um programa tente acessar uma posição de memória fora de sua área, um erro do tipo violação de acesso ocorre e o programa é encerrado. O mecanismo para o controle de acesso à memória varia em função do tipo de gerência de memória implementado pelo sistema, e será discutido com mais detalhes em Gerência de Mem6ria.

Há outro problema quando um programa reserva um periférico para realizar alguma operação. Nesta. situação, como, por exemplo, na utilização de uma impressora, nenhum outro programa deve interferir atá que o primeiro programa a libere. O compartilhamento de dispositivos de E/S deve ser controlado de forma centralizada pelo sistema operacional.

O compartilhamento de arquivos em disco permite que dois ou mais usuáfios acessem um mesmo arquivo simultaneamente e caso o acesso não seja controlado pelo sistema operacional, podem ocorrer problemas de inconsistência. Suponhamos que um usuário consulte, interativamente, o preço de um determinado produto em um arquivo de preços. Se, no mesmo instante, um outro usuário estiver atualizando todos os preços do arquivo, o primeiro usuário poderá ler o preço desatualizado. Geralmente, os sistemas multiprogramáveis implementarn o esquema de lock (bloqueio) de arquivo que permite o controle pelo sistema do acesso concorrente aos arquivos.

Um programa, mal escrito, ao ganhar a UCP, pode possuir no seu código um loop infinito, de forma a alocar o processador por tempo indeterminado. Para evitar este tipo de problema, a UCP possui um mecanismo denominado timer, que interromperá o processamento em determinados intervalos de tempo. Desta forma, o sistema operacional controla a utilização da UCP entre os diversos programas, e, no caso da detecção do loop infinito, o programa deverá ser interrompido. A UCP é o principal recurso compartilhado pelo sistema, e sua utilização deve ser controlada de maneira rígida.

Para solucionar esses diversos problemas, o sistema operacional deve implementar mecanismos de proteção que controlem o acesso concorrente aos diversos recursos do sistema. Esse mecanismo de proteqdo, implementado na maioria dos sistemas multiprogramáveis, é denominado modos de acesso, que será abordado com detalhe em Estrutura do Sistema Operacional.

ESTRUTURA DO SISTEMA OPERACIONAL

lntrodução

Existe uma grande dificuldade em compreender a estrutura e o funcionamento de um sistema operacional, pois ele não é executado como uma aplicação tipicamente seqüen​cial, com início, meio e fim. As rotinas do sistema são executadas sem uma ordem predefinida, baseada em eventos dissociados do tempo (eventos assíncronos). Muitos desses eventos estão relacionados ao hardware e a tarefas internas do próprio sistema operacional.

O sistema operacional é formado por um conjunto de rotinas (procedimentos) que oferecem serviços aos usuários do sistema. e suas aplicações, bem como a outras rotinas do próprio sistema. Esse conjunto de rotinas é chamado núcleo do sistema ou kernel (cérebro). As principais funções do núcleo são:

• tratamento de interrupções;

• criação e eliminação de processos;

• sincronização e comunicação entre processos;

• escalonamento e controle dos processos;

• gerência de mem6ria;

• gerência do sistema de arquivos;

• operações de entrada e saída;

• contabilização e segurança do sistema.

A estrutura do sistema operacional, ou seja, a maneira como o código do sistema é organizado e o inter‑relacionamento entre seus diversos componentes, pode variar conforme a concepção do projeto. Existem basicamente três abordagens no desenvolvimento de sistemas operacionais que estudaremos no decorrer do capítulo, mas inicialmente estudaremos o que são as system calls e o mecanismo de modos de acesso.

SYSTEM CALLS

Uma preocupação que surge na grande maioria dos projetos de sistemas operacio​nais é a implementação de mecanismos de proteção ao núcleo do sistema e de acesso aos seus serviços. Caso uma aplicação que tenha acesso ao núcleo realize uma operação que o danifique, todo o sistema poderá ficar comprometido e inoperante.

0 usuário (ou aplicação), quando deseja solicitar algum serviço do sistema, realiza uma chamada a uma de suas rotinas (ou serviços) através de system calls (chamadas ao sistema), que são a porta de entrada para se ter acesso ao núcleo do sistema operacional. Para cada serviço existe uma system call associada e cada sistema operacional tem o seu próprio conjunto (biblioteca) de chamadas, com nomes, parâmetros e formas de ativação específicos.

Através dos parâmetros fornecidos na system call, a solicitação é processada e uma resposta é retornada à aplicação, em um dos parâmetros fornecidos na chamada. O mecanismo de ativação e comunicação entre a aplicação e o sistema é semelhante ao mecanismo implementado quando um programa modularizado ativa um dos seus pro​cedimentos ou funções.

As system calls podem ser divididas em grupos de função:

* Gerência de processos

Criação e eliminação de processos

Alteragdo das características do processo 

Sincronização e comunicação entre processos

* Gerência de memória

Alocação e desalocação de memória

* Gerência de entrada/saída

Operaq6es de entrada/saída 

Manipulação de arquivos e diretórios

MODOS DE ACESSO

Existem certas instruções que não podem ser colocadas, diretamente à disposição das aplicações, pois a sua utilização indevida ocasionaria sérios problemas à integridade do sistema. Suponha que uma aplicação deseja atualizar um arquivo em disco. O pro​grama, por si só, não pode especificar diretamente as instruções que acessam seus dados. Como o disco é um recurso compartilhado, sua utilização deverá ser realizada unicamente pelo sistema operacional, evitando que a aplicação possa ter acesso a qualquer área do disco indiscriminadamente, o que poderia comprometer a segurança do sistema.

Como visto, fica claro que existem certas instruções, como operações de entrada e saída, que só devem ser executadas pelo sistema operacional, para impedir a ocor​rência de problemas de segurança e mesmo violação do sistema. As instruções que têm o poder de comprometer o sistema são conhecidas como instruções privilegia​das, enquanto as instruções não‑privilegiadas são as que não oferecem perigo ao sistema.

Para que uma aplicação possa executar uma instrução privilegiada, o processador implementa o mecanismo de modos de acesso. Existem basicamente dois modos de acesso implementados pelo processador: modo usuário e modo kernel. Quando o processador trabalha no modo usuário, uma aplicação só pode executar instruções não ​privilegiadas, tendo acesso a um número reduzido de instruções, enquanto no modo kernel a aplicação pode ter acesso ao conjunto total de instruções do processador.

O modo de acesso de uma aplicação é determinado por um conjunto de bits, localiza​do em um registrador especial da UCP, que indica o modo de acesso corrente. Através desse registrador, o hardware verifica se a instrução pode ou não ser executada pela aplicação.

A melhor maneira de controlar o acesso às instruções privilegiadas é permitir que apenas o sistema operacional tenha acesso a elas. Sempre que uma aplicação necessita de um serviço que incorra em risco para o sistema, a solicitação é feita através de uma system call. A system call altera o modo de acesso do processador para um modo mais privilegiado (modo kernel). Ao término da rotina do sistema, o modo de acesso é retornado para o modo usuário. Caso um programa tente executar uma instrução privilegiada, sem o processador estar no modo kernel, uma exceção é gerada e o programa é encerrado.

Utilizando como exemplo o problema do acesso ao disco, apresentado anteriormente, para o programa conseguir atualizar o arquivo, a aplicação deve solicitar a operação ao sistema por meio de uma system call. A chamada altera o modo de acesso do pro​cessador para kernel. A rotina do sistema responsável pela leitura é então realizada e, a seguir, o modo de acesso volta ao estado usuário para continuar o processamento do programa.

O núcleo do sistema operacional sempre é executado em modo kernel, pois deve pos​suir a capacidade de gerenciar e compartilhar todos os seus recursos, solucionando, em diversos níveis, os problemas de acesso às instruções privilegiadas.

SISTEMAS MONOLÍTICOS

A organizaqdo mais comum de ser encontrada é aquela que estrutura o sistema como um conjunto de rotinas que podem interagir livremente umas com as outras. A estrutura monolítica pode ser comparada com uma aplicação formada por vários procedi​mentos que são compilados separadamente e depois linkados, formando um grande e único programa executável.

SISTEMAS EM CAMADAS

Um sistema em camadas divide o sistema operacional em camadas sobrepostas. Cada módulo oferece um conjunto de funções que podem ser utilizadas por outros módulos. Módulos de urna camada podem fazer referência apenas a módulos das camadas inferiores.

0 primeiro sistema com base nesta abordagem foi o sistema THE (Technische Hogeschool Eindhoven), construido por Dijkstra na Holanda em 1968 e que utilizava seis camadas. Posteriormente, os sistemas MULTICS e VMS também implementaram o conceito de camadas, sendo estas concêntricas. Neste tipo de implementação, as camadas mais internas são mais privilegiadas que as mais externas.

A vantagem da estruturação em camadas é isolar as funções do sistema operacional, facilitando sua alteração e depuração, além de criar uma hierarquia de níveis de mo​dos de acesso, protegendo as camadas mais internas.

SISTEMAS CLIENTE-SERVIDOR

Urna tendência dos sistemas operacionais modernos é tornar o núcleo do sistema operacional o menor e mais simples possível. Para implementar esta idéia, o sistema, é dividido em processos, sendo cada urn responsável por oferecer um conjunto de serviços, como serviços de arquivo, serviços de criação de processos, serviços de memória, serviços de escalonamento, etc.

Sempre que urna aplicação deseja algum serviço, ela solicita. ao processo responsável. Neste caso, a aplicação que solicita urn serviço é chamada de cliente, enquanto o pro​cesso que responde a solicitaqdo é chamado de servidor. Um cliente, que pode ser uma aplicação de um usuário ou um outro componente do sistema operacional, solicita um serviço enviando uma mensagem para o servidor. O servidor responde ao cliente através de uma outra mensagem. E função do núcleo do sistema realizar a comunicação, ou seja, a troca de mensagens entre o cliente e o servidor.

A utilização deste modelo permite que os servidores executem em modo usuário, ou seja, não tenham acesso direto a certos componentes do sistema. Apenas o núcleo do sistema, responsável pela comunicação entre clientes e servidores, executa no modo kernel. Como conseqüência, se um erro ocorrer em um servidor, este servidor pode parar, mas o sisterna não ficará inteiramente comprometido. Além disso, a implementação de sistemas cliente‑servidor permite isolar as funções do sistema operacional por diversos processos (servidores) pequenos e dedicados a serviços específicos. Como conseqüência, o sistema operacional passa a ser de mais fácil manutenção.

Como os servidores se comunicam através de trocas de mensagens, não importa se os clientes e servidores estão sendo processados em um sistema com um único processa​dor, com múltiplos processadores (fortemente acoplado) ou ainda em um ambiente de sistema distribuído (fracamente acoplado). A implementação de sistemas cliente‑servidor em um ambiente distribuído permite que um cliente solicite um serviço e a resposta seja processada remotamente.

Apesar de todas as vantagens deste modelo, sua implementação, na prática, é muito difícil devido a certas funções do sistema operacional exigirem acesso direto ao hardware, como operações de entrada e saída. Na realidade, o que é implementado mais usualmente é uma combinação do modelo de camadas com o modelo cliente‑servidor. O núcleo do sistema, além de ser responsável pela comunicação entre cliente e servi​dor, passa a incorporar outras funções críticas do sistema, como escalonamento e ge​rência de memória, além das funções dos device drivers. 

CONCEITOS DE PROCESSOS

O conceito principal em qualquer sistema operacional é o processo, que representa uma abstração de um programa sendo executado, também chamado de tarefa.

Os computadores atuais podem fazer várias coisas ao mesmo tempo. Enquanto roda o programa de um usuário, o computador pode estar fazendo a leitura de um disco e imprimindo em um terminal ou impressora. Em um sistema de multiprogramação, a CPU também alterna de um programa para outro, rodando cada um deles por dezenas ou centenas de milisegundos. Enquanto, em um único instante de tempo, a CPU está executando apenas um programa, no curso de 1 (um) segundo, ela pode trabalhar vários programas, dando assim a ilusão de paralelismo (pseudoparalelismo).

ESTADOS DO PROCESSO

Durante sua existência, um processo passa através de uma série de estados diferentes. Estas mudanças de estados podem ser causadas por diversos eventos.

Transição entre os estados do processo.

Diz-se que um processo está rodando (execução) se ele correntemente tem o domínio da CPU. Um processo está pronto se ele poderia usar a CPU caso esta estivesse disponível. Um processo é dito bloqueado se ele está esperando algum evento acontecer (tal como a conclusão de uma chamada de E/S) antes que ele possa proceder. 

Somente um processo pode estar sendo executado em um dado momento, mas vários processos podem estar prontos, enquanto que outros podem estar bloqueados.

Existe uma lista de processos prontos e uma lista de processos bloqueados. A lista de prontos é mantida por ordem de prioridade, assim, o próximo processo a receber a CPU é o de mais alta prioridade. A lista de bloqueados não é ordenada – processos não são desbloqueados em ordem de prioridade, mas sim, conforme os eventos que estão esperando ocorram.

TRANSIÇÃO ENTRE OS ESTADOS

Quando uma tarefa entra no Sistema, um processo correspondente é criado e então inserido no final da lista de prontos. O processo gradualmente move-se para o início da lista de prontos, conforme os processos anteriores são concluídos. Quando o processo finalmente alcança o topo da lista de prontos, e quando a CPU torna-se disponível, o processo recebe a CPU e diz-se que ele fez uma transição de estado, do estado de pronto para o estado de execução. A esta transição é dado o nome de dispatch.

Enquanto o processo tem a CPU, diz-se que ele está executando. Para prevenir que qualquer processo monopolize o sistema, acidentalmente ou maliciosamente, o Sistema Operacional envia uma interrupção do clock (relógio), permitindo que um processo rode somente por um intervalo de tempo específico ou quantum. Se o processo não renuncia voluntariamente a CPU antes que o tempo esgote, o relógio (clock) gera uma interrupção devolvendo o controle ao Sistema Operacional. O Sistema Operacional então coloca o processo em execução no estado de pronto (timerunout), e coloca o próximo processo da lista de prontos em execução (dispatch).

Se um processo executando inicia uma operação de entrada/saída antes de vencer seu quantum, ele voluntariamente renuncia a CPU – block (o processo bloqueia a si próprio, esperando a conclusão da operação de I/O).

Quando uma operação de entrada/saída é concluída, o processo faz a transição de bloqueado para o estado de pronto (wakeup).

Em resumo, as transições entre os estados são quatro:

Dispath (processo) = pronto ( execução

Timerunout (processo) = execução ( pronto

Block (processo) = execução ( bloqueado

Wakeup (processo) = bloqueado ( pronto

BLOCO DE CONTROLE DO PROCESSO

O bloco de controle do processo, ou descritor de processo, é uma área de memória (tabela de descritores), localizada no núcleo do S.O., que armazena as informações referentes a um processo, incluindo:

O estado corrente do processo;

Uma identificação única do processo;

A prioridade do processo;

Ponteiro para localizar o processo na memória;

Ponteiro para tabela de recursos alocados para o processo;

Uma área para salvamento dos registradores;

Hora de entrada; etc.

O Descritor de Processo é uma memória central de informação que permite ao Sistema Operacional localizar todas as informações chaves sobre um processo. Quando o S.O. alterna o uso da CPU entre os processos, ele usa os dados salvos no descritor de processo para garantir a informação necessária para reiniciar cada processo, quando o próximo processo for ativado pela CPU.

Operação sobre processos

Sistemas que gerenciam processos devem ser capazes de realizar operações básicas sobre processos, tais como:

Criar um processo;

Destruir um processo;

Suspender um processo;

Retornar (reativar) um processo;

Alterar a prioridade de um processo;

Bloquear um processo;

Desbloquear um processo (wakeup);

Despachar um processo (dispatch).

A criação de um processo envolve várias ações, como:

Nomear o processo;

Inserir o processo lista de processos conhecidos;

Determinar a prioridade inicial do processo;

Criar o descritor do processo;

Alocar os recursos iniciais do processo.

Um processo pode criar um novo processo. Quando isso acontece, o processo criador é chamado processo pai, e o processo criado é chamado processo filho. Somente um processo pai é necessário para criar um processo filho, mas cada processo pai pode ter vários processos filhos, criando uma estrutura de processos hierárquica.

Hierarquia da criação de processos

A destruição de um processo envolve a sua remoção do sistema, retornando o controle dos recursos para o S.O., e apagando-o de quaisquer listas ou tabelas, além de apagar o seu descritor.

Um processo suspenso não pode proceder até que outro processo o assuma. A suspensão é uma operação importante, realizada por breves períodos de tempo, para que o sistema remova certos processos temporariamente durante uma situação de pico. Para suspensões de longo prazo, os recursos dos processos deveriam ser liberados. A decisão sobre a liberação dos recursos depende da natureza do recurso. A memória principal deveria ser imediatamente liberada, enquanto um drive de fita poderia ficar retido por alguns instantes, mas deveria ser liberada pelo processo suspenso por um período indefinido.

Retorno  (ou ativação) de um processo envolve reiniciá-lo a partir do ponto no qual ele havia sido suspenso.

A destruição do processo é mais complicada quando o processo gerou outros processos. Em alguns sistemas, um processo filho é destruído automaticamente quando seu pai é destruído; em outros sistemas, processos filhos prosseguem independente de seus pais, a  destruição de um pai não tem efeito sobre a destruição dos filhos.

A alteração da prioridade de um processo normalmente envolve nada mais do que modificar o valor da prioridade no descritor do processo.

NÚCLEO DO SISTEMA OPERACIONAL

Todas as operações envolvendo processos são controladas por uma parte do sistema operacional chamada núcleo, centro, ou kernel. O núcleo representa somente uma pequena parte do código do S.O., mas está entre os códigos mais intensamente usados. Por esta razão, o núcleo permanece na memória principal, enquanto outras partes do S.O. são encontradas na memória secundária.

Uma das mais importantes funções do núcleo é o processamento de interrupções. Em grandes sistemas multiusuários, há uma enorme quantidade de interrupções direcionadas ao processador. Respostas rápidas à estas interrupções são essenciais para manter os recursos do sistema bem utilizados, provendo tempos de resposta aceitáveis para os usuários.

O núcleo desabilita as interrupções enquanto está respondendo a uma interrupção. As interrupções são novamente habilitadas depois que o processamento de uma interrupção for concluído. Quando ocorre um fluxo constante de interrupções, é possível que o núcleo mantenha as interrupções desabilitadas por um longo período de tempo; isto resulta numa resposta “pobre” às interrupções. Por essa razão, núcleos são projetados para fazer o menor processamento possível de cada interrupção, passando o processamento restante para um sistema de processamento apropriado, que pode operar enquanto o núcleo fica habilitado para favorecer outras interrupções. Isto significa que as interrupções ficam habilitadas por um percentual de tempo maior, enquanto o sistema torna-se mais responsivo.

O núcleo do sistema operacional normalmente contém as seguintes funções:

Tratamento de interrupções;

Criação e destruição de processos;

Controle dos estados do processo;

Dispatching;

Suspensão e retorno do processo;

Sincronização de processos;

Comunicação entre os processos;

Manipulação do descritor do processo;

Suporte das atividades de entrada/saída;

Suporte à alocação e liberação de memória;

Suporte ao sistema de arquivos.

PROCESSAMENTO DE INTERRUPÇÕES

Interrupções são desvios na seqüência de execução de um processo (chamadas a serviços de entrada/saída, erros, etc.).

Fazendo-se uma analogia à vida real, imagine uma pessoa falando ao telefone. De repente, o carteiro bate à porta. A pessoa que estava falando ao telefone precisa interromper a conversa para atender o carteiro. Ela sofreu uma interrupção na sua atividade (falar ao telefone), que foi retornada após liberar o carteiro.

Quando uma interrupção ocorre,

O Sistema Operacional assume o controle;

O S.O. salva o estado do processo interrompido. Em muitos sistemas, esta informação e armazenada no descritor de processos interrompidos;

O S.O. analisa a interrupção e passa o controle para a rotina apropriada para tratar a interrupção.

Uma interrupção pode ser iniciada por um processo executando, ou causada por algum evento que pode ou não estar relacionado ao processo executando.

TIPOS DE INTERRUPÇÃO

São seis os principais tipos de interrupção:

Interrupções SVC (chamada do supervisor) – são iniciadas por um processo executando que chama uma instrução SVC. Um SVC é uma solicitação, gerada pelo usuário, para um serviço do sistema em particular, tal como entrada/saída, obter mais memória, ou comunicar com o operador do sistema. O mecanismo SVC ajuda a manter o S.O. seguro dos usuários. O usuário não pode entrar no S.O., ele deve solicitar um serviço através de um SVC. Assim, o S.O. fica ciente de todas as tentativas do usuário cruzar suas fronteiras, e pode recusar certas solicitações se o usuário não tem privilégios apropriados.

Interrupções de E/S – são iniciadas pelo hardware de entrada/saída. Elas sinalizam a CPU que o status de um canal ou dispositivo foi alterado. Interrupções de E/S são causadas quando uma operação de E/S é concluída, quando um erro ocorre, ou quando um dispositivo fica pronto, etc.

Interrupções externas – são causadas por vários eventos incluindo a expiração do quantum sobre uma interrupção do relógio, o pressionamento da tecla de interrupção no console pelo operador, ou o recebimento de um sinal de outro processador em um sistema multiprocessamento.

Interrupções de reinício – ocorrem quando o operador pressiona a tecla de reinicio, ou quando uma instrução de reinicio SIGP (signal processor) chega de outro processador em um sistema de multiprocessamento.

Interrupção de erro de programa – são causadas por vários tipos de erros ocorridos em um processo executando, tais como uma tentativa de divisão por zero, um processo do usuário tentando executar uma instrução privilegiada, uma tentativa de executar uma operação inválida, etc.

Interrupção por erro de máquina – são causadas por mal funcionamento do hardware, como erro de paridade, de memória, etc.

As interrupções podem ser classificadas pela origem como:

Interrupções de hardware – interrupções de E/S, de erro de programa, de erro de máquina, externas, de reinício;
Interrupções de software – interrupções de SVC.
CONTROLE DO CONTEXTO

O S.O. inclui rotinas chamadas tratadoras de interrupção (TI) para processar cada tipo diferente de interrupção. Assim, há seis tipos diferentes de tratadoras de interrupção: de SVC, de E/S, externa, de reinício, de erro de programa, e de erro de máquina. 

Quando uma interrupção ocorre, o S.O. salva o status do processo interrompido, e direciona o controle para a tratadora de interrupção adequada. Isto é executado por uma técnica chamada controle de contexto.

PSW´s (Program Status Words) controlam a ordem da execução da instrução e contém várias informações sobre o estado de um processo. Há três tipos de PSW´s chamadas: PSW corrente, PSW nova, e PSW velha.


Troca entre PSW´s no processamento da interrupção.

O endereço da próxima instrução a ser executada é mantido na PSW corrente, a qual também indica os tipos de interrupções atualmente habilitadas e aquelas atualmente desabilitadas. A CPU permite que interrupções habilitadas aconteçam; interrupções desabilitadas permaneçam pendentes, ou em alguns casos sejam ignoradas. O processador nunca pode estar desabilitado para interrupções SVC, reinício, ou alguns tipos de interrupções.

Em um sistema de processador único, existe somente uma PSW corrente, mas podem ter seis PSW´s novas e seis PSW´s velhas (uma para cada tipo de interrupção). A PSW nova contém, para um dado tipo de interrupção, o endereço permanente no qual a tratadora daquele tipo de interrupção reside.

Quando uma interrupção ocorre, se o processador não está desabilitado para aquele tipo de interrupção, então o hardware automaticamente controla a PSW para:

Armazenar a PSW corrente na PSW velha daquele tipo de interrupção;

Armazenar a PSW nova para aquele tipo de interrupção dentro da PSW corrente.

Depois desta troca entre PSW´s, a PSW corrente contém o endereço da tratadora de interrupção adequada, que então processa a interrupção.

Quando o processamento da interrupção é concluído, a CPU é acionada pelo processo que estava executando no momento da interrupção, ou pelo processo pronto com mais alta prioridade. Isso dependerá se o processo interrompido é preemptivo ou não-preemptivo. Se o processo for não-preemptivo, ele obtém a CPU novamente. Se o processo for preemptivo, ele obterá a CPU somente se não houver processos prontos.

O PROCESSADOR, CICLOS DE MÁQUINA E INTERRUPÇÕES

O Processador, também chamado Unidade Central de Processamento - UCP (Central Processing Unit - CPU), é o componente que manipula os dados da memória principal, e só pode operar mediante uma programa de controle armazenado na mesma memória principal, uma vez que a inteligência de um computador decorre do software, e não do hardware.

O processador manipula dados armazenados na memória mediante um programa de controle armazenado na mesma memória principal.

Um programa compõe-se de uma série de instruções, cada uma delas ordenando ao computador que realize uma de suas funções básicas: somar, subtrair, multiplicar, dividir, comparar, copiar, iniciar entrada ou saída de dados.

O processador contém quatro componentes principais: 

a unidade de controle de instruções traz as instruções da memória principal;

a unidade lógico-aritmética (ALU) consiste em circuitos capazes de somar, subtrair, multiplicar, etc.;

os registradores armazenam temporariamente informações de controle, dados e resultados intermediários;

o clock gera pulsos eletrônicos, precisamente cadenciados, que sincronizam a operação dos demais componentes.


Componentes básicos do processador.

O processador executa as instruções através de ciclos de máquina. O processo tem início quando o clock gera um pulso de corrente que ativa a unidade de controle de instruções. Esta é responsável pela decisão do que a máquina fará a seguir. O endereço da próxima instrução a ser executada é encontrado em um registrador, chamado contador de instruções. O conteúdo deste endereço é lido pela unidade de controle de instruções, que irá colocá-lo no registrador de instruções. Enquanto busca e traz uma instrução da memória, a unidade de controle incrementa o contador de instruções, para que este passe a apontar para a próxima instrução a ser executada.


Componentes básicos do processador e registradores

A seguir, a unidade lógico-aritmética é ativada pela unidade de controle, executando a instrução armazenada no registrador de instruções. Observe que, seguindo a execução da instrução, um determinado valor é copiado da memória principal para o acumulador.

Mais uma vez, a unidade de controle, onde o ciclo começa, lê o contador, traz uma nova instrução e coloca-a no registrador de instruções, direcionando o contador para a próxima instrução.

A unidade lógico-aritmética assume o controle e executa a instrução, adicionando um valor armazenado na memória ao acumulador. O próximo pulso ativa novamente a unidade de controle, que lê o contador, traz a instrução para o registrador e ativa a unidade lógico-aritmética, executora da instrução.

Este processo repete-se até o término do programa. O clock conduz o processo, gerando pulsos em intervalos de tempo precisos. A taxa na qual estes pulsos são gerados, determina a velocidade de operação do computador.

O único modo de um programa aplicativo transferir o controle para o S.O. é emitindo uma interrupção. É evidente que os programas aplicativos não são a única fonte de interrupções, elas podem originar-se também do hardware.

A resposta do computador ao receber um sinal de interrupção, é a mudança da PSW. Essa mudança é controlada pelo hardware. A PSW corrente é um registrador especial que armazena o endereço da instrução seguinte. A PSW antiga, localizada na memória principal, serve para armazenar o contexto do programa corrente, quando do acontecimento de uma interrupção e por conseqüência, a passagem do controle para a tratadora de interrupções adequada. A PSW nova, também localizada na memória principal, guarda o endereço da rotina de tratamento de interrupções do S.O.

PSW é um conjunto de registradores que serve para armazenar o contexto de um processo. 

Em sistemas de multiprogramação, é possível que um programa destrua o conteúdo da memória pertencente a outro programa. Para evitar esse problema, existe um recurso de proteção de memória, chamado chave de proteção. Cada programa ativo recebe uma chave de proteção diferente,  que é associada a cada bloco do espaço de memória  que lhe tenha sido atribuído (por exemplo: o S.O. recebe 0000, o primeiro programa na memória recebe 0001, e assim por diante). O acesso a qualquer bloco, cuja chave não coincida com a da PSW, é uma exceção de proteção, que pode causar o cancelamento do programa.

O registro de flags permite determinar o resultado de uma comparação, entre outros controles. Ele é formado por dois bytes, onde:

O – Overflow (estouro), a operação aritmética estourou;

D – Direção, se igual a um indica decremento, se zero indica o incremento dos indexadores para as operações de tratamento de memória;

I – Interrupções, se 1 habilita interrupções;

T – Trap, utilizado para programas de depuração, como o DEBUG;

S – Sinal, se 1 a operação resultou em um número negativo;

Z – Zero, se 1 a operação resultou em um valor zero;

A – Auxiliar, usado para operações de BCD;

P – Paridade, se 1 o resultado é par, caso contrário ímpar;

C – carry, usado nas operações aritméticas;

Os bits não indicados não são usados e devem conter sempre o valor 0.

O registro PC contém o endereço da instrução seguinte. A PSW nova aponta para o endereço da interrupção no vetor de interrupções. Ele é formado pelos registradores IP – segmento e CS – deslocamento.

Quando ocorre uma interrupção, o hardware armazena a PSW corrente no campo da PSW antiga e carrega a PSW nova no registrador da PSW corrente. Quando o processador iniciar seu ciclo seguinte, acessará a instrução cujo endereço está na PSW corrente. Em face da interrupção, a PSW corrente aponta para a rotina de tratamento de interrupções do sistema operacional. Deve-se observar que a PSW antiga contém o endereço da próxima instrução do programa aplicativo original. Assim, após o processamento da interrupção, o programa aplicativo retoma sua execução normal.

ESCALONAMENTO DE PROCESSOS

É a tarefa de decidir qual processo irá ocupar o processador quando este ficar livre. Esta tarefa é um problema complexo manipulado pelo Sistema Operacional.

Níveis de Escalonamento


Níveis de escalonamento

Escalonamento de alto nível – algumas vezes chamado escalonamento de tarefas, determina a que tarefas será permitido competir ativamente pelos recursos do sistema. Algumas vezes é chamado escalonamento de admissão porque determina quais tarefas ganham admissão no sistema. Uma vez admitidas, as tarefas tornam-se processos ou grupos de processos.

Escalonamento de nível intermediário – determina a quais processos será permitido competir pela CPU. O escalonamento de nível intermediário responde pela flutuação de curto prazo na carga do sistema, por temporariamente suspender e ativar  (ou resumir) processos para obter o balanceamento do sistema e ajudar a alcançar certas metas de performance. Assim, o escalonamento de nível intermediário age como um buffer entre a admissão de tarefas para o sistema, e a liberação da CPU para estas tarefas.

Escalonamento de baixo nível – determina qual processo pronto será atribuído à CPU quando esta tornar-se disponível, e libera a CPU para este processo. O escalonamento de baixo nível é realizado pelo dispatcher que processa muitas vezes por segundo, e portanto, deve residir todo o tempo na memória principal.
Objetivos do Escalonamento

Um algoritmo de escalonamento deve:

Ser justo – um algoritmo de escalonamento é justo se todos os processos são tratados igualmente, e nenhum processo pode sofrer postergação indefinida;
Maximizar o desempenho do sistema (throughput) – um algoritmo de escalonamento deve tentar servir o maior número possível de processos por unidade de tempo;
Maximizar o número de usuários interativos recebendo tempos de resposta aceitáveis (no máximo alguns segundos);
Ser previsível – uma dada tarefa deveria rodar a mesma quantidade de tempo e sobre o mesmo custo independente da carga do sistema;
Minimizar o overhead (tempo de gerência do próprio S.O.)- nem sempre este objetivo é considerado o mais importante. Overhead é comumente visto como recursos perdidos. Mas, uma certa parte dos recursos do sistema tachados como overhead podem melhorar grandemente a performance total do sistema;
Balancear o uso de recursos – os mecanismos de escalonamento deveriam manter os recursos do sistema ocupados. Processos que usariam recursos subtilizados deveriam ser favorecidos;
Alcançar o equilíbrio entre resposta e utilização – o melhor modo de garantir bons tempos de resposta é ter suficientes recursos disponíveis sempre que eles forem necessários. O preço a ser pago por esta estratégia é que a utilização total dos recursos será pobre. Em sistemas de tempo real, respostas rápidas são essenciais, e a utilização dos recursos é menos importante. Em outros tipos de sistemas, a economia faz muitas vezes a efetiva utilização de recursos imperativa;
Evitar a postergação indefinida – em muitos casos, a postergação indefinida pode ser tão ruim quanto o deadlock. Evitar a postergação indefinida é melhor realizada pelo aging (envelhecimento – controla a postergação aumentando a prioridade do processo postergado). Ex. enquanto um processo espera por um recurso, sua prioridade deveria aumentar. Eventualmente, a prioridade se tornará tão alta que ele irá receber o recurso;
Garantir prioridades – em ambientes nos quais os processos recebem prioridades, o mecanismo de escalonamento deveria favorecer os processos de maior prioridade;
Dar preferência para processos segurando recursos chaves (recursos caros para o sistema) – embora um processo de baixa prioridade possa estar segurando um recurso, o recurso pode estar sendo esperado por um processo de alta prioridade. Se o recurso é não-preempitivo, então o mecanismo de escalonamento deveria dar ao processo um melhor tratamento do que receberia, de forma que o processo liberará o recurso chave mais cedo;
Dê melhores serviços a processos que exibam o comportamento desejável  (baixas taxas de chamadas, por exemplo);
Degradar suavemente em situações de carga pesada – um mecanismo de escalonamento não deveria entrar em colapso sobre o peso de uma carga de sistema pesada. Deveria prevenir-se da carga excessiva por não permitir que novos processos sejam criados quando a carga está alta, ou deveria corrigir a carga mais pesada por prover um moderadamente reduzido nível de serviço para todos os processos.

CRITÉRIOS DE ESCALONAMENTO

Para alcançar os objetivos do escalonamento um mecanismo de escalonamento deve considerar:

Processos limitados por E/S – Quando um processo ganha a CPU, ele a usa brevemente antes de gerar uma solicitação de E/S?

Processos limitados pela CPU – Quando um processo ganha a CPU, ele tende a usá-la até que o quantum expire?

Se um processo é batch ou interativo – Usuários interativos geralmente enviam solicitações triviais que deveriam ser tratadas imediatamente para garantir bons tempos de resposta. Usuários batch não estão presentes e podem sofrer atrasos razoáveis.

Qual a urgência de uma resposta? – um processo batch noturno não necessita resposta imediata. Um sistema de controle em tempo real monitorando uma refinaria de gasolina requer respostas rápidas, possivelmente para prevenir uma explosão.

Prioridade do processo – Processos de alta prioridade deveriam receber melhor tratamento do que aqueles de baixa prioridade.

Com que freqüência um processo foi preemptado por um processo de mais alta prioridade? – processos preemptados deveriam receber tratamento menos favorecido. O caso é que, cada vez que o sistema operacional investe overhead para executar esse processo, o curto tempo de execução antes da preempção não justifica o overhead para colocar o processo executando na primeira vez.

Quanto tempo de execução real o processo tem recebido? – Alguns projetistas sentem que um processo que tem recebido pouco tempo de execução deveriam ser favorecidos. Outros acreditam que um processo que tem recebido muito tempo de execução deve estar próximo da conclusão e deveria ser favorecido para que libere o sistema tão logo possível.

Quanto tempo mais o processo necessita para ser concluído? – Tempos de espera médios podem ser minimizados por executar primeiro aqueles processos que necessitam menor tempo de execução para a conclusão.  Infelizmente, raramente se conhece quanto tempo mais o processo necessita para concluir.

ESCALONAMENTO PREEMPTIVO E NÃO-PREEMPTIVO

Um processo é chamado não-preemptivo se, uma vez ganho o controle da CPU, este controle não pode ser retirado do mesmo.

Um processo é chamado preemptivo se ele pode perder a CPU para algum outro processo.

Escalonamento preemptivo é útil em sistemas nos quais processos de alta prioridade necessitam resposta rápida. Em sistemas de tempo real, por exemplo, as conseqüências de perder uma interrupção poderiam ser devastadoras. Em sistemas de timesharing interativo, o escalonamento preemptivo é importante para garantir tempos de resposta aceitáveis.

A preempção tem seu custo, pois as trocas de contexto envolvem overhead. Para ter-se a preempção eficaz, muitos processos devem ser mantidos na memória principal, para que se tenha um processo pronto na próxima vez que a CPU tornar-se disponível. Manter processos que não estão executando na memória principal também envolve overhead.

Em sistemas não-preemptivos, pequenas tarefas esperam por grandes tarefas, mas o tratamento de todos os processos é satisfatório. Tempos de resposta são mais importantes porque tarefas de alta prioridade chegando não substituem tarefas esperando.

Pode-se construir um mecanismo sofisticado para implementar um esquema de preempção prioritário quando, de fato, as próprias prioridades não são significativamente determinadas. É comum em sistemas operacionais ter mecanismos extravagantes suportando algum esquema arbitrário. O projetista deveria ser inteligente para avaliar cada mecanismo proposto cuidadosamente antes de implementá-los. Manter a simplicidade como grande apelo, mas se não for possível manter a simplicidade, deveria ao menos insistir na eficiência e importância.

O TEMPORIZADOR DE INTERVALO OU RELÓGIO DE INTERRUPÇÃO (CLOCK)

O processo para o qual a CPU está associada é dito estar executando. Se ele é um processo do sistema operacional, então o sistema operacional está executando, e pode tomar decisões que influenciam a operação do sistema. Para prevenir os usuários da monopolização do sistema (maliciosamente ou acidentalmente), o sistema operacional tem mecanismos para manter a CPU longe dos usuários.

O sistema operacional estabelece um relógio de interrupção ou um temporizador de intervalos para gerar uma interrupção em algum tempo futuro (ou algum tempo passado do futuro). A CPU é então reservada para o próximo processo. O processo retém o controle da CPU até que voluntariamente libere-a, ou a interrupção do clock, ou alguma outra interrupção desvie a atenção da CPU. Se o usuário esta executando e o clock interrompe, a interrupção faz o sistema operacional executar. O sistema operacional decide então qual o próximo processo que deveria ganhar a CPU.

A interrupção do clock ajuda a garantir tempos de resposta razoáveis para o usuário interagir, prevenindo o sistema de ficar ”pendurado” com um usuário em um loop infinito, e permite aos processos responder a eventos dependentes de tempo. Processos que necessitam executar periodicamente dependem da interrupção do clock.

PRIORIDADES

Prioridades podem ser definidas automaticamente pelo sistema ou podem ser definidas externamente. Elas podem ser ganhas ou compradas, estáticas ou dinâmicas, determinadas racionalmente ou arbitrariamente em situações nas quais o mecanismo do sistema necessita distinguir entre processos mas não está realmente certo de qual é verdadeiramente mais importante.

Prioridades estáticas x dinâmicas

Prioridades estáticas não permitem alteração. Mecanismos de prioridade estática são fáceis de implementar e tem relativamente pouco overhead. Elas não são, entretanto, responsáveis por alterações no ambiente, alterações que podem ser desejáveis para ajustar uma prioridade.

Mecanismos de prioridades dinâmicas são responsáveis pelas alterações. A prioridade inicial determinada por um processo pode ter somente uma pequena duração antes de ser ajustada para um valor melhor. Esquemas de prioridade dinâmica não são complexos de implementar e tem maior overhead  do que esquemas estáticos. O overhead é justificado pelo aumento da responsividade do sistema.

Prioridades compradas

Um sistema operacional pode prover serviço competente e razoável para uma grande comunidade de usuários, mas deve também prover serviços para aquelas situações em que um membro da comunidade usuária necessita de tratamento especial.

Um usuário com uma tarefa urgente pode estar disposto a pagar um prêmio por um nível de prioridade maior do serviço. Esta taxa extra é justa porque pode-se necessitar retirar recursos de outros usuários pagantes. Se não houver taxa extra, então todos os usuários poderiam solicitar o maior nível do serviço.

ESCALONAMENTO DE DEADLINE

No escalonamento de deadline, certas tarefas são escalonadas para serem completadas em um tempo específico ou deadline. Estas tarefas podem ter valor muito alto se entregues no tempo, e podem ser sem valor se entregues depois do deadline. O usuário está muitas vezes disposto a pagar um prêmio para que o sistema assegure a conclusão dentro do tempo.

O escalonamento de deadline é complexo por muitas razões:

O usuário deve fornecer precisamente as necessidades de recurso da tarefa antecipadamente. Tal informação está raramente disponível;

O sistema deve executar a tarefa deadline sem degradar severamente os serviços para outros usuários;

O sistema deve planejar cuidadosamente suas necessidades de recurso para o deadline. Isto pode ser difícil porque novas tarefas podem chegar com demandas não previstas sobre o sistema;

Se muitas tarefas deadline estão para ser ativadas de uma única vez, o escalonamento poderia tornar-se tão complexo que métodos de otimização sofisticados poderiam ser necessários para assegurar que os deadlines sejam alcançados;

A administração intensiva de recursos requeridos pelo deadline pode gerar substancial overhead. Igualmente se os usuários estão dispostos a pagar uma taxa suficientemente alta pelos serviços recebidos, o consumo líquido dos recursos do sistema pode ser tão alto que o restante da comunidade usuária poderia sofrer degradação dos serviços. Tais conflitos devem ser considerados cuidadosamente pelos projetistas de sistemas operacionais.

ESCALONAMENTO NÃO-PREEMPTIVO

O escalonamento é não-preemptivo se, uma vez que um processo tenha ganho a CPU, esta não pode ser tirada do mesmo. Em sistemas não-preemptivos tarefas curtas são feitas para esperar por tarefas longas, sendo que o tratamento de todos os processos é satisfatório. Tempos de resposta são mais previsíveis porque trabalhos de alta prioridade chegando não podem deslocar tarefas.

ESCALONAMENTO FIRST-IN-FIRST-OUT - FIFO

Talvez o mais simples modelo de escalonamento é o First-In-First-Out (FIFO). Processos são ativados (dispatch) de acordo com a ordem de chegada na fila de prontos. Uma vez que o processo está com a CPU, ele executa até a conclusão. Em um sentido formal é justo, mas injusto quando tarefas longas fazem tarefas curtas esperarem, e tarefas com pouca importância fazem tarefas importantes esperarem. FIFO oferece uma diferença relativamente pequena nos tempos de resposta e é mais previsível do que outros esquemas. Não é útil no escalonamento de usuários interativos por que não pode garantir bons tempos de resposta.

Escalonamento First-In-First-Out

FIFO raramente é usado como o principal esquema nos sistemas atuais, mas muitas vezes é embutido em outros esquemas. Por exemplo, muitos esquemas de escalonamento ativam processos de acordo com a prioridade, mas processos com a mesma prioridade são ativados pelo FIFO.

 Escalonamento Shortest-Job-First - SJF

No escalonamento shortest-job-first  as tarefas esperando com o menor tempo estimado de conclusão são executadas primeiros. O SJF reduz o tempo de espera médio sobre o FIFO. Os tempos de espera, entretanto, tem uma diferença maior (são mais imprevisíveis) do que o FIFO, especialmente para tarefas maiores.

SJF favorece tarefas menores sobre as maiores. Muitos projetistas defendem que as tarefas menores deveriam receber os melhor serviço. Este não é um acordo universal, especialmente quando as prioridades das tarefas devem ser consideradas.

SJF seleciona tarefas de uma maneira que assegura que a próxima tarefa será concluída e deixará o sistema tão logo possível. Assim, tende a reduzir o número de tarefas esperando, e também reduz o número de tarefas esperando atrás de grandes tarefas. Como resultado, SJF pode minimizar o tempo médio de espera de tarefas conforme passam através do sistema.

O problema óbvio é que SJF requer conhecimento preciso de quanto tempo a tarefa executará, e esta informação não está usualmente disponível, tendo que confiar nas estimativas dos usuários. Em ambientes de produção onde as mesmas tarefas executam regularmente, pode-se fazer estimativas razoáveis. Mas, em ambientes de desenvolvimento, os usuários raramente conhecem quanto tempo seus programas irão executar.

Se o usuário conhece que o sistema é projetado para favorecer tarefas com tempos de execução pequenos, eles podem fornecer estimativas pequenas. O escalonador pode ser projetado, entretanto, para remover esta tentativa. O usuário pode ser prevenido de que se a tarefa executar em tempo maior que o estimado, ela será terminada e o usuário será cobrado pelo trabalho. Uma segunda opção é rodar a tarefa para o tempo estimado mais um pequeno percentual extra, e então suspendê-lo, preservando-o para ser reiniciado mais tarde. O usuário, de acordo, poderia pagar pelo overhead da suspensão e ativação, e deveria sofrer um atraso na conclusão da tarefa. Outra solução é executar a tarefa para o tempo estimado nas taxas normais, e então cobrar uma taxa extra, bem acima das taxas normais, pelo tempo de execução adicional. 

Assim como FIFO, SJF não é útil em ambientes timesharing, nos quais tempos de resposta razoáveis devem ser garantidos.

 Highest-Response-Ration-Next - HRN

A estratégia Highest-Response-Ration-Next – HRN (Escalonamento pela Próxima Taxa de Resposta Mais Alta) corrige algumas das fraquezas no SJF, particularmente o preconceito excessivo contra tarefas longas e o excessivo favoritismo para novas tarefas curtas. HRN é um algoritmo de escalonamento não-preemptivo, no qual a prioridade de cada tarefa é uma função não somente do tempo de serviço da tarefa, mas também da quantidade de tempo que a tarefa tem esperado pelo serviço. Uma vez que a tarefa obtém a CPU, ele executa até a conclusão. Prioridades dinâmicas são calculadas de acordo com a fórmula:

prioridade = tempo de espera + tempo de serviço .





tempo de serviço

Por aparecer o tempo de serviço no denominador, tarefas menores ganharão preferência. Mas, por aparecer o tempo de espera no numerador, tarefas maiores que tem esperado também receberão tratamento favorável.

Note que a soma





tempo de espera + tempo de serviço

é o tempo de resposta da tarefa se esta tiver sido iniciada imediatamente.

 Escalonamento Cooperativo

No escalonamento cooperativo alguma política não-preemptiva deve ser adotada. A partir do momento que um processo está em execução, este voluntariamente libera o processador, retornando para a fila de pronto.

Este tipo de escalonamento permite a implementação de sistemas multiprogramáveis com uma melhor distribuição do uso do processador entre os processos. Sua principal característica está no fato de a liberação do processador ser uma tarefa realizada exclusivamente pelo processo em execução, que de uma maneira cooperativa libera a CPU para um outro processo.

No escalonamento cooperativo, não existe nenhuma intervenção do sistema operacional na execução do processo. Isto pode ocasionar sérios problemas na medida em que um programa pode não liberar o processador ou um programa mal escrito pode entrar em looping, monopolizando desta forma a CPU.

Um exemplo deste tipo de escalonamento pode ser encontrado nos sistemas Windows 3.x (da Microsoft), sendo conhecido por multitarefa cooperativa. Nestes sistemas, as aplicações verificam uma fila de mensagens periodicamente, para determinar se existem outras aplicações que desejam a UCP. Caso uma aplicação não verifique a fila de mensagens, as outras tarefas não terão chance de ser executadas até o término do programa.

ESCALONAMENTO PREEMPTIVO

O algoritmo de escalonamento é dito preemptivo quando o sistema pode interromper um processo em execução para que outro processo utilize o processador. O escalonamento preemptivo é útil em sistemas no qual processos de alta prioridade necessitam resposta rápida. Em sistemas de tempo-real, por exemplo, as conseqüências de se perder uma interrupção podem ser devastadoras. Em sistemas de timesharing interativo, o escalonamento preemptivo é importante para garantir tempos de resposta aceitáveis. Outro benefício decorrente deste tipo de escalonamento é o compartilhamento do processador de uma maneira mais uniforme entre os processos.

A preempção tem seu custo: a troca de contextos envolve overhead. Para fazer a preempção eficaz, muitos processos devem ser mantidos na memória principal, o que também envolve overhead. No projeto de mecanismos preemptivos, deve-se considerar cuidadosamente a arbitrariedade de qualquer esquema de prioridade.

 ESCALONAMENTO ROUND ROBIN

O algoritmo Round Robin é projetado especialmente para sistemas de tempo compartilhado. Esse algoritmo é bem semelhante ao FIFO, porém, quando um processo passa para o estado de execução, ou seja, ganha a CPU, existe um tempo-limite (quantum) para sua utilização de forma contínua. Quando esse tempo expira, sem que antes a CPU seja liberada pelo processo, este volta ao estado de pronto, dando a vez para outro processo. Esse mecanismo é definido como preempção por tempo.

A fila de processos em estado de pronto é tratada como uma fila circular. O escalonamento é realizado, alocando a CPU para cada processo da fila no intervalo de tempo determinado pelo quantum. Em geral, o valor do quantum de tempo está entre 100 e 300 ms.

Escalonamento Round Robin.

Através do escalonamento Round Robin, nenhum processo poderá monopolizar a CPU, sendo o tempo máximo alocado continuamente para um determinado processo igual ao quantum definido pelo sistema. No caso de sistemas de tempo compartilhado, onde vários usuários utilizam o sistema concorrentemente, esse algoritmo é bastante adequado.

O overhead mantém-se baixo por causa dos eficientes mecanismos de troca de contexto e por manter todos os processos residentes na memória principal ao mesmo tempo.

ESCALONAMENTO POR PRIORIDADES

O escalonamento Round Robin consegue melhorar a distribuição do tempo de CPU em relação aos escalonamentos não-preemptivos, porém ainda não consegue implementar um compartilhamento eqüitativo entre os diferentes tipos de processos. Isso acontece em razão de o escalonamento circular tratar todos os processos de uma maneira igual, o que nem sempre é desejável.

Um processo limitado por CPU leva vantagem, na utilização da CPU, sobre um processo limitado por E/S. Como, no escalonamento Round Robin, um processo limitado por E/S compete pelo processador da mesma forma que um processo limitado por CPU, e o processo limitado por E/S passa a maior parte do tempo no estado de espera, o processo limitado por CPU tem mais chance de ser executado.


	
	Tempo de CPU (u.t.)
	Característica do Processo

	Processo A
	15
	Limitado por CPU

	Processo B
	5
	Limitado por E/S


Escalonamento Circular
Para solucionar esse problema, os processos limitados por E/S devem levar alguma vantagem no escalonamento, a fim de compensar o excessivo tempo gasto no estado de espera. Como alguns processos devem ser tratados de maneira diferente dos outros, é preciso associar a cada um deles uma prioridade de execução. Nesse esquema, processos de maior prioridade são escalonados preferencialmente. Toda vez que um processo for para a fila de pronto com prioridade superior ao do processo em execução, o sistema deverá interromper o processo corrente, colocá-lo no estado de pronto e selecionar o de maior prioridade para ser executado. Esse mecanismo é definido como preempção por prioridade.

No caso do exemplo mostrado na, para distribuir o tempo de processador de forma igual, deve-se associar ao processo B (limitador por E/S) uma prioridade superior à do processo A (limitado por CPU), com o objetivo de compensar seu tipo de processamento. Por exemplo, se for atribuído ao processo A a prioridade 4 e ao processo B a prioridade 7, obtém-se um maior grau de compartilhamento no uso do processador.

Todos os sistemas de tempo compartilhado implementam algum esquema de prioridades, de forma a dar maior importância a um processo no momento do escalonamento. A prioridade é uma característica do contexto do software, podendo ser estática ou dinâmica. A prioridade estática pode ocasionar tempos de resposta elevados, enquanto que sistemas com prioridade dinâmica podem ser mais complexos de implementar e geram um overhead maior, que podem ser compensados pelo aumento no tempo de resposta.


	
	Tempo de CPU (u.t.)
	Característica do Processo
	Prioridade

	Processo A
	13
	Limitado por CPU
	4

	Processo B
	11
	Limitado por E/S
	7


Escalonamento por prioridades

ESCALONAMENTO POR MÚLTIPLAS FILAS

No escalonamento por múltiplas filas, os processos são classificados em função do tipo de processamento realizado, e a cada grupo criado, são aplicados mecanismos de escalonamento distintos.

Assim, o escalonamento por múltiplas filas implementa diversas filas de processamento no estado de pronto, onde cada processo é associado exclusivamente a uma delas. Cada fila possui um mecanismo próprio de escalonamento, em função das características do processo.

Nesse esquema, os processos devem ser classificados, previamente, em função do tipo de processamento, para poderem ser encaminhados a uma determinada fila.

Cada fila possui uma prioridade associada, que estabelece quais filas são prioritárias em relação às outras. O sistema só pode escalonar processos de uma fila se todas as outras de prioridade maior estiverem vazias.

ESCALONAMENTO POR MÚLTIPLAS FILAS.

Por exemplo, considere que os processos, em função de suas características, sejam divididos em três grupos: sistema, interativo e batch. Os processos do sistema devem ser colocados em uma fila de prioridade superior à dos outros processos, implementando um algoritmo de escalonamento baseado em prioridades. Os processos de usuários interativos devem estar em uma fila de prioridade intermediária, implementando, por exemplo, o escalonamento Round Robin. O mesmo mecanismo de escalonamento pode ser utilizado na fila de processos batch, com a diferença de que esta fila deverá possuir uma prioridade mais baixa.

ESCALONAMENTO POR MÚLTIPLAS FILAS COM REALIMENTAÇÃO

Um mecanismo de escalonamento deveria:

favorecer processos pequenos;

favorecer processos limitados por E/S para obter boa utilização dos dispositivos de E/S;

determinar a natureza de um processo tão rápido quanto possível e escalonar o processo de acordo.

No escalonamento por múltiplas filas, os processos são previamente classificados para ser associados a uma determinada fila. No caso de um processo que altere o seu comportamento no decorrer do tempo, esse esquema é falho, pois o processo não poderá ser redirecionado para uma outra fila mais adequada. Um mecanismo ideal seria aquele em que o sistema conheça como os diversos processos e o próprio sistema se comportam ao longo do tempo, ajustando dinamicamente seus tipos de escalonamento.

O escalonamento por múltiplas filas com realimentação, implementa diversas filas, onde cada qual tem associada uma prioridade de execução, porém os processos não permanecem em uma mesma fila até o término do processamento. Neste escalonamento, o sistema tenta identificar dinamicamente o comportamento de cada processo, ajustando assim suas prioridades de execução e mecanismos de escalonamento.

Esse esquema permite que os processos sejam redirecionados entre as filas do sistema, fazendo com que o S.O. implemente um mecanismo de ajuste dinâmico, denominado mecanismo adaptativo, que tem como objetivo ajustar os processos em função do comportamento do sistema. Os processos não são previamente associados às filas de pronto, e sim direcionados pelo sistema entre as diversas filas com base no seu comportamento.

Escalonamento por múltiplas filas com realimentação

Um processo, ao ser criado, entra no final da fila de mais alta prioridade. Cada fila implementa o mecanismo FIFO para escalonamento. Quando um processo em execução deixa a CPU, seja por preempção por prioridade ou por solicitação a um recurso do sistema, ele é reescalonado dentro da mesma fila. Caso o processo esgote seu quantum de tempo, ele é redirecionado para uma fila de menor prioridade (preempção por tempo). O escalonamento de um processo em uma fila só acontece quando todas as outras filas de prioridades mais altas estarem vazias. A fila de mais baixa prioridade implementa o mecanismo de escalonamento circular.

O quantum em cada fila varia em função da sua prioridade. Quanto maior a prioridade da fila, menor é o seu quantum de tempo. Como pode-se observar, o quantum dos processos não é estático, variando em função da fila de pronto na qual ele se encontra.

Essa política de escalonamento atende as necessidades dos diversos tipos de processos. No caso de processos limitados por E/S, ela oferece um bom tempo de resposta, já que esses processos têm prioridades altas por permanecerem a maior parte do tempo nas filas de mais alta ordem. No caso de processos limitados por CPU, a tendência é de que, ao entrar na fila de mais alta prioridade, o processo ganhe o processador, gaste seu quantum de tempo e seja direcionado para uma fila de menor prioridade. Dessa forma, quanto mais tempo um processo utiliza o processador, mais ele vai caindo para filas de menor prioridade.

O escalonamento por múltiplas filas com realimentação é um algoritmo de escalonamento generalista, podendo ser implementado em qualquer tipo de sistema operacional. Seu maior problema é que, por sua complexidade, pode gerar um grande overhead ao sistema, o que, mesmo assim, pode justificar sua implementação.

ESCALONAMENTO DE SISTEMAS DE TEMPO REAL

Sistemas de tempo real são freqüentemente utilizados em aplicações de controle de processos. Sistemas que controlam indústrias, de controle de tráfego aéreo entre outros são exemplos deste tipo de sistema.

Nos sistemas operacionais de tempo real, o fator tempo é crítico. Diferentemente dos sistemas de tempo compartilhado, onde um pequeno tempo de resposta é desejado porém não-obrigatório, todo processamento em tempo real deve ser realizado dentro de limites rígidos de tempo ou, caso contrário, todo o sistema pode ficar comprometido.

No escalonamento para este tipo de sistema não existe o conceito de quantum. O escalonamento é realizado unicamente com base no esquema de prioridades. Para cada processo é atribuída uma prioridade associada a sua importância dentro do sistema. Esta prioridade deve ser estática, não devendo ser alterada no decorrer do processamento.

O escalonamento de tempo real deve ser empregado na solução de aplicações onde existam graus de exigência na execução de suas tarefas. Quanto maior a importância de uma tarefa, maior sua prioridade de execução em relação às demais. Dessa forma, é possível implementar níveis de prioridade entre as tarefas da aplicação, conforme a necessidade na solução de cada problema.

ESCALONAMENTO COM MÚLTIPLOS PROCESSADORES

O mecanismo de escalonamento para sistemas com múltiplos processadores é bem mais complexo que com um único processador. A abordagem é diferenciada quando tratamos de sistemas fracamente acoplados ou fortemente acoplados.

Em sistemas fracamente acoplados, cada processador faz seu próprio escalonamento local. Todo sistema possui, além do processador, sua memória principal, sistema operacional, algoritmo de escalonamento e sua própria fila de processos prontos para execução.

Nos sistemas fortemente acoplados é possível implementar uma única fila de pronto para todos os processadores. Todos os processos estão presentes nesta única fila e são escalonados no primeiro processador disponível. Nesta solução é importante que, para a execução do algoritmo de escalonamento, seja implementada a exclusão mútua para seu código. No caso de mais de uma processador se tornar disponível em um mesmo instante, não pode haver a possibilidade de um mesmo processo ser escalonado por dois processadores diferentes. A exclusão mútua do escalonador pode ser obtida através de mecanismos como semáforos e monitores.


ESCALONAMENTO EM SISTEMAS FORTEMENTE ACOPLADOS.

Vale notar que, como a memória é única para todos os processadores, contendo assim todos os programas, não faz diferença em qual processador a execução ocorrerá.

GERÊNCIA DE MEMÓRIA

A memória de um computador pode ser classificada em:

Memória principal: onde residem todos os programas e dados que serão executados ou referenciados pelo processador.

Memória secundária: normalmente disco ou fita, é um meio permanente, mais abundante e de baixo custo, onde são armazenados programas e dados.

Memória virtual: é uma técnica sofisticada e poderosa de gerência de memória, onde as memórias principal e secundária são combinadas, dando ao usuário a ilusão de existir uma memória muito maior que a memória principal.

Memória Principal

A organização e gerencia da memória principal tem sido fatores importantes no projeto de Sistemas Operacionais. Historicamente, a memória principal sempre foi vista como um recurso escasso e caro. Uma das maiores preocupações dos projetistas foi desenvolver S.O. que não ocupassem muita memória e, ao mesmo tempo, otimizassem sua utilização.

Enquanto nos sistemas monoprogramáveis a gerência de memória não é muito complexa, nos sistemas multiprogramáveis ela se torna crítica. Isso ocorre devido à necessidade de se manter o maior número de usuários possível utilizando a memória eficientemente, tornando sua gerência muito mais difícil.

Alocação Contígua Simples

Foi implementada nos primeiros S.O. desenvolvidos, porém ainda está presente em alguns sistemas monoprogramáveis.

A memória principal é dividida em duas partes: uma para o S.O. e outra para o programa do usuário. Assim, o programador deve desenvolver suas aplicações preocupado apenas em não ultrapassar o espaço de memória disponível, ou seja, o tamanho total da memória principal menos o que está sendo ocupado pelo S.O.

Alocação contígua simples

O usuário tem controle sobre toda a memória principal, podendo acessar qualquer posição de memória, inclusive para alterar e destruir o S.O. Para protegê-lo desses ataques, que podem ser conscientes ou não, alguns sistemas implementam proteção através de um registrador, que delimita as áreas do S.O. e do usuário. Dessa forma, sempre que um programa de usuário faz referência a um endereço na memória, o sistema verifica se o endereço está nos seus limites. Caso não esteja, o programa do usuário é cancelado e uma mensagem de erro é enviada (violação de acesso – access violation).

Apesar de sua fácil implementação e código reduzido, a alocação contígua simples não permite a utilização eficiente do processador e da memória, pois apenas um usuário pode dispor desses recursos. Em relação à memória, caso o programa do usuário não a preencha totalmente, existirá um espaço de memória sem utilização

A princípio, os programas dos usuários estavam limitados ao tamanho da memória principal disponível. A solução encontrada para o problema foi dividir o programa em partes (módulos), de forma que pudessem executar independentemente uma da outra, utilizando uma mesma área de memória. Essa técnica é chamada overlay (sobreposição).

Por exemplo, um programa com três módulos distintos: um principal, um de cadastramento e outro de impressão, sendo que o primeiro é comum aos outros dois. Quando um módulo estiver na memória, o outro não precisa necessariamente estar, exceto o módulo principal que deve permanecer na memória o tempo todo.

A figura abaixo mostra que a memória é insuficiente para todo o programa. A técnica de overlay utiliza uma área comum, onde os módulos de cadastramento e impressão poderão compartilhar o mesmo espaço (área de overlay). Cada vez que um dois módulos for referenciado pelo módulo principal, será carregado da memória secundária. 

Técnica de overlay.

A definição das áreas de overlay é função do programador, através de comandos específicos da linguagem utilizada. O tamanho de uma área de overlay será estabelecido a partir do tamanho do maior módulo. Por exemplo, se o módulo de cadastramento tem 4 kb e o módulo de impressão tem 2 kb, a área de overlay terá o tamanho do maior módulo, ou seja, 4 kb.

A técnica de overlay tem a vantagem de permitir ao programador expandir os limites da memória principal. A utilização dessa técnica exige muito cuidado, pois pode trazer implicações tanto no desempenho das aplicações, devido à possibilidade de transferência excessiva do módulos entre o disco e a memória, quanto na sua manutenção.

Alocação Particionada

Nos sistemas monoprogramáveis, o processador permanece ocioso e a memória é subtilizada, enquanto o programa aguarda por algum evento. A multiprogramação veio resolver o problema, pois durante este intervalo de tempo outros programas podem ser executados.

Alocação Particionada Estática

Nos primeiros sistemas multiprogramáveis, a memória foi dividida em pedaços de tamanho fixo, chamados partições. O tamanho das partições era estabelecido na fase de inicialização do sistema, em função do tamanho dos programas que executariam no ambiente. Sempre que fosse necessária a alteração do tamanho de uma partição, o sistema deveria ser desativado e reinicializado com uma nova configuração.

A princípio, os programas só podiam executar em uma das partições, mesmo se outras estivessem disponíveis. Essa limitação se devia aos compiladores e montadores, que geravam apenas código absoluto. A esse tipo de alocação chamou-se alocação particionada estática absoluta. 

Com a evolução dos compiladores, a geração de códigos relocáveis foi possível, e os programas puderam ser carregados em qualquer partição, criando-se a alocação particionada estática relocável.

Para manter o controle sobre quais partições estavam alocadas ou não, os sistemas possuíam uma tabela, delimitando cada partição, seu tamanho e se estava em uso ou não. Sempre que um programa era carregado para a memória, o sistema percorria a tabela, na tentativa de localizar uma partição livre, onde o programa pudesse ser alocado.

Alocação particionada estática absoluta

Neste esquema de alocação de memória, a proteção baseia-se em dois registradores, que indicam os limites inferior e superior da partição onde o programa está sendo executado. Caso o programa tente acessar uma posição de memória fora dos limites definidos pelos registradores, ele é interrompido e uma mensagem de erro é enviada.

Tanto nos sistemas de alocação absoluta quanto nos de alocação relocável, os programas, normalmente, não preenchiam totalmente as partições onde eram carregados, produzindo áreas livres. Além disso, se um programa for maior que qualquer partição livre, ele ficará aguardando uma que o acomode, mesmo que existam duas ou mais partições adjacentes que, somadas, totalizem o tamanho do programa. Este tipo de problema, onde pedaços de memória ficam impedidos de ser utilizados por outros programas, é chamado fragmentação.

Alocação Particionada Dinâmica

A alocação particionada estática deixou evidente a necessidade de uma nova forma de organização para a memória principal, que diminuísse o problema da fragmentação e, consequentemente, aumentasse o grau de compartilhamento da memória.

Na alocação particionada dinâmica (ou variável), foi eliminado o conceito de partições de tamanho fixo. Nesse esquema, cada programa utilizaria o espaço de que necessitasse, passando esse espaço a ser sua partição.

A princípio, o problema da fragmentação pareceu estar resolvido, porém, nesse caso, o problema não é tão óbvio quanto o esquema anterior. A fragmentação começará a ocorrer, realmente, quando os programas forem terminando e deixando espaços cada vez menores na memória, não permitindo o ingresso de novos programas.

Alocação particionada dinâmica.

Depois de já ter sido detectada a fragmentação da memória, existem duas soluções para o problema. Na primeira, apenas os espaços adjacentes são reunidos, produzindo um único espaço de tamanho maior. 

A Segunda maneira de resolver o problema da fragmentação envolve a relocação de todas as partições ocupadas, eliminado todos os espaços entre elas e criando uma única área livre contígua. Esse mecanismo de compactação, também conhecido como alocação dinâmica com relocação, reduz muito mais o problema da fragmentação, porém a complexidade do seu algoritmo e o consumo de recursos do sistema, como processador e área em disco, podem torná-lo inviável.

Estratégias para Escolha da Partição

Existem basicamente três estratégias para determinar em qual partição livre um programa será carregado para execução. Essas estratégias tentam evitar ou diminuir o problema da fragmentação antes que ela ocorra.

	Área Livre
	Tamanho

	1
	3 Kb

	2
	4 Kb

	3
	2 Kb


Lista de áreas livres.

A melhor estratégia a ser adota depende de uma série de fatores, sendo o mais importante o tamanho dos programas processados no ambiente. Independentemente do algoritmo utilizado, o sistema possui uma lista de áreas livres (free list), com o endereço e tamanho de cada uma delas.

Best-fit

Esse mecanismo escolhe a melhor partição (best-fit), ou seja, aquela em que o programa deixa o menor espaço sem utilização.

Nesse algoritmo, a lista de áreas livres está ordenada por tamanho, diminuindo o tempo de busca por uma área desocupada. Uma grande desvantagem desse método é conseqüência do próprio algoritmo. Como é alocada a partição que deixa a menor área livre, a tendência é que cada vez mais a memória fique com pequenas áreas não contíguas, aumentando o problema da fragmentação.

Estratégias para a escolha da partição.

Worst-fit

Esse mecanismo escolhe a pior partição (worst-fit), ou seja, aquela em que o programa deixa o maior espaço sem utilização.

Apesar de utilizar as partições maiores, a técnica de worst-fit deixa espaços livres maiores que permitem a um maior número de programas utilizar a memória, diminuindo o problema da fragmentação.

First-fit

Esse mecanismo escolhe a primeira partição (first-fit) livre, de tamanho suficiente para carregar o programa. Nesse algoritmo, a lista de áreas livres está ordenada por endereços crescentemente. Como o método tenta primeiro utilizar as áreas livres de endereços mais baixos, existe uma grande chance de se obter uma grande partição livre nos endereços de memória mais altos.

Das três estratégias, a first-fit é a mais rápida, consumindo menos recursos do sistema.

Swapping
O swapping é uma técnica aplicada à gerência de memória, numa tentativa de resolver o problema de insuficiência de memória.

Nos esquemas apresentados anteriormente, um programa permanecia na memória principal até o final da sua execução, inclusive nos momentos em que esperava por um evento, como uma operação de leitura ou gravação.

No swapping, o sistema escolhe um programa residente, que é levado da memória para o disco (swap out), retornando posteriormente para a memória principal (swap in), como se nada tivesse ocorrido.

Swapping.

Um dos problemas gerados pelo swapping é a relocação dos programas. O loader relocável permite que um programa seja colocado em qualquer posição de memória, porém a relocação é realizada no momento do carregamento. No caso de um programa que saia e volte muitas vezes para a memória, é necessário que a relocação seja feita a cada carregamento. Isso torna o mecanismo ineficiente em função do tempo gasto para o carregamento. Outra alternativa, também pouco eficiente, é esperar que a região de memória usada pelo programa na ocasião do seu primeiro carregamento esteja novamente disponível. A melhor solução é uma implementação no hardware, para permitir que a relocação seja realizada durante a execução do programa. Esse tipo de mecanismo é denominado relocação dinâmica, e é essencial para a implementação de um sistema multiprogramável.

Relocação dinâmica

A relocação dinâmica é realizada através de um registrador especial denominado registrador de relocação. No momento em que o programa é carregado na memória, o registrador recebe o endereço inicial da região de memória que o programa irá ocupar. Toda vez que ocorrer uma referência a algum endereço, o endereço contido na instrução será somado ao conteúdo do registrador, gerando, assim, o endereço físico, e permitindo que um programa possa ser carregado em qualquer região de memória.

Memória Virtual

O conceito de memória virtual está baseado em desvincular o endereçamento feito pelo programa dos endereços físicos da memória principal. Assim, os programas e suas estruturas de dados deixam de estar limitados ao tamanho da memória física disponível. Também é utilizada para minimizar o problema da fragmentação da memória, já discutido nos itens anteriores.

Espaço de Endereçamento Virtual

O conceito de memória virtual se aproxima muito da idéia de um vetor. Quando faz-se uma referência a um componente do vetor, não tem-se preocupação em que posição de memória aquele dado está. O compilador se encarrega de gerar instruções que implementam esse mecanismo, tornando-o totalmente transparente.

	Endereço físico
	
	

	500
	
	VET [1]

	501
	
	VET [2]

	502
	
	VET [3]

	503
	
	VET [4]

	504
	
	VET [5]

	...
	
	

	599
	
	VET [100]


Vetor de 100 posições

A memória virtual utiliza abstração semelhante, só que em relação aos endereços dos programas e aos seus dados. Um programa no ambiente de memória virtual não faz referência a endereços físicos de memória (endereços reais), mas apenas a endereços virtuais. No momento da execução de uma instrução, o endereço virtual é traduzido para um endereço físico, pois o processador acessa apenas posições da memória principal. O mecanismo de tradução do endereço virtual para endereço físico é denominado mapeamento.

O conjunto de endereços virtuais que os processos podem endereçar é chamado espaço de endereçamento virtual. Analogamente, o conjunto de endereços reais é chamado espaço de endereçamento real.

O espaço de endereçamento virtual não tem nenhuma relação direta com os endereços no espaço real. Um programa pode fazer referência a endereços virtuais que estejam fora dos limites do espaço real, ou seja, os programas e suas estruturas de dados não estão mais limitados ao tamanho da memória física disponível. Como os programas podem ser muito maiores que a memória física, apenas parte deles pode estar residente na memória em um determinado instante. O sistema operacional utiliza a memória secundária como extensão da memória principal. Quando um programa é executado, só uma parte do código fica residente na memória principal, permanecendo o restante na memória secundária até o momento de ser referenciado.

Espaço de endereçamento virtual e real.

Quando o usuário desenvolve suas aplicações, ele ignora a existência dos endereços virtuais. Os compiladores e linkers se encarregam de gerar o código executável em função desses endereços, e o sistema operacional cuida dos detalhes de sua execução.

Mapeamento

Toda a estrutura do processo executando precisa estar no espaço de endereçamento real para poder ser referenciado ou executado; portanto, deve existir um mecanismo que transforme os endereços virtuais em endereços reais.

Esse mecanismo conhecido por mapeamento, permite ao sistema operacional traduzir um endereço localizado no espaço virtual para um espaço real. Como conseqüência do mapeamento, um programa não precisa estar necessariamente contíguo na memória real para ser executado.

Mapeamento

Nos sistemas atuais, a tarefa de tradução é realizada por hardware, juntamente com o S.O., de forma a não comprometer seu desempenho e torná-lo transparente aos usuários e suas aplicações. Como a maioria das aplicações tende a fazer referência a um reduzido número de páginas, somente uma pequena fração da  tabela de páginas é realmente necessária. Com base nesta realidade, foi introduzido um hardware especial para mapear endereços virtuais para endereços físicos sem a necessidade de acesso à tabela de páginas, chamado memória associativa ou translation lookside buffer.

Cada processo tem o mesmo espaço de endereçamento virtual, como se possuísse sua própria memória virtual. O mecanismo de tradução se encarrega, então, de manter tabelas de mapeamento exclusivas para cada processo, relacionando os endereços virtuais do processo às suas posições na memória física.

Quando um programa está sendo executado, o sistema, para realizar a tradução, utiliza a tabela de mapeamento do processo no qual o programa executa. Se um outro programa vai ser executado no contexto de outro processo, o sistema deve passar a referenciar a tabela do novo processo. Isso é realizado através de um registrador, que indica a posição inicial da tabela de mapeamento corrente, onde, toda vez que há mudança de contexto, o registrador é atualizado como o endereço da nova tabela.

Caso o mapeamento fosse realizado para cada célula na memória principal, o espaço ocupado pelas tabelas seria tão grande quanto o espaço de endereçamento virtual de cada processo, o que inviabilizaria a implementação do mecanismo de memória virtual. Em função disso, as tabelas mapeiam blocos de informações, cujo tamanho determina o número de entradas existentes nas tabelas de mapeamento. Quanto maior o bloco, menos entradas nas tabelas de mapeamento e, consequentemente, tabelas de mapeamento que ocupam  um espaço de memória menor (tab. 4.1). Apesar disso, blocos maiores aumentam o tempo de transferência do bloco entre a memória secundária e a principal.

	Espaço de endereçamento virtual
	Tamanho do bloco
	Número de blocos
	Número de entradas na tabela de páginas

	232
	512 bytes
	232
	232

	232
	4 Kbytes
	220
	220

	264
	4 Kbytes
	252
	252

	264
	64 Kbytes
	248
	248


Tabela 4.1 – Espaço virtual X tamanho do bloco

Existem sistemas que trabalham apenas com blocos do mesmo tamanho (páginas), outros que utilizam blocos de tamanho diferente (segmentos) e, ainda, os que trabalham com os dois tipos de blocos.

Paginação

Paginação é a técnica de gerência memória onde o espaço de endereçamento virtual e o espaço de endereçamento real são divididos em blocos do mesmo tamanho, chamados páginas, que são classificadas em páginas virtuais (no espaço virtual) e páginas reais (espaço real) ou frames.

Tabela de páginas

Todo o mapeamento é realizado em nível de página, através de tabelas de páginas. Cada página virtual possui uma entrada na tabela (entrada na tabela de páginas – ETP), com informações de mapeamento que permitem ao sistema localizar a página real correspondente.

Quando um programa é executado, as páginas virtuais são transferidas da memória secundária para a memória principal e colocadas em frames. Sempre que o programa fizer uma referência a um endereço virtual, o mecanismo de mapeamento localizará, na ETP da tabela do processo, o endereço físico do frame.

tradução do endereço virtual

O endereço virtual é formado pelo número da página virtual (NPV) e um deslocamento dentro da página. O NPV identifica, unicamente, uma página virtual na tabela de páginas (ETP), e pode ser considerado como um vetor, enquanto o deslocamento funciona como seu índice. O endereço físico é calculado somando-se o endereço do frame localizado na tabela de páginas com o deslocamento contido no endereço virtual. Além da informação sobre a localização da página virtual, a ETP possui outras informações, entre elas o bit de validade, que indica se uma página está ou não na memória física (valid bit). Se o bit tem o valor 0, indica que a página virtual não está na memória principal, enquanto, se for igual a 1, a página está localizada na memória.

Sempre que o processo faz referência a um endereço virtual, o sistema verifica, através do bit de validade, se a página que contém o endereço referenciado está ou não na memória principal. Caso não esteja, o sistema tem de transferir a página da memória secundária para a memória física, isto é chamado paginação por demanda.

Existe uma tendência de os sistemas passarem a utilizar a técnica de paginação antecipada. Neste tipo de paginação, o sistema tenta prever as páginas que serão necessárias à execução do programa, trazendo-as para a memória antecipadamente. No caso de o sistema errar nessa previsão, terá perdido tempo de processador e ocupado memória desnecessariamente.

Working Set
O mecanismo de memória virtual apesar de suas vantagens, introduz um grande problema: sempre que um processo faz referência a uma página que não se encontra na memória principal (page fault), exige do S. O. pelo menos uma operação de E/S, que deveria ser evitada. A taxa de page faults gerada por um programa depende de como a aplicação foi desenvolvida, além da política de gerência de memória implementada pelo S.O.

Qualquer sistema que implementa paginação deve se preocupar em manter na memória principal um certo número de páginas, chamado working set,  que reduza ao máximo a taxa de paginação dos processos, ao mesmo tempo que não prejudique os demais processos que desejam ter acesso à memória.

Esse conceito está ligado diretamente a um outro conceito chave  chamado localidade, que é a tendência que existe em um programa de fazer referências a posições de memória de forma quase uniforme, ou seja, a instruções próximas – por exemplo um loop.


Conceito de localidade.

A localidade está relacionada com a forma que a aplicação foi escrita. Se um programa foi desenvolvido utilizando técnicas estruturadas, o conceito de localidade quase sempre é válido; entretanto, não existe nenhuma ferramenta que permita prever quais as próximas páginas que a aplicação irá referenciar.

Working set é o conjunto de páginas constantemente referenciadas pelo processo, devendo permanecer na memória principal para que execute de forma eficiente. Caso contrário, o processo poderá sofrer com a elevada taxa de paginação (trashing), comprometendo seu desempenho.

O número de page faults varia conforme a execução de um programa. Inicialmente, a taxa de paginação do processo é elevada, devido à carga do programa do disco para a memória. Com o passar do tempo, a taxa de paginação do processo diminui conforme as páginas são carregadas no seu working set.

Taxa de paginação X tempo de execução.

Quanto maior o working set, menor a chance de ocorrer uma referência a uma página que não esteja na memória principal (page fault). Entretanto, como isso irá ocupar mais memória, um número menor de processos poderá estar compartilhando a memória principal. Um outro fato importante é a existência de um ponto onde o aumento do working set do processo não implica diminuição significativa na taxa de paginação.

Realocação de Páginas
O maior problema na gerência de memória virtual por paginação não é decidir que página carregar para a memória, mas quais páginas remover. Quando o limite do working set de um processo é alcançado, e este necessita de novos frames, o S.O. deve intervir e escolher, entre as diversas páginas do seu working set, quais as páginas que devem ser liberadas.

Qualquer estratégia de realocação de páginas deve considerar se uma página foi alterada, antes de liberá-la para outro processo. Caso contrário, possíveis dados armazenados na página serão perdidos. O sistema implementa esse controle através do bit de modificação, que existe na entrada de cada tabela de páginas. Sempre que uma página é alterada, o valor do bit de modificação é alterado para 1.

As principais estratégias para a realocação de páginas são:

Aleatória

Não utiliza critério algum de seleção. Todas as páginas do working set tem a mesma chance de ser selecionadas, inclusive as páginas que são freqüentemente referenciadas. Apesar de consumir poucos recursos, raramente é utilizada.

First-In-First-Out (FIFO)

A página que primeiro foi utilizada (first-in) será a primeira a ser escolhida (first-out). Sua implementação é bastante simples, sendo necessária apenas uma fila, onde as páginas mais antigas estão no início e as mais recentes no final.

Parece razoável pensar que uma página que esteja mais tempo no working set seja justamente aquela que deva ser selecionada. Caso uma página seja constantemente referenciada, como é o caso de páginas de utilitários do sistema, o fator tempo se torna irrelevante, e o sistema tem de fazer retornar a mesma página várias vezes.

Least-Recently-Used (LRU)

Essa estratégia seleciona a página utilizada menos recentemente, ou seja, a que está há mais tempo sem ser referenciada.

Apesar de ser uma boa estratégia, é pouco implementada devido ao grande overhead causado pela atualização, em cada página referenciada, do momento do último acesso, além do algoritmo de busca dessas páginas.

Not-Recently-Used (NRU)

Nessa estratégia existe um flag, que permite ao sistema a implementação do algoritmo. O flag de referência indica quando a página foi referenciada ou não, e está associado a cada entrada na tabela de páginas.

Inicialmente, todas as páginas estão com   o flag indicando que não foram referenciadas (0). À medida que as páginas são referenciadas, o flag associado a cada página é modificado pelo hardware (1). Depois de um certo tempo, é possível saber quais páginas foram referenciadas ou não.

Least-Frequently-Used (LFU)

Neste esquema, a página menos referenciada será a página escolhida. Para isso é mantido um contador do número de referências feitas às páginas. A página que tiver o contador com o menor número de referências será a página escolhida. O algoritmo privilegia as páginas que são bastante utilizadas.

Essa parece ser uma boa estratégia, porém, as páginas que entrarem mais recentemente no working set serão justamente aquelas que estarão com os contadores com menor valor.

Tamanho de Página
O problema da fragmentação também existe em sistemas com paginação, só que em menor escala. Como mostrado na figura, o programa ocupa quase que integralmente todas as páginas. A fragmentação só é encontrada, realmente, na última página, quando o código não a ocupa por completo.

Fragmentação em sistemas com paginação.

A maior ou menor fragmentação é conseqüência do tamanho da página, que tem influência em outros fatores. Páginas pequenas necessitam de tabelas de mapeamento maiores, provocam maior taxa de paginação e, consequentemente, aumentam o número de acessos à memória secundária, gerando, porém, menor fragmentação.

O tamanho da página está associado ao hardware e varia de sistema para sistema, mas normalmente está entre 512 bytes e 64 Kb. A maioria dos estudos em relação ao tamanho de página indica páginas de tamanho pequeno.

Segmentação

Segmentação é a técnica de gerência de memória, onde os programas são divididos logicamente em sub-rotinas e estruturas de dados e colocados em blocos de informações na memória. Os blocos têm tamanhos diferentes e são chamados segmentos, cada qual com seu próprio espaço de endereçamento.

Segmentação.

A grande diferença entre paginação e a segmentação é que, enquanto a primeira divide o programa em partes de tamanho fixo, sem qualquer ligação com a estrutura do programa, a segmentação permite uma relação entre a lógica do programa e sua divisão na memória.

O mecanismo de mapeamento é muito semelhante ao de paginação. Os segmentos são mapeados através de tabelas de segmentos (TMS), e os endereços são compostos pelo número do segmento e um deslocamento dentro do segmentos. O número do segmento identifica unicamente uma entrada na tabela de segmentos (ETS), onde estão as informações sobre o segmento na memória real. O endereço absoluto é calculado a partir do endereço inicial do segmento mais o deslocamento dentro do segmento.

Além do endereço do segmento na memória física, cada entrada na tabela de segmentos possui informações sobre o tamanho do segmento, se ele está ou não na memória e sua proteção.

O S. O. mantém uma tabela com as áreas livres e ocupadas da memória. Quando um novo processo é carregado para a memória, o sistema localiza um espaço livre que o acomode. As estratégias para a escolha da área livre podem ser as mesmas utilizadas na Alocação Particionada Dinâmica, ou seja, best-fit, worst-fit ou first-fit.

Na segmentação, apenas os segmentos referenciados são transferidos da memória secundária para a memória real. Logo, para serem mais eficientes, os programas devem estar bem modularizados. Se as aplicações não estiverem divididas em módulos, grandes pedaços de código estarão na memória desnecessariamente, não permitindo que outros usuários, também, utilizem a memória.

O problema da fragmentação também ocorre neste modelo, quando as áreas livres são tão pequenas, que não acomodam nenhum segmento que necessite ser carregado. Um outro problema é sua complexidade, pois o sistema deve manter tabelas de segmentos que variam de acordo com o número de segmentos.

Tradução do endereço virtual na segmentação.

Segmentação com Paginação

Sistemas que implementam segmentação com paginação permitem a divisão lógica dos programas em segmentos, e, por sua vez, cada segmento é dividido, fisicamente, em páginas.

Nesse sistema, um endereço é formado pelo número do segmento, um número de página dentro desse segmento e um deslocamento dentro dessa página. Através do número do segmento obtém-se uma entrada na tabela de segmentos, que contém informações da tabela de páginas do segmento. Com o número da página, obtém-se uma entrada na tabela de páginas com informações da página na memória física. O endereço físico é obtido somando-se a posição inicial do frame e o deslocamento.

Proteção

Em qualquer sistema multiprogramável, onde vários processos compartilham a memória principal, deve existir um  mecanismo que proteja o espaço de memória de cada processo e, principalmente, a área do sistema operacional.

No esquema de memória virtual, cada processo tem a sua própria tabela de mapeamento, e a tradução dos endereços é realizada pelo sistema. Assim, é impossível que um processo tenha acesso a áreas de memória de outros processos, a menos que haja compartilhamento explícito de páginas/segmentos.

A proteção é necessária para impedir que um processo, ao acessar uma página/segmento do sistema, a modifique ou mesmo tenha acesso a ela. Mesmo as páginas/segmentos do processo podem estar definidas, por exemplo, com  uma proteção que impeça a gravação, como é o caso de páginas/segmentos de código executável.

Segmentação com paginação.

Em sistemas que implementam paginação e/ou segmentação, a proteção deve ser realizada em nível de cada página/segmento na memória. Esse mecanismo é implementado utilizando-se as entradas das tabelas de mapeamento, onde alguns bits especificam os acessos permitidos a cada uma das páginas/segmentos.

Proteção para páginas/segmentos.

De forma resumida, definem-se dois tipos de acessos básicos realizados em uma página/segmento: leitura e gravação. O acesso de leitura (read) permite a leitura da página/segmento, enquanto o de gravação (write), a sua alteração.

	RW
	Descrição

	00
	Sem acesso

	10
	Acesso a leitura

	11
	Acesso para leitura/gravação


Mecanismo de proteção.

Os dois tipos de acessos combinados produzem um mecanismo de proteção simples e eficiente desde o total acesso à página/segmentos, passando por acessos intermediários, até a falta completa de acesso.

Compartilhamento de memória

Em sistemas multiprogramáveis, é comum usuários utilizarem certos programas simultaneamente (código reentrante), o que evita que várias cópias de um mesmo programa ocupem a memória desnecessariamente. Um bom exemplo desse tipo de aplicação são os utilitários do sistema, como compiladores, editores de texto ou, mesmo, algumas aplicações de usuários.

Em sistemas que implementam memória virtual, é bastante simples o compartilhamento de código e dados entre vários processos. Para isso, basta que as entradas das tabelas de páginas/segmentos apontem para as mesmas páginas/segmentos na memória principal. Desta forma, é possível reduzir-se o número de programas na memória e aumentar o número de usuários compartilhando o mesmo recurso.

Compartilhamento de memória

A vantagem da segmentação em relação à paginação, no aspecto de compartilhamento, baseia-se na forma em que os programas são divididos. Como as tabelas de segmentos mapeiam estruturas lógicas, como sub-rotinas e estruturas de dados, o compartilhamento de segmentos é mais simples do que o de páginas. Enquanto o mapeamento de um vetor necessita de várias entradas na tabela de páginas, na tabela de segmentos é necessária apenas uma única entrada.

Outra vantagem da segmentação está no compartilhamento de estruturas de dados dinâmicas, ou seja, estruturas cujo tamanho varia durante a execução do programa. Enquanto, na paginação, o crescimento de um vetor, por exemplo, implica a alocação de novas páginas e, consequentemente, o ajuste das tabelas de mapeamento, na segmentação, as tabelas devem ter ajustado apenas o tamanho do segmento.

Swapping em Memória Virtual

Como já visto, a técnica de swapping foi implementada para aumentar o número de usuários compartilhando a memória principal e, consequentemente, o sistema. O conceito de swapping continua válido quando aplicado à memória virtual. Em sistemas que implementam essa técnica, quando existem novos processos que desejam ser processados e não existe memória real suficiente, o sistema seleciona um ou mais processos que deverão sair da memória para ceder espaço aos novos processos.

Há vários critérios que podem ser aplicados na escolha do(s) processo(s) que deve(m) sair da memória. Os mais utilizados são a prioridade e o estado do processo. O critério de estado seleciona os processos que estão no estado de espera, ou seja, aguardando por algum evento. O critério de prioridade escolhe, entre os processos, os de menor prioridade de execução.

Depois de escolhido o(s) processo(s), o sistema intervém e ativa uma rotina do sistema responsável por retirar (swap  out) e trazer (swap in) os processos da memória principal para a memória secundária, onde são gravados em um arquivo de swapping (swap file).

Swapping.

THRASHING

Thrashing pode ser definido como sendo a excessiva transferência de páginas/segmentos entre a memória principal e a memória secundária. Esse problema se aplica tanto a sistemas que implementam paginação como segmentação.

Na paginação, o thrashing ocorre em dois níveis: em nível do próprio processo e em nível do sistema. Em nível do processo, a excessiva paginação ocorre devido ao elevado número de page faults, gerado pelo programa em execução. Esse problema faz com que o processo passe mais tempo esperando por páginas que realmente sendo executado. Existem dois motivos que levam um processo a sofrer esse tipo de thrashing. O primeiro é o mau dimensionamento no tamanho do working set de um processo, pequeno demais para acomodar as páginas constantemente referenciadas por ele. Nesse caso, basta aumentar-se o tamanho do working set do processo. O segundo é a não obediência do conceito de localidade, ou seja, o programa faz referência a comandos/dados localizados em páginas fora do working set do processo. Neste caso, o problema é de programação, e a aplicação deverá ser reescrita.

Em nível de sistema, o thrashing ocorre quando existem mais processos competindo por memória que espaço disponível. O sistema tenta administrar a memória de forma que todos os processo sejam atendidos. O primeiro passo é a redução do tamanho dos working sets dos processos, porém, como já analisamos, esse mecanismo leva ao thrashing em nível do processo. Caso a redução do working set não seja suficiente, o sistema começa o trabalho de swapping, tirando e trazendo processos da memória principal para a memória secundária. Se esse mecanismo for levado ao extremo, o sistema passará mais tempo fazendo swapping que executando os processos.

O thrashing em sistemas que implementam segmentação também ocorre em dois níveis. Em nível do processo, a transferência de segmentos é excessiva devido à modularização extrema do programa, não seguindo o conceito de localidade.

Em nível do sistema, o thrashing em segmentação é bastante semelhante ao da paginação com a ocorrência de swapping. Nos dois casos, o problema de transferência de todas as páginas/segmentos do(s) processo(s) entre memória principal e secundária pode ser uma situação transitória, devido a uma elevada carga de processamento em momentos específicos.

De qualquer forma, se existem mais processos para serem executados que memória real disponível, a única solução é expandir a memória principal. É importante ressaltar que este problema não ocorre apenas em sistemas que implementam memória virtual, mas também em sistemas com outros mecanismos de gerência de memória.

SISTEMA DE ARQUIVOS

O armazenamento e a recuperação de informações são atividades essenciais para qualquer tipo de aplicação. Um processo deve ser capaz de ler e gravar grande volume de dados em dispositivos como fitas e discos de forma permanente, além de poder compartilhá-los com outros processos. É mediante a implementação de arquivos que o S. O. estrutura e organiza estas informações.

Os arquivos são gerenciados pelo S.O. de modo a facilitar o acesso dos usuários ao seu conteúdo. A parte do sistema responsável por essa gerência é denominada sistema de arquivos. Esta é a parte mais visível de um S.O., pois a manipulação de arquivos é uma atividade freqüentemente realizada pelos usuários, devendo sempre ocorrer de maneira uniforme, independentemente dos diferentes dispositivos de armazenamento.

ARQUIVOS

Um arquivo é constituído de informações logicamente relacionadas, podendo representar programas ou dados. Um programa contém instruções compreendidas pelo processador (arquivo executável), enquanto um arquivo de dados pode ser estruturado livremente, como em um texto, ou de forma mais rígida, como em um banco de dados.

Arquivos podem ser armazenados pelo S.O. em diferentes dispositivos físicos, como fitas e discos magnéticos, e discos ópticos. O tipo de dispositivo no qual o arquivo é armazenado deve ser isolado pelo S.O., de forma que exista uma independência entre os arquivos a serem manipulados e o meio de armazenamento.

Um arquivo é identificado por meio de um nome, formado por uma seqüência de caracteres. Em alguns sistemas de arquivos é feita distinção entre caracteres alfabéticos maiúsculos e minúsculos. Regras como extensão máxima do nome e quais são os caracteres válidos também podem variar.

Em alguns S.O., a identificação de um arquivo é composta por duas partes separadas com um ponto. A parte após o ponto é denominada extensão do arquivo e tem como finalidade identificar seu conteúdo. Assim, é possível convencionar que uma extensão TXT identifica um arquivo texto, enquanto EXE indica um arquivo executável (tabela 5.1).

	Extensão
	Descrição

	_____.BAS
	Arquivo fonte em BASIC

	_____.COB
	Arquivo fonte em COBOL

	_____.EXE
	Arquivo executável

	_____.OBJ
	Arquivo objeto

	_____.PAS
	Arquivo fonte em Pascal

	_____.TXT
	Arquivo texto

	_____.DOC
	Arquivo no formato Word


Tabela 5.1 – Extensão de arquivos.

ORGANIZAÇÃO DE ARQUIVOS

A organização de arquivos consiste no modo como os seus dados estão internamente armazenados. A estrutura dos dados pode variar em função do tipo de informação contida no arquivo. Arquivos textos possuem propósitos completamente distintos de arquivos executáveis; consequentemente, estruturas diferentes podem adequar-se melhor a um tipo do que a outro.

No momento da criação de um arquivo, é possível definir que organização será adotada. Esta organização pode ser uma estrutura suportada pelo S.O. ou definida pela própria aplicação.

A forma mais simples de organização de arquivos é através de uma seqüência não-estruturada de bytes. Neste tipo de organização, o sistema de arquivos não impõe nenhuma estrutura lógica para os dados. A aplicação deve definir toda a organização, estando livre para estabelecer seus próprios critérios. A grande vantagem desse modelo é a flexibilidade para criar diferentes estruturas de dados, porém todo o controle de acesso ao arquivo é de inteira responsabilidade da aplicação.

Alguns S.O. estabelecem diferentes organizações de arquivos. Neste caso, cada arquivo criado deve seguir um modelo suportado pelo sistema de arquivos. As organizações mais conhecidas e implementadas são a seqüencial, relativa e indexada. Nesses tipos de organização, podemos visualizar um arquivo como um conjunto de registros. Quando definidos sempre com o mesmo tamanho, tais registros são ditos registros de tamanho fixo, e caso contrário, são chamados registros de tamanho variável.

MÉTODOS DE ACESSO

Em função de como o arquivo está organizado, o sistema de arquivos pode recuperar registros de diferentes maneiras. Inicialmente, os primeiros S.O. só armazenavam arquivos em fitas magnéticas. Com isso, o acesso era restrito à leitura dos registros na ordem em que eram gravados, sendo a gravação de novos registros possível apenas no final do arquivo. Esse tipo de acesso, chamado de seqüencial, era próprio da fita magnética, que como meio de armazenamento possuía tal limitação.

Com o advento dos discos magnéticos, foram introduzidos métodos de acesso mais eficientes. O primeiro a surgir foi o acesso direto, que permite a leitura/gravação de um registro diretamente na sua posição. Esse método é realizado através do número do registro, que é a sua posição relativa ao início do arquivo. No acesso direto não existe restrição à ordem em que os registros são lidos ou gravados, sendo sempre necessário especificar o número do registro. É importante notar que o acesso direto somente é possível quando o arquivo é definido com registros de tamanho fixo. 

Acesso direto.

O acesso direto pode ser combinado com o acesso seqüencial. Com isso é possível acessar diretamente um registro qualquer de um arquivo e, a partir deste, acessar seqüencialmente os demais.

Um método de acesso mais sofisticado, que tem como base o acesso direto, é o chamado acesso indexado ou acesso por chave. Para este acesso, o arquivo deve possuir uma área de índice onde existam ponteiros para os diversos registros. Sempre que a aplicação desejar acessar um registro, deverá ser especificada uma chave através da qual o sistema pesquisará, na área de índice, o ponteiro correspondente. A partir desta informação, realiza-se um acesso direto ao registro desejado.

Operações de entrada / saída

O sistema de arquivos oferece um conjunto de system calls que permite às aplicações realizar operações de E/S, como tradução de nomes de endereços, leitura e gravação de dados e criação eliminação de arquivos. Na realidade, as system calls de E/S têm como função oferecer uma interface simples e uniforme entre a aplicação e os diversos dispositivos.

Operações de entrada/saída.

A Tabela 5.2 apresenta algumas dessas rotinas encontradas na maioria das implementações de sistemas de arquivos.

	Comando
	Descrição

	CREATE
	Criação de um arquivo.

	OPEN
	Abertura de um arquivo.

	READ
	Leitura de um arquivo

	WRITE
	Gravação de dados em um arquivo.

	CLOSE
	Fechamento de um arquivo.

	RENAME
	Alteração do nome de um arquivo.

	DELETE
	Eliminação de um arquivo.


Tabela 5.2 – Operações de entrada/saída.

ATRIBUTOS

Cada arquivo possui informações de controle denominadas atributos. Dependendo do sistema de arquivos, os atributos variam, porém alguns, como tamanho do arquivo, proteção, identificação do criador e data de criação, estão presentes em quase todos os sistemas.

	Atributos
	Descrição

	Tamanho
	Especifica o tamanho do arquivo.

	Proteção
	Código de proteção de acesso.

	Dono
	Identifica o criador do arquivo.

	Criação
	Data e hora de criação do arquivo.

	Backup
	Data e hora do último backup realizado.

	Organização
	Indica a organização lógica dos registros.

	Senha
	Senha necessária para acessar o arquivo.


Tabela 5.3 – Atributos de arquivos.

Alguns atributos especificados na criação do arquivo não podem ser modificados em função de sua própria natureza, como organização e data/hora de criação. Outros são alterados pelo próprio S. O., como tamanho e data/hora do último backup realizado. Existem ainda atributos que podem ser modificados pelo próprio usuário, como proteção do arquivo, tamanho máximo e senha de acesso. Na Tabela 5.3 são apresentados os principais atributos presentes nos sistemas de arquivos.

DIRETÓRIOS

A estrutura de diretórios é o modo como o sistema organiza logicamente os diversos arquivos contidos em um disco. O diretório é uma estrutura de dados que contém entradas associadas aos arquivos onde são armazenadas informações como localização física, nome, organização e demais atributos.

Quando um arquivo é aberto, o sistema procura a sua entrada na estrutura de diretórios, armazenando as informações sobre atributos e localização do arquivo em uma tabela mantida na memória principal. Esta tabela contém todos os arquivos abertos, sendo fundamental para aumentar o desempenho das operações com arquivos. É importante que ao término do uso de arquivos, este seja fechado, ou seja, que se libere o espaço na tabela de arquivos abertos.

A implementação mais simples de uma estrutura de diretórios é chamada de nível único (single-level directory). Neste caso, existe apenas um único diretório contendo todos os arquivos do disco. Este modelo é bastante limitado, já que não permite que usuários criem arquivos com o mesmo nome, o que ocasionaria um conflito no acesso aos arquivos.

Como o sistema de nível único é bastante limitado, foi implementada uma estrutura onde, para cada usuário, existiria um diretório particular denominado User File Directory (UFD). Com esta implementação, cada usuário poderia criar arquivos com qualquer nome, sem a preocupação de conhecer os demais arquivos do disco.

Para que o sistema possa localizar arquivos nesta estrutura, deve haver um nível de diretório adicional para controlar os diretórios individuais dos usuários. Este nível, denominado Master File Directory (MFD), é indexado pelo nome do usuário e, nele, cada entrada aponta para o diretório pessoal.

A estrutura de diretórios com dois níveis é análoga a uma estrutura de dados em árvore, onde o MFD é a raiz, os galhos são os UFD e os arquivos são as folhas. Neste tipo de estrutura, quando se referencia um arquivo, é necessário especificar o seu nome, bem como o diretório onde ele se encontra. Esta referência é chamada de path (caminho).

Pelo ponto de vista do usuário, a organização dos seus arquivos em um único diretório não permite uma organização adequada. A extensão do modelo de dois níveis para um de múltiplos níveis permitiu que os arquivos fossem logicamente mais bem organizados. Este novo modelo, chamado estrutura de diretórios em árvore (tree-structured directory), é atualmente adotado pela maioria dos S.O..

Estrutura de diretórios em árvore.

Na estrutura em árvore, é possível ao usuário criar quantos diretórios desejar, podendo um diretório conter arquivos ou outros diretórios (chamados subdiretórios). Cada arquivo, nesta estrutura, possui um path único que descreve todos os diretórios desde a raiz até o diretório no qual o arquivo está ligado.

Na maioria dos sistemas, os diretórios também são tratados como arquivos, possuindo identificação e atributos, como proteção, identificação do criador e data de criação.

ALOCAÇÃO DE ESPAÇO EM DISCO
A criação de arquivos em disco exige que o S.O. tenha o controle de quais áreas ou blocos no disco estão livres. Este controle é realizado através de uma estrutura de dados que armazena informações que possibilitam ao sistema de arquivos gerenciar o espaço livre do disco. Nesta estrutura, geralmente uma lista ou tabela, é possível identificar blocos livres que poderão ser alocados para um novo arquivo. Neste caso, o espaço é removido da estrutura para que não seja reutilizado. No momento em que um arquivo é eliminado, todos os seus blocos são liberados para a estrutura de espaços livres.

A forma mais simples de implementar uma estrutura de espaços livres é através de uma tabela denominada mapa de bits (bit map). Cada entrada da tabela é associada a um bloco do disco representado por um bit, que pode assumir valor igual a 0 (livre) ou 1 (alocado). O principal problema dessa implementação é o excessivo gasto de memória, já que para cada bloco do disco deve existir uma entrada na tabela.

Uma segunda maneira de realizar este controle é por meio da ligação encadeada de todos os blocos livres do disco. Para que isto seja possível, cada bloco possui uma área reservada para armazenamento do endereço do próximo bloco. A partir do primeiro bloco livre pode-se ter acesso seqüencial aos demais de forma encadeada. Este esquema apresenta algumas restrições se for considerado que, além do espaço utilizado no bloco com informação de controle, o algoritmo de busca de espaço livre sempre deve realizar uma pesquisa seqüencial na lista.

ALOCAÇÃO DE ESPAÇO EM DISCO.

Uma outra solução leva em conta que blocos contíguos são geralmente alocados ou liberados simultaneamente. Pode-se desta forma enxergar o disco como um conjunto de segmentos de blocos livres. Com base neste conceito, é possível manter uma tabela com o endereço do primeiro bloco de cada segmento e o número de blocos livres contíguos que se seguem.

ALOCAÇÃO CONTÍGUA

A alocação contígua consiste em armazenar um arquivo em blocos seqüencialmente dispostos no disco. Neste tipo de alocação, o sistema localiza um arquivo através do endereço do primeiro bloco e da sua extensão em blocos.

Alocação contígua.

O acesso a arquivos dispostos contiguamente no disco é bastante simples tanto para a forma seqüencial quanto para a direta. Seu principal problema é a alocação de espaço livre para novos arquivos. Caso um arquivo deva ser criado como n blocos, é necessário que exista uma cadeia de n blocos dispostos seqüencialmente no disco.

No momento em que o S. O. deseja alocar espaço para armazenar um novo arquivo, pode existir mais de um segmento livre disponível com o tamanho exigido. Neste caso, é necessário que alguma estratégia de alocação seja adotada para selecionar qual o segmento na lista de blocos livres deve ser escolhido. Essas estratégias são best-fit, first-fit e worst-fit.

Independente da estratégia utilizada, a alocação contígua apresenta um problema chamado fragmentação dos espaços livres. Como os arquivos são criados e eliminados freqüentemente, os segmentos livres vão se fragmentando em pequenos pedaços por todo o disco. O problema pode tornar-se crítico quando um disco possui blocos livres disponíveis, porém não existe um segmento contíguo em que o arquivo possa ser alocado.

O problema da fragmentação pode ser contornado através de rotinas que reorganizem todos os arquivos no disco de maneira que só exista um único segmento de blocos livres. Este procedimento, denominado desfragmentação, geralmente utiliza uma área de trabalho no próprio disco ou em fita magnética. Existe um grande consumo de tempo nesse tipo de operação, sendo importante ressaltar que a desfragmentação é um procedimento com efeito temporário e deve, portanto, ser realizada periodicamente.

Um outro problema da alocação contígua está na determinação do espaço em disco necessário a um arquivo. Nem sempre no momento da criação de um arquivo é possível determinar qual o seu tamanho em definitivo, podendo posteriormente existir a necessidade de extensão. Por esta operação ser complexa, a pré-alocação de espaço é uma solução que, apesar de resolver o problema, pode ocasionar que parte do espaço alocado permaneça ocioso por um longo período de tempo.

ALOCAÇÃO ENCADEADA

Na alocação encadeada, um arquivo pode ser organizado como um conjunto de blocos ligados logicamente no disco, independentemente de sua localização física. Cada bloco deve possuir um ponteiro para o bloco seguinte do arquivo e assim sucessivamente.

A fragmentação dos espaços livres, apresentada no método anterior, não ocasiona nenhum problema na alocação encadeada, pois os blocos livres alocados para um arquivo não precisam necessariamente estar contíguos. O que ocorre neste método é a fragmentação de arquivos, que é a quebra do arquivo em diversos pedaços denominados extents.


Alocação encadeada.

A fragmentação resulta no aumento do tempo de acesso aos arquivos, pois o mecanismo de leitura/gravação do disco deve se deslocar diversas vezes sob sua superfície para acessar cada extent (excessivo tempo de seek). Para otimizar o tempo das operações de E/S nesse tipo de sistema, é importante que o disco seja periodicamente desfragmentado. Apesar de ter propósitos diferentes, o procedimento de desfragmentação é idêntico ao apresentado na alocação contígua.

A alocação encadeada só permite que se realize acesso seqüencial aos blocos dos arquivos. Isto constitui uma das principais desvantagens dessa técnica, já que não é possível o acesso direto aos blocos. Além disso, essa técnica desperdiça espaço nos blocos com o armazenamento de ponteiros.

Alocação indexada

A alocação indexada soluciona uma das principais limitações da alocação encadeada, que é a impossibilidade do acesso direto aos blocos dos arquivos. O princípio dessa técnica é manter os ponteiros de todos os blocos do arquivo em uma única estrutura denominada bloco de índice.

A alocação indexada, além de permitir o acesso direto aos blocos do arquivo, não utiliza informações de controle nos blocos de dados como existente na alocação encadeada.


Alocação indexada.

Proteção de Acesso

Considerando que os meios de armazenamento são compartilhados entre diversos usuários, é de fundamental importância que mecanismos de proteção sejam implementados para garantir a proteção individual de arquivos e diretórios. Qualquer sistema de arquivos deve possuir mecanismos próprios para proteger o acesso às informações gravadas em discos e fitas, além de possibilitar o compartilhamento de arquivos entre usuários, quando desejado.

Em geral, o tipo de acesso a arquivos é implementado mediante a concessão ou não dos diferentes acessos que podem ser realizados, como leitura (read), gravação (write), execução (execute) e eliminação (delete) (tabela 5.4).

O controle de acesso às operações realizadas com diretórios possui diferenças em relação às operações com arquivos. Controle da criação/eliminação de arquivos nos diretórios, visualização do seu conteúdo e eliminação do próprio diretório são operações que também devem ser protegidas.

	Acesso
	Descrição

	Leitura
	Está relacionado a qualquer tipo de operação em que o arquivo possa ser visualizado, como a exibição do seu conteúdo, edição através de um editor de textos ou até mesmo a cópia para a criação de um novo arquivo.

	Gravação
	Está relacionado à alteração no conteúdo do arquivo, como inclusão ou alteração de registros.

	Execução
	Só tem sentido quando associado a arquivos executáveis ou arquivos de comandos, indicando o direito de execução do arquivo.

	Eliminação
	Expressa a permissão para se eliminar um arquivo.


Tabela 5.4 – Tipos de acesso.

Existem diferentes mecanismos e níveis de proteção, cada qual com suas vantagens e desvantagens, sendo que, para cada tipo de sistema, um modelo é mais adequado do que outro.

SENHA DE ACESSO

A associação de uma senha de acesso a um arquivo é um princípio bastante simples. O controle de acesso se resume ao usuário ter o conhecimento da senha e, consequentemente, ter a liberação do acesso ao arquivo concedida pelo sistema.

Como cada arquivo possui apenas uma senha, o acesso é liberado ou não na sua totalidade. Isto significa que não é possível determinar quais tipos de operação podem ou não ser concedidas. Outra desvantagem desse método é a dificuldade de compartilhamento de arquivos, pois além do dono do arquivo todos os demais usuários teriam que conhecer a senha de acesso.

GRUPOS DE USUÁRIOS

Esse tipo de proteção tem como princípio a associação de cada usuário do sistema a um grupo. Os grupos de usuários são organizados logicamente com o objetivo de compartilhar arquivos e diretórios, sendo que os usuários que desejam compartilhar arquivos entre si devem pertencer a um mesmo grupo.

Esse mecanismo implementa três níveis de proteção ao arquivo: owner (dono), group (grupo) e all (todos). Na criação do arquivo, o usuário especifica se o arquivo deve ser acessado somente pelo seu criador, pelos usuários do grupo ao qual ele pertence ou por todos os usuários do sistema. Nesta especificação é necessário associar o tipo de acesso (leitura, escrita, execução e eliminação) aos três níveis de proteção.

LISTA DE CONTROLE DE ACESSO

A lista de controle de acesso (Access Control List – ACL) consiste em uma lista associada a cada arquivo, onde são especificados quais os usuários e os tipos de acessos permitidos. Neste caso, quando um usuário tenta acessar um arquivo, o S. O. verifica se a lista de controle autoriza a operação desejada.

O tamanho dessa estrutura de dados pode ser bastante extenso se for considerado que um arquivo pode ter seu acesso compartilhado por diversos usuários. Além deste fato, existe um overhead adicional, se comparado com o mecanismo de proteção por grupos de usuários, devido à pesquisa seqüencial que o sistema deverá realizar na lista sempre que um acesso for solicitado.

Em determinados sistemas de arquivos é possível encontrar tanto o mecanismo de proteção por grupos de usuários quanto o de lista de controle de acesso, oferecendo, desta forma, uma maior flexibilidade ao mecanismo de proteção de arquivos e diretórios.

IMPLEMENTAÇÃO DE CACHES

O acesso a disco é bastante lento se comparado ao acesso à memória principal, devido à arquitetura dos discos magnéticos. Este é o principal fator para as operações de E/S com discos serem um problema para o desempenho do sistema.

Com o objetivo de minimizar este problema, a maioria dos sistemas de arquivos implementa uma técnica denominada buffer cache. Neste esquema, o S. O. reserva uma área da memória para que se tornem disponíveis caches utilizados em operações de acesso ao disco. Quando uma operação é realizada, seja leitura ou gravação, o sistema verifica se a informação desejada se encontra no buffer cache. Em caso positivo, não é necessário o acesso ao disco. Caso o bloco requisitado não se encontre no cache, a operação de E/S é realizada e o cache atualizado. Como existe uma limitação no tamanho do cache, cada sistema adota políticas para substituição de blocos, como a FIFO (First-in-First-out) ou a LRU (Least Recently Used).

Apesar de esta implementação melhorar o desempenho do sistema, aspectos de segurança devem ser levados em consideração. No caso de blocos de dados permanecerem por um longo período de tempo na memória principal, a ocorrência de problemas de energia pode ocasionar a perda de tarefas já realizadas e consideradas já salvas em disco.

Existem duas maneiras distintas de tratar este problema. No primeiro caso, o S.O. possui uma rotina que executa periodicamente em um intervalo de tempo, atualizando em disco todos os blocos modificados do cache. Uma segunda alternativa é, toda vez que um bloco do cache for modificado, realiza imediatamente uma atualização no disco (write-through caches).

Analisando comparativamente as duas técnicas, pode-se concluir que a primeira implica menor quantidade de operações de E/S, porém o risco de perda de dados é maior. Apesar de tal probabilidade ser pequena, pode ocorrer que dados atualizados de um arquivo e ainda no cache sejam perdidos no caso de faltar energia. Isto já não acontece nos caches do tipo write-through em função do seu próprio funcionamento, porém o aumento considerável nas operações de E/S tornam este método menos eficiente. Atualmente, a maioria dos sistemas utiliza a primeira técnica de otimização.

GERÊNCIA DE DISPOSITIVOS

A gerencia de dispositivos de E/S é uma das principais e mais complexas funções exercidas por um S.O. Sua implementação é estruturada através de camadas de software e hardware, onde as camadas de mais baixo nível escondem características do hardware dos dispositivos das camadas superiores. Desta forma é possível oferecer uma interface simples e confiável para o usuário e suas aplicações.  A gerência de dispositivos deve esconder das camadas superiores os diversos detalhes de cada periférico e suas diferenças, como velocidade de operação, unidade de transferência, representação dos dados, tipos de operações, etc.

As camadas são divididas em dois grupos, O primeiro visualiza os diversos tipos de dispositivos do sistema de um modo único, enquanto o segundo é específico para cada dispositivo.

A maior parte da gerência de E/S trabalha de forma independente do dispositivo. Isso significa que o sistema manipula todos os dispositivos de uma única maneira, o que proporciona uma grande flexibilidade, permitindo a comunicação dos processos com qualquer tipo de periférico.

Gerência de dispositivos.

OPERAÇÕES DE E/S

Sempre que um processo realiza uma operação de E/S, o sistema deve tornar a tarefa o mais simples possível para o usuário e suas aplicações. Para isso, o S.O. deve ser projetado de forma a poder se comunicar com qualquer dispositivo que possa ser conectado ao hardware do computador. Esse conceito, denominado independência de dispositivos, está presente em qualquer sistema de arquivos.

A maneira mais simples de ter acesso a um dispositivo é através das bibliotecas de comandos de E/S, oferecidas pela maioria das linguagens de programação. Os comando de E/S de linguagens de alto nível, como Pascal ou C, independem do ambiente operacional onde se está trabalhando.

Para obter a independência de dispositivos, as operações de E/S devem ser realizadas através  de system calls.  As system calls responsáveis por esta comunicação são denominadas system calls de E/S. Estas rotinas estão presentes na camada de mais alto nível implementada pelo S.O., permitindo ao usuário realizar operações de E/S, sem se preocupar com detalhes do dispositivo que está sendo acessado.

A comunicação entre os comandos de E/S oferecidos pelas linguagens de programação de alto nível e as system calls de E/S é feita simplesmente através de passagem de parâmetros. O relacionamento entre o comando e a system call é criado na fase de link do programa.

Subsistema de E/S

O subsistema de E/S é responsável por realizar as funções que são comuns a todos os dispositivos, ficando os aspectos específicos de cada periférico a cargo dos device drivers. Pode-se considerar que o subsistema de E/S é a parte do S.O. responsável pela gerência dos dispositivos.

Uma de suas funções é mapear o nome do dispositivo com o seu respectivo driver. As camadas superiores conhecem apenas o nome do dispositivo e utilizam esse nome para terem acesso ao periférico.

Cada dispositivo trabalha com unidades de informação de tamanhos diferentes, como caracteres, bytes, registros ou blocos. O subsistema de E/S é responsável por criar uma unidade lógica de informação independente do dispositivo e repassá-la para os níveis superiores.

Normalmente, o tratamento de erros nas operações de E/S é realizado pelas camadas mais próximas ao hardware. Existem, porém, certos erros que podem ser tratados e reportados de forma uniforme independentemente do dispositivo pelo subsistema de E/S.

Alguns dispositivos, como os discos, podem ser compartilhados, simultaneamente, entre diversos usuários, sendo o S.O. responsável pela integridade dos dados acessados. Outros, como as impressoras, devem ter acesso exclusivo, e o sistema deve controlar seu compartilhamento de forma organizada. O subsistema de E/S é responsável também por implementar todo o mecanismo de proteção de acesso aos dispositivos. No momento que o usuário realiza uma operação de E/S, é verificado se o seu processo possui permissão para realizar a operação. Bufferização é outra tarefa do subsistema de E/S. 

Device drivers

O device driver, ou somente driver, tem como principal função a comunicação com  dispositivos de E/S em nível de hardware, geralmente através de controladores, especificando características físicas de cada dispositivo. Enquanto o subsistema de E/S trata de funções que afetam a todos os dispositivos, os drivers tratam apenas dos seus aspectos particulares.

Cada device driver manipula somente um tipo de dispositivo ou grupo de dispositivos semelhantes. Os drivers têm como função receber comandos gerais sobre acessos aos dispositivos e traduzi-los para comandos específicos, que poderão ser executados pelos controladores. Normalmente, um sistema possui diferentes drivers, como drivers para disco (disk driver), fita magnética (tape driver), rede (network driver) e terminal (terminal driver).
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Device drivers

O driver está integrado diretamente nas funções do controlador. Ele é o componente do sistema que reconhece o hardware, ou seja, sabe quantos registradores um controlador possui, para que eles servem, como são utilizados e quais são seus comandos. Sua função principal é receber comandos abstratos, geralmente das system calls de E/S, e traduzi-los para comandos que o controlador do dispositivo possa entender e executar.

Por exemplo, na leitura de um dado em disco, o driver recebe o comando de leitura de um determinado bloco e informa o controlador em qual disco, cilindro, trilha e setor o bloco se localiza, iniciando-se, dessa forma, a leitura. Enquanto se realiza a leitura, o processo que solicitou a operação é colocado no estado de espera até que o controlador avise do seu término. Completada a operação, o controlador gera uma interrupção que, por sua vez, ativa novamente o device driver. Após verificar a existência de erro, o device driver passa as informações para a camada superior (subsistema de E/S). Com os dados disponíveis, o processo pode ser retirado do estado de espera e ser colocado no estado de pronto para continuar seu processamento.

DRIVER DE DISCO.

Os drivers fazem parte do núcleo do S.O., sendo escritos geralmente em assembly. Devido ao alto grau de dependência entre os drivers e as system calls de E/S, os fabricantes desenvolvem, para um mesmo dispositivo, diferentes device drivers, um para cada S.O. Sempre que um novo dispositivo é adicionado, o(s) driver(s) do dispositivo deve(m) ser acoplado(s) ao núcleo do sistema.

CONTROLADORES

Os controladores ou interfaces são componentes eletrônicos (hardware) responsáveis por manipular diretamente os dispositivos de E/S. O S.O. (device drivers) se comunica com os dispositivos através dos controladores.

Em geral, o controlador possui memória e registradores próprios, para executar instruções enviadas pelo device driver. Essas instruções de baixo nível são responsáveis pela interface entre o controlador e o dispositivo. Em operações de leitura, o controlador deve armazenar em seu buffer interno uma seqüência de bits vinda do dispositivo e verificar a ocorrência de erros. Não havendo erro, o bloco pode ser transferido para a memória principal.


UCP, memória e controladores.

Na maioria dos dispositivos orientados a bloco, como discos, é implementada a técnica de DMA para transferência de dados entre o controlador e a memória principal. O device driver executa as operações de E/S gravando os comandos nos registradores do controlador. Enquanto o controlador realiza a operação com o dispositivo, a UCP permanece livre para realizar outras tarefas. Por exemplo, ao término de uma operação de leitura, o controlador transfere as informações do buffer para a memória principal sem a intervenção da UCP e gera uma interrupção, informando o fim da transferência. O device driver, então, testa os resultados através dos registradores do controlador.

 Técnica de DMA.

Alguns controladores, particularmente os de discos, implementam técnicas de cache semelhantes às implementadas pelo sistema de arquivos, na tentativa de melhorar o desempenho. Normalmente, o controlador avisa o S.O. do término de uma operação de gravação, quando os dados no buffer do controlador são gravados no disco (write-through caching). O controlador  também pode ser configurado para avisar o término da gravação, mesmo quando os dados ainda se encontram no buffer do controlador (write-back caching), oferecendo consideráveis ganhos de desempenho.

O padrão mais popular para a conexão de dispositivos a um controlador é o SCSI (Small Computer Systems Interface). Inicialmente utilizado em estações de trabalho RISC, o SCSI pode ser encontrado hoje em sistemas de computação de todos os portes, desde micros até mainframes.

O SCSI define padrões de hardware e software que permitem conectar ao computador qualquer tipo de dispositivo (mesmo de fabricantes diferentes), como disco, CD-ROMs, scanners e unidades de fita, desde que sigam o padrão SCSI. Para que isso seja possível, deve-se configurar o S.O. com um driver SCSI e o hardware com um controlador SCSI, onde os periféricos são conectados.

DISPOSITIVOS DE E/S

Os dispositivos de E/S são responsáveis pela comunicação entre o computador e o mundo externo. Existem dispositivos que servem apenas para a entrada de dados (teclado e mouse), dispositivos apenas de saída (impressoras) e dispositivos que realizam tanto entrada quanto saída de dados (modems, discos e fitas).

A transferência de dados ocorrida nessa comunicação pode ser efetuada através de blocos de informações ou palavra a palavra. Realiza-se a transferência por meio dos controladores dos dispositivos, sob supervisão da UCP.

Em função da forma com que os dados são armazenados, os dispositivos de E/S podem ser classificados em duas categorias: dispositivos estruturados e dispositivos não-estruturados.

Os dispositivos estruturados (block devices) caracterizam-se por armazenar informações em blocos de tamanho fixo, possuindo cada qual um endereço. O tamanho dos blocos varia, geralmente, entre 128 e 1.024 bytes, e podem ser lidos ou gravados de forma independente. O disco magnético é um exemplo de dispositivo estruturado, onde um programa pode ler ou gravar um bloco em qualquer instante de tempo. Neste tipo de dispositivo é sempre possível acessar um bloco através de seu endereço.

Os dispositivos estruturados classificam-se em dispositivos de acesso direto e sequencial, em função da forma com que os dados são acessados. Um dispositivo é classificado como de acesso direto quando um bloco de dados pode ser recuperado diretamente através de um endereço. O disco magnético é o melhor exemplo para esse tipo de dispositivo. Um dispositivo é do tipo de acesso sequencial quando, para se acessar um bloco de dados, o dispositivo deve percorrer seqüencialmente o meio de armazenamento à procura do bloco. Como, por exemplo, a fita magnética.

Os dispositivos não-estruturados (character device) são aqueles que enviam ou recebem uma seqüência de caracteres sem estar estruturada no formato de um bloco. Desse modo, a seqüência de caracteres não é endereçável, inexistindo a possibilidade de operações de acesso ao dado após a transmissão. Dispositivos como terminais, impressoras e interfaces de rede são caracterizados como não-estruturados.

DISCOS MAGNÉTICOS

Entre os diversos dispositivos de E/S, os discos magnéticos merecem atenção especial, por serem o depositório de dados da grande maioria das aplicações comerciais. Como o fator tempo é crucial no acesso a esses dados, aspectos como desempenho e segurança devem ser considerados.

Na realidade, um disco magnético é constituído por vários discos sobrepostos, unidos por um mesmo eixo vertical, girando a uma velocidade constante. Cada disco compõe-se de trilhas concêntricas, que por sua vez são divididas em setores. As trilhas dos diferentes discos que ocupam a mesma posição vertical formam um cilindro. Para cada superfície de um disco existe uma cabeça de leitura/gravação. O conjunto de cabeças é preso a um braço que se movimenta entre os vários cilindros dos discos no sentido radial.


Estrutura de um disco magnético.

O tempo necessário para ler/gravar um bloco de dados de/para o disco é função de três fatores: tempo de seek, latência e transferência. O tempo de seek (procura) é o tempo gasto para mover o braço até o cilindro onde o bloco se encontra. O tempo de latência é o tempo de espera até que o setor desejado se posicione sob a cabeça de leitura/gravação. O tempo de transferência corresponde ao tempo necessário para ler/gravar o bloco do/para o setor.

Como todos esses fatores envolvem mecanismos de hardware, o tempo total das operações de E/S pode ser extremamente demorado, se comparado ao que o processador poderia executar no mesmo intervalo de tempo. Para a maioria dos discos magnéticos, o tempo de seek é o fator de maior impacto no acesso a seus dados. Inúmeras estratégias para minimizar o tempo de seek podem ser estudadas nos livros de Tanembaum e Deitel.

Uma forma de eliminar parcialmente os tempos de seek e latência é copiar parte dos dados do disco para a memória principal. Esse tipo especial de disco é conhecido como disco virtual ou disco RAM. Alguns sistemas gerenciadores de banco de dados (SGBD) implementam essa técnica com vistas a aumentar o desempenho noa cesso a grandes bases de dados.

ESPELHAMENTO.

Existem duas técnicas que permitem aumentar o desempenho e a segurança no armazenamento de dados em discos: espelhamento e striping.

O espelhamento (shadowing ou mirroring) é simplesmente a duplicação dos dados de um disco em um ou mais discos. Essa técnica tem como objetivo diminuir o tempo de acesso aos dados e aumentar a segurança em caso de problemas físicos nos discos (crash). Quando se lê um dado, não tem importância em qual dos discos a operação será realizada, ficando o sistema responsável pela escolha. Apesar de haver ganhos em operações de leitura, toda gravação de dados exigirá que ambos os discos sejam atualizados pelo sistema.


Striping.

O striping permite que dados sejam divididos e gravados em diversos discos, de modo a diminuir o tempo de acesso. Para poder implementar o striping é preciso formar um conjunto de discos chamado de stripe set. Quando o stripe set é criado, divide-se cada disco em pedaços (stripes), e sempre que um arquivo é gravado, seus dados são divididos em pedaços iguais e espalhados simultaneamente pelos stripes dos diversos discos.

Tanto a técnica de espelhamento como a de striping são definidas pelo padrão RAID. O RAID (Redundant Arrays of Inexpensive Disks), adotado atualmente por diversos fabricantes, define diferentes níveis para a melhoria do desempenho e segurança de armazenamento de dados em disco.

Bibliografia Consultada

ALBUQUERQUE, F. Projeto de Sistemas Operacionais em Linguagem C. São Paulo, EBRAS, 1990.

DEITEL, Harvey M. An Introduction to Operating Systems. Addison-Wesley Publishing Company, Inc. 1984.

GUIMARÃES, Célio Cardoso. Princípios de Sistemas Operacionais. Campus : FENAME : CAPRE, Rio de Janeiro, 1980.

MACHADO, Francis B.; MAIA, Luiz Paulo. Arquitetura de Sistemas Operacionais. LTC, Rio de Janeiro, 1996.

TANENBAUM, Andrew S. Sistemas Operacionais. Livros Técnicos e Científicos.

TANENBAUM, Andrew S. Modern Operating Systems. Prentice-Hall International, Inc. 1992.

� EMBED Word.Picture.8  ���





Sistema Operacional





Hardware





Programadores





Programas aplicativos





Usuários








Execução








Ligação





Módulo de Carga (Cód. Executável)





Compilação





Código-objeto





Cod. Fonte (A)





Registradores





Memória Principal





Memória Cache





Memória Secundária





Memória Cache





Controle da Cache





MP





UCP





Dispositivos de E/S





Memória Principal





UCP





Dispositivos de E/S





Memória Principal





UCP
























































Dados





Stripe set





4





3





2





1





4





3





2





1











Stripe





Sistema Operacional





Aplicação





Sistema Operacional





Aplicação





Dados





Dados





Dados





Braço





Cabeças de leitura/gravação





Eixo





Setor





Trilha





Discos





Disco





Controlador





Registradores | Buffer





Memória principal



































UCP





Fita





Impressora





Discos





Controlador de fita





Controlador de impressora





Controlador de disco





Memória Principal





UCP





Discos





Disco x


Cilindro y


Trilha w


Setor z





Ler bloco no





Ler bloco


n





Controlador de disco





Driver de disco





System call de E/S





HARDWARE





SOFTWARE





b) Dependente do dispositivo





a) Independente do dispositivo





Dispositivos





Controladores





Device drivers





Subsistemas de E/S





Operações de E/S





Processos





Bloco de índice





1


6


7


3





7





8





6





5





4





3





1





2





0





Início





7





8





6





5





4





3





1





2





0





2





1





2





Extensão





6





C.TXT





3





B.TXT





1





A.TXT





Bloco





Arquivo





7





8





6





5





4





3





1





2





0





c) Tabela de blocos livres





30





19





5





21





7





13





1





10





5





4





Contador





Bloco





b) Ligação encadeada





Início





a) Mapa de bits





(  (  (





11100000





10000111





11001101





Diretório raiz





Dispositivos





System Calls de E/S





Aplicação





Registro n





Registro 2





Registro 1





Registro 0


















































Memória principal





Arquivo de swapping





Swap in





B





B





D





F





C





A





Memória principal





Arquivo de swapping





Swap out





B





E





D





B





C





F





A





Memória principal





Página ou segmento





Processo B





Espaço de endereçamento virtual





(((





(((





|Tabela de mapeamento





Processo A





Espaço de endereçamento virtual





(((





(((





|Tabela de mapeamento





Bits de proteção





Endereço da página/segmento





G





L





Endereço físico





Tabela de páginas





Endereço do frame





Número página





Tabela de segmentos





Endereço do frame





Deslocamento





ETS





Endereço da tabela de páginas





Número segmento





Deslocamento





Endereço virtual





Segmento virtual





Tabela de segmentos





Endereço fisico





Segmento na memória principal





Deslocamento





Endereço do segmento





Deslocamento





ETS





End. do segmento





Número do segmento





Deslocamento





Endereço virtual





Segmento virtual





Deslocamento





Memória Principal





Variável C





Array A





Função Y





Programa principal





Procedimento X





PROGRAM Segmento;


VAR 	A: ARRAY ...


C: ...





PROCEDURE X;





END;





FUNCTION Y:





END;





BEGIN





END.





Fragmentação





Página 4





Página 3





Página 2





Página 1





Página 0





END.








BEGIN





END; (* A *)





PROCEDURE A;





PROGRAM Frag;


VAR





Tempo de execução





Taxa de paginação





Página 4





Página 3





Página 2





Página 1





Página 0





Imprime resultados





END;











WHILE () DO


BEGIN





Incicialização





Tabela de páginas





Endereço fisico





Frame





Deslocamento





Endereço do frame





Deslocamento





ETP





Endereço do frame





Número da página virtual





Deslocamento





Endereço virtual





Página virtual





Deslocamento





Tabela de páginas





ETP





Memória secundária





Memória principal





Página real R





...





Página real 1





Página real 0





Memória virtual





Página virtual 1





Página virtual v





...





Página virtual 2





Página virtual 0





Mapeamento





Memória virtual





...





...





Memória principal





Espaço de endereçamento virtual





Espaço Virtual 2





Espaço Virtual 1





Espaço Virtual v








...





Espaço Virtual 5





Espaço Virtual 4





Espaço Virtual 3





Espaço Virtual 0





Espaço de endereçamento real





Espaço Real 2





Espaço Real 1





Espaço Real R








...





Espaço Real 3





Espaço Real 0





+





Instrução





Cód. operação





Endereço 





Registrador de relocação





Endereço inicial da partição





Endereço de memória





B





Swap in





Swap out











Memória principal





Programa H





Programa E





Programa A





Sistema Operacional





4 Kb





H





Memória principal





Programa B





Programa E





Programa G





Programa A





Sistema Operacional





Programa F





Área Livre





Programa A





Programa C





Sistema Operacional





c) First-fit





2 Kb





Programa F





b) Worst-fit





Área Livre





Programa A





Programa C





Sistema Operacional





3 Kb





Programa F





a) Best-fit





Área Livre





Programa A





Programa C





Sistema Operacional





1 Kb





1 Kb





F





2 Kb





4 Kb





3 Kb





Memória Principal





Área Livre 3





Área Livre 2





Área Livre 1





Programa A





Programa C





Sistema Operacional





Memória Principal





Área Livre 3





Área Livre 2





Área Livre 1





Programa A





Programa C





Sistema Operacional





1 Kb





2 Kb





1 Kb





3 Kb





4 Kb





A





C





E





4 kB





1 kB





3 kB





2 kB





B





Programa A





Programa E





Programa C





Programa B





Sistema Operacional





11 Kb





Memória Principal





Sistema Operacional





D





B





E





A





C





8 Kb





5 Kb





2 Kb





Memória Principal





Partição 3





Partição 2





Partição 1





Sistema Operacional





Memória Principal Kb





3 Kb





4 Kb





1 Kb





2 Kb





Área Livre





Área de Overlay





Módulo Principal





Sistema Operacional





2 Kb





2 Kb





Impressão





Área não utilizada





4 Kb





Cadastramento





Área para o programa do usuário





Sistema Operacional





CPU 1





CPU 2





CPU 3





Memória principal





Fila de execução


	Processo A (CPU2)


	Processo B (CPU 1)


	Processo D (CPU 3)





Fila de pronto


	Processo C


	Processo E





Processo D





Processo A





Processo B





Menor prioridade





Maior quantum de tempo





Preempção por tempo





Preempção por tempo





Preempção por tempo





Maior prioridade





Menor quantum de tempo





( ( (





CPU





Fila n (escalonamento round robin)





Fila 3 (escalonamento FIFO)





Fila 2 (escalonamento FIFO)





Fila 1 (escalonamento FIFO)





Menor prioridade





Maior prioridade





Fila de processos batch





Fila de processos interativos





Fila de processos do sistema





1 u.t.





4 u.t.





Solicitação de E/S por B





Solicitação de E/S por B








Preempção  por B








Solicitação de E/S por B





Solicitação de E/S por A





Preempção  por B





Solicitação de E/S por B








CPU Livre





3 u.t.





5 u.t.





2 u.t.





2 u.t.





3 u.t.





4 u.t.





Tempo





Processo B





Processo A





Solicitação de E/S por A





Solicitação de E/S por B








Fim do quantum de A








Solicitação de E/S por B





Solicitação de E/S por A





Solicitação de E/S por B





Fim do quantum de A





CPU Livre





CPU Livre





3 u.t.





5 u.t.





2 u.t.





2 u.t.





2 u.t.





4 u.t.





5 u.t.





Tempo





Processo B





Processo A





Término do processamento





Lista dos processos no estado de espera





Preempção por tempo





Lista dos processos no estado de pronto





CPU





A





B	





C























Constantemente troca de estado 


(acabou tempo do processo, solicitou I/O, bloqueio).





Escolhe quem vai entrar em execução.





Escolhe quem vai ser ativado.





Escalona as tarefas nas filas.





As tarefas entram e são armazenadas em filas, divididas por classe.





Escalonamento de baixo nível





Escalonamento de nível intermediário





Escalonamento de alto nível





Conclusão





Bloqueio ou


 Timerunout





Ativação





Dispatch





Suspensão





Inicialização da tarefa





Entrada de tarefa





Concluídos





Processos


executando





Processos 


ativos





Processos suspensos esperando pela ativação





Tarefas esperando pela inicialização





Tarefas esperando 


para entrar





1�
COPY 1000 TO ACCUMULATOR�
�
2�
ADD 1001 TO ACCUMULATOR�
�
3�
COPY ACCUMULATOR TO 1002�
�
...�
�
�
1000�
10�
�
1001�
12�
�
1002�
�
�
...�
�
�






Memória principal





Registrador acumulador�
�
�
�






Registrador de instruções�
�
�
�






Contador de instruções�
�
�
�






Unidade lógico-aritmética





Unidade de controle de instruções





Clock





Processador





Registradores





Unidade lógico-aritmética





Unidade de controle de instrução





Clock


(relógio)





Processador





Dados





Programa





Memória Principal





Processador





PSW´s velhas





PSW´s corrente





PSW´s novas











Erro máquina





Erro programa





Reinício





Externa





E/S





SVC





Erro máquina





Erro programa





Reinício





Externa





E/S





SVC
































Dispath





Time Run Out





Wake Up





Block





Término





Pronto





Bloqueado





Execução








- 83 -

_981445245.doc


Sistema Bancário







Controle de Estoques







Jogos







Interpretador de comandos (shell)







Editores







Compiladores







Sistema Operacional







Linguagem de Máquina







Microprogramação







Dispositivos Físicos







Programas de Aplicação







Programas de Sistema (software básico)







Hardware












